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RESUMO 

 

O presente estudo tem como objetivo analisar as representações sociais sobre “prática 

curricular” pelos professores atuantes entre o 1º e 5º anos dos anos iniciais do Ensino 

Fundamental da rede municipal de Vitória da Conquista – BA a partir das seguintes políticas 

curriculares (campo empírico e fonte da pesquisa): Referencial Curricular Municipal de Vitória 

da Conquista, o Documento Curricular Referencial da Bahia e a Base Nacional Comum 

Curricular. Para isso, utilizamos da Teoria das Representações Sociais, como cunho teórico-

metodológico, elaborada por Moscovici para visualizarmos como isso tem sido representado, 

pois a representação é sempre de alguma coisa e de alguém, como mesmo afirma Jodelet (1993). 

A realização dessa pesquisa foi no município de Vitória da Conquista com 183 informantes que 

foram o nosso objeto de estudo por terem sido as vozes bem como os termos evocados. Para a 

coleta dos dados, o instrumento que nos permitiu fazer isso foi o Questionário de Associação 

Livre de Palavras (Q.A.L.P.), formado com o termo indutor “prática curricular”. Para 

caracterizar os docentes, utilizamos as seguintes variáveis fixas: sexo, faixa etária, cor, 

formação profissional, tempo de serviço, rede de ensino, vínculo de trabalho e em qual ano 

escolar atuam. Após todo esse processo de coleta dos dados, utilizamos o software Tri-Deux-

Mots version 5.2 para auxiliar nessa análise que foi bem precisa e minuciosa. Como resultado 

destacamos, na perspectiva da dimensão técnica e de contexto é bem forte na representação da 

“prática curricular”. Por essa razão, podemos considerar que a prática curricular dos professores 

atuantes nos anos iniciais do Ensino Fundamental da rede municipal de Vitória da Conquista – 

BA se orienta a partir das teorias curriculares evidenciando a relação entre a teoria e a prática. 

Portanto, ao considerarmos as representações sociais faz com que se possibilite como está 

estruturada a formação dos sistemas de saber e expressam mundos subjetivos, intersubjetivos e 

objetivos em que é compreendida as representações sociais sobre a prática curricular. Por essa 

razão concluímos que a prática curricular dos professores atuantes nos anos iniciais do Ensino 

Fundamental da rede municipal de Vitória da Conquista – BA se orienta a partir das teorias 

curriculares que privilegiam a relação entre a teoria e a prática.  

Palavras-chave: Teoria das Representações sociais. Prática curricular. Referencial Curricular 

Municipal de Vitória da Conquista. Documento Curricular Referencial da Bahia. Base Nacional 

Comum Curricular. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

This study aims to analyze the social representations of "curricular practice" by teachers 

working between the 1st and 5th years of the initial years of Elementary School in the municipal 

network of Vitória da Conquista - BA, based on the following curricular policies (empirical 

field and source of the research): Municipal Curricular Reference of Vitória da Conquista, the 

Reference Curricular Document of Bahia and the National Common Curricular Base. For this, 

we use the Theory of Social Representations, as a theoretical-methodological nature, elaborated 

by Moscovici to visualize how this has been represented, because the representation is always 

of something and someone, as Jodelet (1993) states. This research was carried out in the 

municipality of Vitória da Conquista with 183 informants who were our object of study because 

they were the voices as well as the evoked terms. For data collection, the instrument that 

allowed us to do this was the Free Word Association Questionnaire (Q.A.L.P.), formed with 

the inducing term “curricular practice”. To characterize the professors, we used the following 

fixed variables: gender, age group, color, professional training, length of service, teaching 

network, employment relationship and in which school year they work. After all this data 

collection process, we used the Tri-Deux-Mots version 5.2 software to assist in this analysis, 

which was very precise and thorough. As a result, we highlight that, from the perspective of the 

technical and context dimension, it is very strong in the representation of “curricular practice”. 

For this reason, we can consider that the curricular practice of teachers working in the early 

years of elementary school in the municipal network of Vitória da Conquista - BA is guided by 

curricular theories, highlighting the relationship between theory and practice. Therefore, when 

we consider the social representations, it makes possible how the formation of the knowledge 

systems is structured and how they express subjective, intersubjective and objective worlds in 

which the social representations about the curricular practice are understood. For this reason, 

we conclude that the curricular practice of teachers working in the early years of elementary 

school in the municipal network of Vitória da Conquista - BA is guided by curricular theories 

that favor the relationship between theory and practice. 

Keys: Theory of Social Representations. Curricular Practice. Common National Curriculum 

Base. Reference Curriculum Document of Bahia. Municipal Curriculum Reference of Vitoria 

da Conquista. 
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INTRODUÇÃO 

 O interesse pela discussão sobre a temática nasceu da curiosidade em entender como os 

professores atuantes nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental da rede municipal de Vitória da 

Conquista tem representado a prática curricular na escola diante do atual cenário da educação 

básica brasileira com o advento e os momentos inquietantes e de incertezas que temos passado 

com a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e os referenciais curriculares decorrentes dela 

– isto é, à níveis estadual e municipal. É uma forma de querer interrogar, questionar a forma 

constituída do currículo em meio a suas propostas e práticas decorrente dessas intermediações 

que se sofre cotidianamente. 

A começar, devemos situar como isso se deu no processamento de querer compreender 

como o currículo acontece de fato ainda mais por sofrer influências das políticas, sobretudo no 

campo curricular. Ainda na graduação em Pedagogia acendeu o interesse e a necessidade de 

compreender a circularidade da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) a fim de analisar o 

olhar e os desafios dos coordenadores pedagógicos sobre ela. Mas, como as discussões ainda 

estavam germinando, foi preciso mudar a rota e o campo da pesquisa1 indo para o exame das 

diversas notas divulgadas contra a Base elaboradas pelas associações da área da educação – a 

Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (ANPEd); a Associação 

Nacional pela Formação dos Profissionais da Educação (ANFOPE); e a Associação Nacional 

de Política e Administração da Educação (ANPAE) – que possibilitou enxergar as múltiplas 

análises que ambas fizeram, em que boa parte demonstraram serem contra e bem críticas e 

incisivas ao modo como a Base Nacional Comum Curricular foi e está colocada na educação 

básica. Não foi possibilitado que os principais atores que estão na prática – professores, gestores 

e comunidade escolar - tivessem uma participação que fosse efetiva e suas vozes totalmente 

ouvidas. 

 A ideia da pesquisa iniciou com o intuito de compreender o que – e também “como” – 

os professores estão pensando e representando - no sentido literal que o pensar tem – sobre a 

Base Nacional Comum Curricular (BNCC) dentro das discussões/perspectivas que tem 

dominado o campo da educação. De começo, havia a dedução de que, de alguma forma, por ser 

uma política educacional e, sobretudo curricular, tinha a possibilidade de influenciar o modo 

como se concebe o extrato do campo do currículo. Porém, ao ter sujeitos – professores – que 

atuam em uma rede municipal de ensino, há ainda cadeias de políticas curriculares que tomam, 
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como ponto de partida, a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) em que se contextualiza 

ao seu nível estadual – com o Documento Curricular Referencial da Bahia (DCRB) – e o 

Referencial Curricular de Vitória da Conquista na via municipal, sendo este último com um 

foco maior para demonstrar a incidência da realidade local sobre o aspecto curricular. 

 Nessa perspectiva, é válido “puxar um gancho” com Ball e organizadores (2012) que, 

essas políticas ao serem lidas e interpretadas, perpassam por um processo constante de atuação. 

Acredito que a implementação – com base em Ball e colaboradores, em primeira pessoa por 

querer demonstrar o que está sendo compreendido – não seja um termo tão adequado devido 

passar um tom de estabilidade tendo em vista que a política, no âmbito curricular, não se situa 

assim, bem como não é colocada em ipsis litteris, já que são feitas leituras e interpretações de 

mundo que cada sujeito faz devido à heterogeneidade que esse processo perpassa. 

 Com isso, as discussões dessa pesquisa serão focadas nas representações sociais acerca 

da prática curricular que se tem com a finalidade de entender como isso é representado pelos 

sujeitos em conjunto com a discussão a partir das teorias tradicional, crítica e pós-crítica de 

currículo, isto é, advém das reflexões que sinalizam a compreensão acerca das representações 

sociais formadas sobre a prática curricular a partir das políticas curriculares vistas – a Base 

Nacional Comum Curricular (BNCC), o Documento Curricular Referencial da Bahia (DCRB) 

também conhecido como “Currículo Bahia” e o Documento Curricular Referencial de Vitória 

da Conquista – com apontamentos compreendidos na esfera curricular. 

 A Teoria das Representações Sociais (TRS) é a perspectiva teórico-metodológica 

utilizada nessa pesquisa – por que também não dizer abraçada? – em que o encontro com essa 

abordagem se deu em meio ao processo seletivo para o mestrado e se encaixava com a pretensão 

da pesquisa em ver, compreender o que os professores estão pensando e, sobretudo, 

representando sobre currículo perspectivado no Referencial Curricular Municipal de Vitória da 

Conquista e Documento Curricular Referencial da Bahia (DCRB) e a Base Nacional Comum 

Curricular (BNCC) conforme foi expresso acima. Após tantas leituras acerca da Teoria das 

Representações Sociais, é entendível que há nela uma estrutura auxiliada com as abordagens 

complementares – nesse caso especificamente, a Teoria do Núcleo Central pensada por Jean-

Claude Abric – que possibilita a visualização do que os professores estão representando sobre. 

Ao tratar sobre a prática curricular – que carrega nessa pesquisa o termo indutor das 

representações sociais e que centrará as problematizações por ser o objeto de estudo -, é preciso 

que consideremos a caracterização do currículo, tendo em vista que é um campo polissêmico e 

situado em um território de disputas com efeitos múltiplos pelos arranjos da teoria curricular 



 

 

que se constitui pelas experiências provinda do aspecto educativo (ARROYO, 2020; 

MACEDO, 2018).  

Lopes e Macedo (2011) denotam que o currículo é uma prática de poder e de 

significação em que é possível atribuir um campo de representações. Também será tratada a 

questão do currículo no cotidiano e as suas experiência (ALVES, OLIVEIRA, 2018) ao se ter 

a prática como limítrofe da discussão aqui pretendida. Por isso, cabe pensarmos na 

recontextualização do currículo a partir de Bernstein (1996) como um dos aportes teóricos para 

o estudo do currículo a fim de contemplar as transformações que ocorrem no discurso 

pedagógico oficial e as suas itinerâncias.  

Além disso, com tantos dispositivos oficiais curriculares que estão/são atreladas, há o 

elemento do currículo integrado (LOPES, 2008) que possibilita abordar diferentes questões 

relacionadas à própria integração e à concepção de currículo disciplinar que repercute nos 

processos de organização e desenvolvimento curricular ainda mais no desenvolvimento da 

política.  

Associado a isso, pensando a prática curricular articulada à dimensão da experiência 

proposta por Dewey (1979), interpretada na educação como movimento do método científico 

por dar abertura a entender o que o professor, como pessoa, estuda o mundo acrescentado ao 

conhecimento de significados e valores advindos da experiência e a prática curricular pela qual 

permite essa construção. 

Com a Teoria das Representações Sociais, no campo da pesquisa em educação, temos 

um diálogo constante com Serge Moscovici que pontua o tanto que as representações sociais 

são processos circulares, que se atravessam e se estruturam por meio de uma fala, de um gesto, 

de um encontro e que emerge em meio ao cotidiano (MOSCOVICI, 1978). Dessa forma, são 

destacadas as representações sociais dentro de um imbricamento das relações que se dão entre 

os indivíduos ou grupos, circunscritas na sociedade envolvida em uma dinâmica que são 

favorecidas pelos membros que compartilham um determinado conhecimento que é constituído 

e elaborado no senso comum tendo como fim tornar familiar algo que não é familiar 

(MOSCOVICI, 2020). 

Com isso, essa pesquisa tem como objetivo geral abordar as representações constituídas 

por professores sobre a prática curricular em relação à três políticas curriculares: o Referencial 

Curricular Municipal de Vitória da Conquista; o Documento Curricular Referencial da Bahia; 

e a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) que foi homologada em 2017 – para os anos 

iniciais do Ensino Fundamental que será o campo em que a pesquisa será realizada com 

professores que atuam nessa etapa de ensino. Com isso, é necessário entender como são 



 

 

reconhecidas as representações sociais desses sujeitos sobre a prática curricular diante desses 

documentos. 

A investigação na esfera do currículo é importante para se pensar a docência, as opiniões 

e ações. Atualmente, as escolas encontram-se em fase de “implementação” – a implementação 

entre aspas denota o que Stephen Ball a trata a partir do conceito de atuação política colocada 

pela interpretação que cada um tem acerca delas – da Base Nacional Comum Curricular 

(BNCC) por ser um documento que conduz para a elaboração de currículos relativos à educação 

básica – e que nessa pesquisa foram vistos o Referencial Curricular Municipal de Vitória da 

Conquista e o Documento Curricular Referencial da Bahia (CURY; REIS; ZANARDI, 2018). 

Em vias de problematização do desenvolvimento da pesquisa, fizemos um estado da arte 

com os seguintes descritores: “prática curricular AND anos iniciais” nas plataformas de 

pesquisa da Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD) e o Catálogo de Teses 

e & Dissertações – CAPES.  

Nessa investigação encontramos quatro pesquisas, sendo três dissertações e uma tese 

produzidas em Programas de Pós-Graduação nas áreas de Ensino e Educação em universidades 

públicas brasileiras, que teve grande ênfase na região Nordeste do Brasil. Essas pesquisas tem 

diferentes enfoques teóricos-metodológicos para discutir a prática curricular nos anos iniciais 

do ensino fundamental. A busca dessas pesquisas perpassou pelo marco temporal de 2017 à 

2021, sendo esse primeiro ano – 2017 – referente ao ano da homologação da Base Nacional 

Comum Curricular (BNCC) que é um dos objetos dessa pesquisa até o ano corrente de entrada 

e início dessa pesquisa. O nosso sentido de fazer pesquisas nessas plataformas foi com o ituito 

de descrever e sistematizar o conhecimento produzido pelas dissertações e teses concluídas no 

período de 2017 a 2021 e que produziram análises e conhecimentos sobre a prática curricular 

de professores nos anos iniciais do Ensino Fundamental. 

Essa pesquisa perspectiva-se com a seguinte questão direcionadora: “Que 

representações direcionam a “prática curricular” dos professores que atuam nos anos iniciais 

do Ensino Fundamental do 1º ao 5º ano diante do Referencial Curricular Municipal de Vitória 

da Curricular, do Documento Curricular Referencial da Bahia (DCRB) e da Base Nacional 

Comum Curricular (BNCC)?”. 

No objetivo geral temos a seguinte proposta: “analisar as representações sociais sobre 

“prática curricular” no Referencial Curricular Municipal de Vitória da Curricular, no 

Documento Curricular Referencial da Bahia (DCRB) e na Base Nacional Comum Curricular 

(BNCC) pelos professores que atuam nos anos iniciais do Ensino Fundamental do 1º ao 5º ano”. 

Desse objetivo geral, pontuamos três objetivos específicos: i) identificar representações sociais 



 

 

sobre “prática curricular” no Referencial Curricular Municipal de Vitória da Curricular, no 

Documento Curricular Referencial da Bahia (DCRB) e na Base Nacional Comum Curricular 

(BNCC); ii) comparar as diferentes representações identificadas, observando em quais aspectos 

se aproximam e em quais se diferenciam, na relação com as seguintes características dos 

sujeitos: área de formação, os anos em que atuam, tempo de serviço; e, por fim, iii) 

contextualizar a prática curricular desenvolvida no Referencial Curricular Municipal de Vitória 

da Curricular, no Documento Curricular Referencial da Bahia (DCRB) e na Base Nacional 

Comum Curricular (BNCC). 

Em relação à organização desse projeto de pesquisa, pautamos pela organização em 

“capítulos”. Começamos pela discussão do estado da arte sobre prática curricular e anos iniciais 

do ensino fundamental a fim de ver como está sendo empreendida e desenvolvida as questões 

proeminentes da prática curricular e quais são as questões pontuadas nesse quadrante. 

O seguinte é sobre o Referencial Curricular Municipal de Vitória da Curricular, o 

Documento Curricular Referencial da Bahia (DCRB) e a Base Nacional Comum Curricular 

(BNCC) que é o campo empírico dessa pesquisa. Dividimos essa parte em tópicos envolvendo 

discussões dessa política curricular, o seu contexto histórico, as entrelinhas da sua compreensão 

que se tem tido em diversas publicações sobre a temática, aliada ao “Documento Curricular 

Referencial da Bahia” (o famoso “Currículo Bahia”) e o “Documento Curricular Referencial de 

Vitória da Conquista” a fim de visualizar e ampliar o olhar sobre esses manuscritos oficiais que 

de certa forma influenciam a prática do professor. E, por fim, fazemos uma discussão sobre a 

prática curricular como “guarda-chuva” da Base Nacional Comum Curricular (BNCC). 

Posteriormente associada a essa discussão teórica, tecemos de forma branda a nossa 

compreensão sobre currículo e prática curricular, as entrecruzando entre a tentativa de trazer à 

tona os indícios da prática curricular, os seus sentidos, a conexão entre a teoria e a prática e 

como a prática curricular se contextualiza na Base Nacional Comum Curricular (BNCC). 

Como suporte teórico e metodológico da pesquisa, trazemos a Teoria das 

Representações Sociais (TRS) fundada por Serge Moscovici e que é o nosso enfoque teórico-

metodológico e que precisa ter um grande destaque pelo fato de destacar o seu funcionamento 

na pesquisa. Aliada a isso, em conjunto, alicerça com a Teoria do Núcleo Central (TNC) como 

parte da metodologia cunhada por Jean Claude-Abric, sendo essa uma teoria complementar à 

primeira e se vale da análise dos resultados obtidos. 

Por fim, o caráter das vias metodológicas em que delineamos o termo indutor, os sujeitos 

que participarão da pesquisa, a forma como serão obtidos por meio do Questionário de 



 

 

Associação Livre de Palavras (Q.A.L.P.) e o modo como iremos tratar os resultados: a utilização 

do software e a análise de conteúdo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

1. ESTADO DA ARTE 

 Ao se pensar em fazer uma pesquisa, é importante analisar em que perspectiva o objeto 

de estudo vem sendo estudado e investigado pelos pesquisadores. Para isso, o estado da arte ou 

também o estado do conhecimento são fundamentais para conhecer o que está sendo produzido 

na esfera de estudo (FERREIRA, 2002). O estado da arte nos permite, como investigadores, 

realizar um mapeamento e alcançar o conhecimento e a forma como está sendo desenvolvido 

dentro de um quadro de pesquisa já publicada e que favorece a problematização acerca do objeto 

de estudo a fim de demonstrar o que é relevante no cenário acadêmico (PESSOA; CRUSOÉ, 

2021). 

 Para o desenvolvimento do estado da arte foram envolvidas a partir de um delineamento 

das pesquisas que já foram desenvolvidos acerca do objeto de estudo da presente investigação 

e que incorre dos descritores utilizados na pesquisa – “prática curricular” e “anos iniciais” 

diante da Base Nacional Comum Curricular (BNCC). É um assunto que demonstra ser curioso 

em virtude dos estudos que abordam acerca da prática curricular nos anos iniciais. Além do 

mais, não foram encontrados estudos nas plataformas analisadas acerca da articulação da prática 

curricular dentro da Teoria das Representações Sociais, demonstrando assim uma nova vertente 

de visualização dessa perspectiva de pesquisa sobre a questão da prática curricular. 

 A busca de trabalhos foi direcionada para dissertações e teses, tendo em vista que são 

pesquisas finalizadas no campo strictu-sensu, utilizando os descritores apontados 

anteriormente. O levantamento que realizamos foi do período-tempo entre 2017-2021. Essa 

marca de tempo se deu pelo fato da pesquisa girar em torno das discussões sobre a Base 

Nacional Comum Curricular (BNCC) e a nossa maior ponte e que se dissolve nas esferas 

estadual e municipal que tem como marco-legal o ano da sua homologação, isto é, 2017 indo 

até os tempos atuais, o ano de 2021 – e de início da realização dessa pesquisa - trazendo 

discussões cada vez mais fortes e relevantes sobre essa política curricular e educacional. Essa 

definição do marco temporal e de um espaço vai de encontro à compreensão dos contextos 

social, econômico, cultural e político acerca dos fatos que intermediaram os acontecimentos 

(PESSOA; CRUSOÉ, 2021). Vale ressaltar que, nesse estado de conhecimento, não houveram 

trabalhos nos anos de 2018 e 2021 perspectivado dentro de um plano mais atualizado. 

 Para a busca dos trabalhos foram utilizados os seguintes descritores a fim de delimitar 

e delinear o foco da pesquisa: “prática curricular” - por conta do termo indutor do Questionário 

de Associação Livre de Palavras - e “anos iniciais” - tendo em vista que o questionário será 

aplicado para professores que atuam nos anos iniciais do ensino fundamental, isto é, do 1º ao 



 

 

5º ano. Nesse sentido, a busca foi feita da seguinte forma: “prática curricular” AND “anos 

iniciais”, em que o “AND” auxilia no filtro da pesquisa indo diretamente ao ponto elementar 

do que foi pretendido visualizar o que se já tem produzido, usando os descritores em conjunto. 

Além disso, tem o marco de regionalidade que foi consequência do recorte de tempo 

das pesquisas, correspondendo à região Nordeste do trabalho, mais especificamente nos Estados 

da Bahia (com um trabalho) e Pernambuco (com três trabalhos). Foram utilizadas duas 

plataformas de bases de dados de dissertações e teses: Biblioteca Digital Brasileira de Teses e 

Dissertações (BDBT) e o Catálogo de Teses e Dissertações (CAPES). 

Na Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDBT) foram encontrados 

dois trabalhos, sendo que um deles teve dupla ocorrência no Catálogo de Teses e Dissertações 

(CAPES) (SILVA, 2017; MELO, 2019). Já no banco de dados do Catálogo de Teses e 

Dissertações (CAPES), foram encontrados três trabalhos (DIAS, 2019; MELO, 2019; SILVA, 

2020). Desses quatro trabalhos, três são em formato de dissertação (mestrado) – Silva, 2017; 

Dias, 2019; e Silva, 2020 - e apenas uma é tese (doutorado) – Melo, 2019. 

Em análise às palavras-chave de cada trabalho, somente uma pesquisa não aborda a 

expressão “prática curricular”, utilizando o termo “currículo” (SILVA, 2020). Tem um outro 

que remete à expressão no plural: “práticas curriculares” (SILVA, 2017), enquanto os outros 

mantém e referem-se à “prática curricular” no singular (MELO, 2019; DIAS, 2019). 

Diante desse cenário analisado, foi possível visualizar que os textos de tese e das 

dissertações demonstraram o quão importante e necessário é realizar a investigação acerca do 

currículo praticado – isto é, a prática curricular - e as interpretações que ocorrem em intermédio 

às propostas curriculares – políticas curriculares - que, na maior parte das pesquisas, são 

originárias das políticas bem como da investigação que incorre no que está sendo produzido no 

cotidiano escolar. Com essas pesquisas percebe-se que há sentidos – e porque não falar de 

representação de currículo - de prática curricular pois, a escola por si, produz o seu currículo, 

não indo somente no caminho de reproduzir o que as instâncias superiores demandam. 

Dando seguimento à análise em uma ordem cronológica, começamos com a dissertação 

de Wanessa Maria da Silva (2017) intitulada “Currículo de pedagogia e ensino dos 

conhecimentos históricos: um olhar para as práticas curriculares de estudantes-professores”. 

Essa pesquisa discute as políticas curriculares e o currículo para a formação de professores no 

curso de Pedagogia e a proposta é pensar o currículo pensado-vivido relacionado ao ensino dos 

conhecimentos históricos.  

O objetivo da pesquisa foi analisar os componentes curriculares para o ensino dos 

conhecimentos históricos orientadas para as práticas curriculares dos estudantes-professores. A 



 

 

discussão teórica envolveu os campos do currículo e o ensino dos conhecimentos históricos e o 

percurso teórico-metodológico com a pesquisa qualitativa e a Análise de Discurso na 

perspectiva de Orlandi. A análise partiu do currículo de formação de professores da 

universidade estudada com vistas ao Projeto Pedagógico do Curso, ementas, dentre outros 

documentos considerados importantes, associada a uma entrevista semiestruturada com dois 

estudantes do curso de Pedagogia que são atuantes como professores nos anos iniciais do ensino 

fundamental (isto é, são estudantes-professores) e, com observações em seus locais de trabalho. 

Houve uma análise documental para entender o discurso presente no currículo pensado do curso 

dialogado com os estudos da história cultural.  

Ao fazer a análise das observações de aulas e das entrevistas, a pesquisadora percebeu 

em detrimento das práticas curriculares dos professores que eram formados no magistério e que 

estavam cursando a graduação em Pedagogia como estavam pensando a articulação de trabalhar 

os contextos históricos como conteúdo nos anos iniciais. Ao entrever a relação das práticas 

curriculares de sujeitos professores-estudantes denota um movimento das metodologias que 

eles próprios utilizam, do quanto a teoria está implicada na sua prática diante de um processo 

de ensino nas suas aulas.  

Por ser uma pesquisa implicada em um currículo vivido, faz-nos refletir sobre as 

experiências proporcionadas por essa articulação que vai em conjunto com um currículo que é 

oficial e prescrito e que são perpassadas por uma inter-relação. Além disso, é interessante 

destacar que, ao trazer a imagem de estudantes-professores, demonstra o quanto a formação e 

a prática se tornam imbricadas por serem recontextualizadas dentro do espaço de atuação.  

O conceito de recontextualização nessa dissertação é pensada a partir das contribuições 

de Basil Bernstein perpassado pelos contextos locais em que os próprios sujeitos se reinventam, 

recriam e que dão e atribuem novos sentidos e significados na articulação com os processos 

globais (SILVA, 2017). 

Há sentidos de currículo, ainda mais pensada no quesito da formação de professores. Ao 

pensar em um currículo vivido – advindo também do oficial e do prescrito -, pauta-se em 

entender como as políticas educacionais e curriculares implicam e influenciam essa esfera já 

que se situa em um contexto global. Há também o currículo que está ali no cotidiano e que faz 

pensar na reverberação dessa prática. A autora traz o termo de “praticantespensantes” que faz 

referência ao cotidiano sobre qual o sujeito está imerso (SILVA, 2017). 

Por fim, o resultado da pesquisa demonstrou que o curso de Pedagogia trouxe 

implicações positivas para as práticas curriculares dos sujeitos. Silva (2017) pontua que a 

pesquisa teve o intuito de buscar, por meio dos discursos/narrativas dos estudantes-professores, 



 

 

as contribuições que a graduação em pedagogia influenciou na prática curricular desses sujeitos 

investigados. Considera-se que os contextos pelos quais estão inseridos faz com que ocupem 

uma dupla posição discursiva, isto é, como estudantes em formação e professores dos anos 

iniciais. Isso demonstra que, por meio da recontextualização, os conhecimentos oriundos de sua 

formação – nesse caso os conhecimentos históricos – possibilita que as práticas curriculares 

tenha em seu caráter uma implicação com as concepções, saberes e sentidos que são dados ao 

ensino dos conhecimentos históricos (SILVA, 2017), 

A segunda pesquisa é de Priscylla Karollyne Gomes Dias (2019) intitulado como “O 

que (des)aparece no currículo entre desejos e fantasias: – ‘Essa é a escola dos meus sonhos, 

mas essa não é a escola pública’!”, no formato de dissertação. O objetivo dessa pesquisa foi 

compreender como as professoras em relação aos desejos sobre o currículo e constituídas pelas 

subjetividades coletivas estruturam e mobilizam fantasias acerca da educação escolar pública.  

Para ver isso, a pesquisadora utilizou de recursos imagéticos projetivos para desenvolver 

as entrevistas com seis professoras - sujeitos participantes da pesquisa. Ao que se refere a parte 

teórico-metodológica, foi submetida a uma abordagem pós-estruturalista em torno do discurso. 

Os resultados da pesquisa apontaram as imagens que as professoras constroem de si (ethos) em 

concordância com a dinâmica das lógicas discursivas, tanto em seu sentido social (abrangendo 

para as concepções de sedução, sanção, restituição identitária, complacência), quanto em 

sentido político e fantasmático (fantasia da superação e fantasia do sucesso escolar). As 

considerações da pesquisa admitem a contingência e o conflito discursivo dentro do fechamento 

da prática curricular e como isso foi construído dentro da sua própria prática e que advém de 

influências.  

Com isso, Dias (2019) aponta na sua pesquisa algo interessante sobre as discussões 

acerca da prática curricular: o currículo confere a um projeto social em que demonstra uma 

configuração discursiva daqueles que atuam no processo de ensino-aprendizagem, pois,  

Entender o currículo como ‘enunciação cultural’ (FRANGELLA, 2016), 

‘território em disputas’ (ARROYO, 2013), ‘território contestado’ (SILVA, 

2010), ‘produção cultural’ (MACEDO, 2006), ‘sem fundamentos’ (LOPES, 

2015), significa que é necessário entender quais são as implicações teórico-

metodológicas, não somente para a elaboração de estudos e de pesquisas sobre 

o currículo, mas também para a prática curricular. (DIAS, 2019, p. 44-45) 

 

 Ao colocar os desejos diante da prática curricular, são mobilizadas decisões para o modo 

como são delineadas e implicadas diante do contexto da prática docente e pedagógica. Ao 

considerar que o currículo tem sentidos, representações, compreende-se que, segundo Dias 



 

 

(2019) há uma proeminente articulação no discurso pedagógico em relação às teorias 

curriculares em que é necessário compreender as propostas sobre o currículo, bem como 

aproximar o que as propostas curriculares trazem e a sua incidência também prática pedagógica 

e curricular com o objetivo de “[...] não reduzir a compreensão de currículo enquanto uma 

prática pedagógica, e a compreensão de prática pedagógica enquanto uma prática curricular” 

(DIAS, 2019, p. 105), isto é, pensar que a prática pedagógica e a prática curricular são fatores 

indissociáveis pois, ambas constituem-se no processo de ensino-aprendizagem.  

Portanto, como a autora dispõe “[...] compreender o currículo e a profissão docente a 

partir dos desejos de professoras na (re)configuração da escola pública estatal consiste em 

reforçar as demandas socialmente participativas e referenciadas por sujeitos que atuam no 

cotidiano da educação escolar básica” (DIAS, 2019, p. 107). 

 Maria Julia Carvalho de Melo (2019), em sua tese de doutoramento “Ações 

articulatórias nos movimentos de recriação das práticas curriculares coletivas dos professores 

do ensino fundamental” partiu do entendimento acerca do desenvolvimento profissional dos 

professores por meio da vivência da prática coletiva, apontando a problemática da recorrência 

discursiva que estão presentes na atuação docente no espaço da sala de aula e sobre a 

compreensão das ações articuladas entre as políticas curriculares e a prática coletiva na 

recriação das práticas curriculares desses professores pesquisados.  

A discussão ocorreu entre dois campos: a construção histórica e social do processo de 

significação do currículo e a prática curricular; e a constituição dos currículos praticados a partir 

das relações estabelecidas entre os membros da escola. Por meio dos objetivos, o percurso 

teórico-metodológico teve como base a Teoria do Discurso de Laclau e Mouffe, a fim de 

entender a corporificação do processo das ações articulatórias entre as demandas dos diferentes 

grupos que fixar de maneira parcial os sentidos das práticas curriculares.  

Dessa maneira, os procedimentos de coleta de dados foram entrevistas semiestruturadas 

com três professoras dos anos iniciais do ensino fundamental. Associado à isso, foi feita uma 

pesquisa documental das políticas curriculares que foram sinalizadas pelas professoras e as suas 

observações acerca das práticas curriculares e, a partir de um dos sujeitos que participaram da 

pesquisa, foi permitida, por meio dos discursos e da produção de sentidos, compreender sobre 

as práticas curriculares que se dão sobre práticas coletivas. Dessa forma, Melo (2019, p. 27, 

grifo da autora) assinala que a prática curricular desenvolvida nessa pesquisa, teve como 

perspectiva ser 

[...] praticado cotidianamente nas salas de aula pelos professores, no que 

denominamos de prática curricular. Prática esta desenvolvida pelo professor, 



 

 

mas que se relaciona com as múltiplas práticas fabricadas pelos outros sujeitos 

da escola. 

 

 Ao tratar das práticas curriculares no plural compreende-se que, por intermédio da 

relação referente às demandas de políticas, recai nas escolas que muitas vezes não há uma total 

participação dos profissionais da escola. Nesse sentido, elas são constituídas no processo de 

recriação das práticas curriculares a partir das influências das políticas curriculares que são 

produzidas em um contexto meso, além do âmbito nacional que tem marcas de uma agenda 

internacional com vínculo direto da lógica do mercado (MELO, 2019).  

Por isso, “[...] o sentido de práticas curriculares aquelas que, tecidas no cotidiano, podem 

ser encontradas nos saberes e fazeres daqueles que praticam o currículo, sendo vistas nesta 

pesquisa enquanto lugar de recriação, superando o sentido de aplicação de currículo prescrito” 

(MELO, 2019, p. 22). Nessa direção, vale pontuar a evidência do quanto é extremo o que as 

práticas curriculares sofrem por intermédio das influências dentro de outras práticas que são 

produzidas e mobilizadas no espaço escolar. 

Por fim, Elenilson Evangelista da Silva (2020), na sua dissertação de mestrado com o 

título “A recontextualização do currículo nos anos iniciais do ensino fundamental: etnografia 

em uma escola quilombola de Vitória da Conquista – BA”, foi o único que não tem em suas 

palavras-chave “prática curricular”, mas em seu texto há discussões consistentes sobre.  

A análise foi acerca do processo de recontextualização do currículo dos componentes 

curriculares de Língua Portuguesa e Ciências para uma turma multisseriada de 1º e 2º ano das 

séries iniciais do ensino fundamental na prática curricular de uma professora que atua na escola 

quilombola.  

Os dados coletados na pesquisa foram feitos com observações e entrevista, interpretados 

e analisados à luz teórica de Bernstein, em relação ao conceito de recontextualização e regras 

da prática, com focos em elementos: como fronteiras de espaços entre alunos e professores; 

relações de comunicação; critérios de avaliação; ritmos de aprendizagem; relações 

intradisciplinares; nível de exigência conceitual e nível de proficiência investigativa.  

Silva (2020, p. 81) na sua discussão acerca da prática curricular de uma professora que 

atuava em uma escola quilombola, mostra uma perspectiva interessante dentro das relações de 

comunicações em andamento e encaminhamento à recontextualização em que “[...] reúnem 

elementos específicos de regulação da prática curricular no interior da sala de aula, o que 

corresponde à mensagem, considerada por Bernstein (1996) como enquadramento, e que pode 

ser mais explícito ou menos explícito”.   



 

 

Ao ressaltar acerca da recontextualização que os professores desenvolvem na sua prática 

curricular, têm-se como discurso o deslocamento entre o contexto macro e que chega a um 

contexto micro, tendo em vista que incide nas práticas recontextualizadas evidenciadas nas 

dimensões do conhecimento, isto é, do âmbito do conteúdo curricular situado por intermédio 

do envolvimento que se tem com o contexto escolar. Ao serem desenvolvidas práticas 

curriculares entende-se o quanto há um processo direto de recontextualização em detrimento 

dos documentos oficiais e o que se faz em sala de aula pois, há um diálogo constante de 

construção de perspectivas que se dão pela noção do que é compreendido do currículo em meio 

às articulações que ele próprio oferece para pensar o que incide na prática curricular. 

 Sobremaneira, compreendemos com todas essas pesquisas aqui vistas no estado da arte 

é que a prática curricular nos anos iniciais desenvolvidas diante de tantas políticas curriculares 

como a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) possibilita gerar múltiplas inquietações e 

motivações para poder entendê-las diante desse cenário atual de política curricular que atinge 

as escolas pelo Brasil.  

Por conta dessa situação, a motivação da pesquisa surgiu pela efervescência e 

inquietação desde a época da graduação na fase da elaboração do Trabalho de Conclusão de 

Curso (TCC) com a análise da própria política e da motivação em querer saber o que os 

professores estão representando sobre e que é impulsionada pelas pouquíssimas discussões 

acerca do assunto.  

Nesse sentido, entendemos o quanto essa temática é emergente, importante e potente, 

além da relevância social e acadêmica para o próprio município em que está sendo realizada a 

pesquisa, ou seja, no sentido de entender como isso está acontecendo nas escolas da rede 

municipal de ensino e a maneira como estão sendo dadas as representações sociais dos 

professores em relação à prática curricular dadas a partir da ação de pensar referente ao objeto 

de estudo da nossa pesquisa. 

 Em vista de todas essas pesquisas processadas no estado da arte em detrimento da prática 

curricular – ou também no plural, práticas curriculares -, o currículo caminha para a significação 

que constituem em uma ação que se dá na relação com as políticas sobretudo as curriculares 

que, de alguma forma, penetra no fazer do currículo. A partir da questão-problema dessa 

pesquisa – que representações a “prática curricular” dos professores que atuam nos anos iniciais 

do 1º ao 5º ano (anos iniciais)? – se faz necessário visualizar o quanto essas pesquisas pontuadas 

nos ajudam a responder a que lado se caminham as discussões e como contribuem para o 

entendimento do que se tem pesquisado diante da prática curricular. 



 

 

Por mais que todas essas investigações caminhem para outras faces teórico-

metodológicas, há aspectos importantes nessas investigações que, de algum modo, enfatizam o 

que os professores significam e representam a prática curricular em conjunto com o 

encaminhamento das políticas curriculares e que influencia o modo de ver e desenvolver no 

espaço escolar tendo em vista que elas não estão imunes a essas “interferências”. Elas se 

apresentam em um movimento híbrido, em que há tensões, desafios para o desenvolvimento 

dos entremeios curriculares. Todavia, essas pesquisas também nos coloca a refletir que o 

currículo é um espaço que cria e recria os saberes que se difunde nos sujeitos por meio do qual 

se alastra a cultura, sendo experienciada na escola que abrange a visão dos diferentes grupos 

sociais que incide nessa prática. Deve-se ainda enfatizar que, para essa prática curricular, há 

um intercâmbio que caminham entre os discursos, os textos e as suas ações que são situadas 

nas relações estreitas entre a sociedade que se encaminham para as políticas curriculares sejam 

elas nacionais, estaduais, municipais e o que está sendo desenvolvido na escola (DIAS, 2019; 

SILVA, 2020; MELO, 2019; SILVA, 2017). 
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Quadro 1: Dissertações e teses das plataformas da Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD) e a da CAPES sobre “prática curricular” no marco temporal 

entre os anos de 2017 à 2021. 
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2. DO LOCAL AO NACIONAL: COMO REVERBERAM A DISCUSSÃO DA 

“PRÁTICA CURRICULAR” NAS POLÍTICAS CURRICULARES? 

 

A discussão sobre prática curricular precisa e tem a necessidade de ser veementemente 

apontada nos estudos curriculares, sobretudo por ter pesquisa escassa sobre e que precisa ser 

mais bem apontada. As políticas curriculares como podemos compreender, surge a partir de 

“[...] uma multiplicidade cada vez maior de referência para o campo do currículo, tornando 

difícil, inclusive, a sua delimitação” (LOPES; MACEDO, 2002, p. 09). Dessa maneira, a 

dinâmica das políticas curriculares não se instalam somente em documentos escritos, mas 

também na inclusão de processos provenientes de múltiplos espaços bem como múltiplos 

sujeitos. Nessa perspectiva, não se pode desconsiderar que o poder da esfera de governo é 

privilegiado na produção de sentidos das políticas, mas considerar que a prática curricular 

desenvolvida nas escolas também são produtoras de sentidos para as políticas curriculares. 

Portanto, como Oliveira (2022, p. 07) considera, “[...] as políticas educacionais não são apenas 

documentos legislativos ou normas que perpassam o âmbito escolar, em uma perspectiva de 

implementação, mas sim através dos movimentos discursivos que o permeiam envolvendo as 

ações dos sujeitos”. 

A prática curricular dentro dessas políticas curriculares aqui vistas funcionam como 

produção discursiva que se movimenta no cotidiano escolar (LOPES; MACEDO, 2011) como 

sendo uma chave desse processo. Desse modo, essa pesquisa está voltada para a compreensão 

acerca de como as práticas que se articulam por relações de poder sobre como incide nas ações 

decorrentes nas escolas a partir de um campo teórico sobre as políticas curriculares em paralelo 

à conceitualização que se tem de currículo como campo de conhecimento.  

Nesse encaminhar, segundo Oliveira (2022), as implicações que emergem e se reverberam 

na prática curricular dos professores que se ampliam e abrangem na negociação da demanda do 

cotidiano escolar. Por isso pode-se dizer que a prática tem relação com a dimensão contextual 

e social dentro de uma rede que é por si complexa e múltipla a partir no/do/com os cotidianos 

na construção da prática curricular tecidos pelos saberes e fazeres dos professores e “[...] essa 

prática engloba, no entanto, todos os múltiplos contextos em que os sujeitos são constituídos 

como redes de subjetividades” (LOPES; MACEDO, 2011, p. 162). 

Com isso, essa pesquisa vai na busca de compreender o sentido da prática curricular – e 

também de currículo - vem sendo pautada nas três políticas curriculares aqui discutidas – 

Referencial Curricular Municipal de Vitória da Conquista, o Documento Curricular Referencial 

da Bahia (DCRB) e a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) – pensando na relação 



 

 

constituída de tais políticas que são verticalizadas quando chegadas no espaço da escola na sua 

forma de atuação pelos professores que a interpretam conforme as demandas emergentes tanto 

da micro quanto da macro políticas que são significativas na prática curricular. Por isso, nos 

próximos subtópicos iremos nos concentrar o que essas políticas curriculares concebem por 

prática curricular e também currículo. 

 

2.1 Documento Curricular Referencial de Vitória da Conquista – Bahia 

 Em primeira instância, é importante abrirmos o debate no plano do micro pois, é ele 

quem dá as “rédeas” na rede municipal de ensino e que, de alguma maneira, intercede sobre a 

prática curricular e o que se entende como currículo mais localmente. Por isso, o nosso 

encaminhamento é em detrimento de olhar sobre o que o “Documento Curricular Referencial 

de Vitória da Conquista – Bahia”, localidade essa que a pesquisa foi realizada na rede municipal 

entre os professores que atuam na rede municipal no Ensino Fundamental nos anos iniciais (do 

1º ao 5º ano) sobre o que representam como prática curricular.  

 Para início de diálogo com o documento conquistense, deve-se ressaltar o cenário 

apresentado em encaminhamento com o que é tangente às proposições curriculares no Brasil. 

Cabe enfatizar que tal documento referencial tem como caráter dar as orientações acerca da 

organização do trabalho educacional em termos específicos dos anos iniciais do ensino 

fundamental. A ideia aparente do Referencial Curricular Municipal de Vitória da Conquista é 

de que possa auxiliar as instituições escolares com o intuito de elevar a elaboração dos Projetos 

Políticos-Pedagógicos (PPP) para que seja feito o atendimento das orientações das bases legais. 

Diante desse contexto, uma das sugestões presentes é de que as unidades escolares organizem 

seu Projeto Político-Pedagógico conforme o que está apontado na BNCC como oportunidade 

do desenvolvimento da intencionalidade educativa perspectivado por uma relação dialógica. 

Nesse sentido, demonstra-se que a dimensão de política educacional à nível municipal 

tem a sua devida importância por ser “[...] possível uma rede educacional contribuir para as 

políticas, tornando-as no sentido de reconhecer sua participação para que aconteçam as 

transformações necessárias no cotidiano educacional” (FILHA; COSTA, 2020, p. 237) e, por 

isso, torna-se imperioso que reflita na forma como as instituições educacionais são uma das 

principais instâncias em que a ação pública como política curricular se materializa. 

 Além de ter como base o “Documento Curricular Referencial da Bahia”, tem também 

como suporte o “Programa de (Re)Elaboração dos Referenciais Curriculares nos Municípios 

Baianos” que é uma proposta com a finalidade de estar de acordo com as normativas colocadas 



 

 

na Base Nacional Comum Curricular (BNCC) (SANTOS, 2021). Essa é uma problemática que 

está no cerne da constituição desse documento do município e desse Programa, já que serviu 

para todos os 417 municípios do Estado. Santos (2021) ainda aponta em seu estudo a partir da 

noção das redes de políticas de Ball, a tentativa de naturalização do setor privado como saída 

para a melhoria educacional em um currículo que se pretenda ser economizado a fim de 

controlar a imprevisibilidade da diferença em meio às suas formas de existência. 

 No início do “Documento Curricular Referencial de Vitória da Conquista – Bahia”, no 

tópico “Pepitas de ouro”, abre-se com os elementos constitutivos da política e traz um adendo 

sobre o processo de “definição” que vale a pensa ser destacado. É um texto assinado pela 

diretora-presidente do Instituto Chapada de Educação e Pesquisa (ICEP), Elizabete Monteiro, 

que pontua a ênfase de  

[...] que este referencial não é um texto acadêmico, e sim um material que 

pretende orientar a prática pedagógica da sala de aula. Nosso maior é que as 

professoras e os professores façam um uso constante dele nos espaços 

cotidianos e, em especial, nas atividades de coordenação pedagógicas (ACs). 

Assim, reiteramos, este é um trecho da estrada. O que move a caminhada é o 

desejo, o sonho e a alegria de chegarmos ao final com nossas crianças, nossos 

jovens e nossos adultos transformados em cidadãs e cidadãos do mundo 

letrado. (VITÓRIA DA CONQUISTA, 2020, p. 9) 

 

 Uma coisa que é necessário e importante chamar a atenção é acerca da parceria de uma 

Secretaria Municipal de Educação em conjunto com um instituto privado para a construção 

desse documento pois, é claro, que não é algo isento de intencionalidade, bem como quando se 

diz a respeito da entrada do 

[...] privado [que] define o conteúdo do público, tanto nos aspectos de gestão 

quanto nos aspectos pedagógicos. [...] pode significar um avanço no processo 

democrático, se for definido coletivamente e respeitar as diversidades 

culturais. No entanto, pode também significar uma maior prescrição e 

diminuição da autonomia docente. O privado, pela grande influência que tem 

no atual processo de correlação de forças, pode influenciar muito na definição 

do currículo nacional, o que trará consequências ainda maiores para a 

democratização no País, com o aumento do processo de mercadificação já em 

curso. (PERONI; CAETANO, 2015, p. 338) 

  

 A questão adentra-se na necessidade da entrada de fundações privadas estarem inseridas 

nesse processo de uma educação pública, demonstrando muita coisa pois, é nesse intermédio 

que se concretizam muitos aspectos de âmbito curricular, sendo preponderadas a hegemonia 



 

 

nesse meio devido às parcerias constituídas e construídas e que exercem força no espectro do 

documento curricular que, em consequência, é exercido e “executado” na escola.  

 O Documento concebe currículo como espaço de cultura já no próprio título de um dos 

tópicos que discute sobre. Entendemos que o currículo colocado nessa forma possibilita que 

seja pautado nas questões de um modelo que caminha e circula entre economia, política e 

cultura (MACEDO, 2006). Além disso, Pinar (2016, p. 21) pontua que “Influenciados pela 

cultura e por outras forças frequentemente homogeneizantes, cada um de nós é, ou pode ser, 

característico. De fato, podemos cultivar essa diferenciação”. 

Nesse sentido, são escondidos os verdadeiros atores que atuam com o currículo nas 

instituições de ensino – a gestão escolar e, sobretudo, os professores – pelo qual são 

“atropelados” e não têm uma escuta atenta do que seja ideal para eles a fim de que tenha uma 

maior qualidade na efetivação do processo de ensino-aprendizagem na educação. Há um outro 

lado da moeda disso e que devemos reforçar: a participação desses profissionais. Porém, o modo 

como são envolvidos nesse processo tem um cerne diferente, pois abre-se espaço para eles que 

ocupam o seu lugar como curriculistas mas, que no fim, não é notado de forma transparente na 

formulação do documento.  

 Nesse ínterim, Young (2014) faz uma observação do quanto o professor é transformado 

em um teórico do currículo daquilo que pratica em sala de aula pois, “[...] somos os especialistas 

em matéria de currículo. Isso não significa que somos autoridades inquestionáveis no assunto 

[...] Mas significa, na minha opinião, que temos a responsabilidade que acompanha a 

especialização: dizer a verdade em nosso campo, como a vemos” (YOUNG, 2014, p. 192). 

 No intento ao “Documento Curricular Referencial de Vitória da Conquista” sobre a 

relação dos “Fundamentos da educação municipal” na orientação curricular há uma discussão 

acerca do 

[...] processo de formação e desenvolvimento [que] se dá por meio da prática 

pedagógica e das relações estabelecidas no cotidiano escolar e compreender 

que a interação entre docentes com discentes é carregada de especificidades. 

A quem ensina cabe a tarefa de utilizar o tempo de interação com alunas e 

alunos para promover o processo de humanização. (VITÓRIA DA 

CONQUISTA, 2020, p. 11-12) 

 

 O que pretende-se com o processo de formação e desenvolvimento na prática 

pedagógica e as relações emergentes entre a relação professor-aluno tem como intuito abarcar 

o que se constitui dentro de uma perspectiva mais específica a fim de se ter algo mais próximo 

daquilo que vivem em sua realidade, na vivência pelo qual é merecedor estar explícito. Mas, 



 

 

para isso acontecer, envolve entender o que se quer de fato realizar, isto é, sobrecai ao/à 

professor/a o seu entendimento do que se faz importante estar ali como conteúdo para assim 

integrar o currículo e segui-lo adiante. 

 Mais adiante, no embate sobre a pretensão do que seja currículo, é pontuada a 

importância de ser “[...] democrático e para a formação integral deve visar a humanização de 

todas e todos e ser desenhado com base no que está acessível [...]” (VITÓRIA DA 

CONQUISTA, 2020, p. 12). Nessa perspectiva, o currículo tem como pressuposto ser artefato 

cultural e, de alguma forma, engendrado de poder já que, como norma e política educacional e 

curricular, a sua notoriedade se dá em meio ao processo “imposto” de cima para baixo. 

 Além disso, o documento traz um convexo do currículo pautado a partir do cotidiano, 

caracterizando  

[...] a escola como espaço de ampliação da experiência humana não pode se 

limitar às experiências cotidianas da estudante, ou do estudante. Ela deve 

trazer metodologias novas e conhecimentos contemporâneos. Uma proposta 

que parte do cotidiano e nele se esgota é diferente de outra que, além de aplicar 

o conhecimento à realidade vivida no cotidiano – o chamado uso prático -, 

entende que o saber formal traz outras dimensões ao desenvolvimento 

humano. É assim que o currículo se torna um instrumento de formação 

humana (LIMA, 2008). (VITÓRIA DA CONQUISTA, 2020, p. 12) 

 

 Isso se atrela como o próprio documento concebe o ser humano articulada diretamente 

a um currículo voltado para a formação humana, isto é, advindo da experiência. Podemos com 

isso pensar a maneira como a prática curricular é vista nesse sentido do documento. Além do 

mais, “[...] o currículo deve apontar para a inclusão, [...] na construção do percurso formativo 

desenhado com base no currículo, é de fundamental importância a discussão sobre os sujeitos 

que se quer formar, quem são, sua história, o que trazem, o que esperam, o que desejam e de 

que necessitam” (VITÓRIA DA CONQUISTA, 2020, p. 12). Nesse sentido, o documento passa 

a visão de um currículo – e também propõe – o que se quer alcançar a partir da experiência, da 

sua interação, dos sujeitos que constroem o seu processo de aprendizado a fim de possibilitar 

que tenham uma visão de si mesmo e do mundo que o cerca.  

 Contanto, segundo Dewey (1979), a educação perspectivada a partir da experiência, 

aproxima e favorece uma melhor organização sobre a qual o autor valoriza a partir da 

modificação possibilitada pelo “status” que passa a ter de protagonista. Sendo assim, uma 

experiência significativa é potencializada pela articulação entre a teoria e a prática que ganha a 

forma de preparar para a vida e que, consequentemente, são introjetados à sua maneira. Isso 

pode repercutir na maneira como se constrói a prática curricular e, de acordo com Macedo 



 

 

(2018), essa experiência na educação constitui-se e requer tanto de uma ação quanto a sua 

passagem pela reflexão. 

 Com isso, o documento traz a definição de qual sujeito se deseja formar, quais são as  

epistemologias que embasam as ações educativas que contribuirão para a formação integral 

desses indivíduos, pois, “Não  há  controle  absoluto,  as  fendas  estarão  sempre  lá  pois  somos  

sujeitos incompletos  e  isso  precisa  ser  levado  em  consideração  quando  se  pensa  em 

currículo” (CARMO; REZENDE; BRITO, 2021, p. 13-14) articulado à configuração da “[...] 

importância de pensar em que sujeito essa padronização quer produzir e a que interesses 

atendem” (CARMO; REZENDE; BRITO, 2021, p. 15). Liga-se também a ideia de qual sujeito 

se pretende formar pois, como toda política curricular, a orientação está voltada para o sentido 

e a construção de algo. Sendo assim, é preciso que se questione a constituição do sujeito-

estudante que frequenta esse espaço escolar. 

 Desse modo, o documento preocupa-se em delinear o sujeito que se pretende formar ao 

se pensar em uma produção. Por isso, torna-se relevante considerar as discussões intrínsecas 

ainda mais de viés neoliberal em que é preocupante o tom universal que, de algum modo 

influencia a formação de um sujeito competente. 

 Com isso, é possível compreendermos o quanto que o Documento Curricular Municipal 

de Vitória da Conquista busca produzir um modelo de sujeito. Porém, por entendermos que os 

sentidos são múltiplos e incontroláveis, a leitura do documento faz com que sejam 

transparecidos os sentidos que transbordam as escolhas político-pedagógicas e, com isso, tal 

produção curricular expressa quais são as perspectivas da educação da rede pública do 

município. 

 

2.2 Documento Curricular Referencial da Bahia (DCRB) ou “Currículo Bahia” 

 O Documento Curricular Referencial da Bahia (DCRB) foi publicado pela Secretaria de 

Educação do Estado da Bahia (SEC/BA) no Diário Oficial do Estado (DOE) do dia 19 de 

dezembro de 2019, por meio da Portaria n. 904/19, que homologou o Parecer do Conselho 

Estadual de Educação (CEE) n. 196/2019 de 13 de agosto de 2019 para a educação infantil e o 

ensino fundamental. Desse modo, o Documento Curricular Referencial da Bahia é um 

documento normativo que tem como base e referência a Base Nacional Comum Curricular 

(BNCC) tendo como objetivo orientar os sistemas, as redes e as instituições de ensino de 

educação básica. 



 

 

 O tom que o “Currículo Bahia” traz é dado pelos seus objetivos que, conforme é 

apontado por Souza, Santos, Rebouças, Dutra-Pereira e Bortolai (2022, p. 86) “[...] são de 

orientar a comunidade escolar, assegurar os princípios educacionais e os direitos de 

aprendizagem dos estudantes do território estadual. Neste documento está contido os itinerários 

formativos, que tem como foco fortalecer e somar a formação integral dos estudantes [...]” 

Essa discussão tem como intuito entender os mecanismos de funcionamento, 

organização, procedimento que estão imbuídos dentro do Documento Curricular Referencial da 

Bahia (DCRB), o famoso e conhecido “Currículo Bahia” que traz uma série de problemáticas 

inerentes à sua constituição. Logo na apresentação do documento há algo relevante e que 

devemos passar a vista e prestar atenção ao que está destinado e  

[...] tem como objetivo assegurar os princípios educacionais e os direitos de 

aprendizagem de todos os estudantes do território estadual, em toda a 

Educação Básica. Trata-se de um documento aberto, não prescritivo, que 

pretende incorporar inovações e atualizações pedagógicas advindas dos 

marcos legais, do arcabouço teórico-metodológico do currículo, no processo 

de implementação, considerando, também, aspectos identificados pelos 

segmentos da comunidade escolar. (BAHIA, 2020, p. 13) 

 

 O “Currículo Bahia” trabalha a partir da articulação compreendido entre os conteúdos 

curriculares previstos para a educação básica – educação infantil, ensino fundamental nos anos 

iniciais e finais – bem como os saberes que emergem das tradições e culturas locais que é tratado 

a nível estadual em relação à estruturação curricular. São processos que se dão entre a 

elaboração e a implementação, entre o formal e o vivido nas e pelas políticas curriculares. Por 

ser uma produção curricular destinado para a Bahia nos seus 27 Territórios de Identidade faz 

com que seja importante considerar a ideia acerca dos contextos políticos e curriculares que são 

meios híbridos.  

 Conforme Costa (2021) aponta, o Documento Curricular Referencial da Bahia (DCRB) 

dá ênfase ao quanto é importante que as escolas tenham autonomia para elaborarem seus 

currículos em contraste com a proposta de cunho progressista a fim de que haja uma formação 

mais ampla dos estudantes. 

Ao determos os nossos olhares sobre essas questões diante desse cenário, Sacristán 

(2000, p. 17) nos esclarece e aponta que  

O currículo, em seu conteúdo e nas formas pelas quais nos apresenta e se 

apresenta aos professores e aos alunos, é uma opção historicamente 

configurada, que se sedimentou dentro de uma determinada trama cultural, 

política, social e escolar; está carregado, portanto, de valões e pressupostos 

que é preciso decifrar. Tarefa a cumprir tanto a partir de um nível de análise 



 

 

político-social quanto a partir do ponto de vista de sua instrumentação ‘mais 

técnica’, descobrindo os mecanismos que operam em seu desenvolvimento 

dentro dos campos escolares. 

 

Nesse sentido, Sacristán (2000) evidencia que para a construção e execução de um 

documento curricular estadual, existe uma influência e faz com que as instituições de ensino – 

estadual e municipal das redes de ensino - considerem as relações sociais e culturais dos 

estudantes, dos professores, da comunidade escolar ao situar-se como um documento político 

curricular de um Estado tão diverso como a Bahia. 

Ao olharmos o mapa baiano percebemos que a diversidade está escancarada entre a 

população, de uma região à outra - lembrando que estamos “divididos” em Territórios de 

Identidade. Porém, não há como negar a compreensão de currículo que depende de muitas 

condições concretas demarcadas pelo significado do sistema educativo, do nível e da 

modalidade escolar, além das contradições e tradições que a integram. 

Voltando o olhar sobre o “Currículo Bahia”, é importante considerarmos que ele está 

imerso em meio a um processo de tentativa que contextualiza, caracteriza e inclui as 

especificidades da identidade da Bahia e seus territórios com o intuito de considerar uma 

natureza consolidada pelo próprio documento. Isso repercute nos Projetos Políticos-

Pedagógicos (PPP) e na Organização do Trabalho Pedagógico (planos de aula, projetos e 

sequências didáticas, entre outros) (BAHIA, 2020). Sobretudo, convém-se pensar que o 

documento baiano apresenta uma proposta curricular que está relacionada com as necessidades 

e as vivências dos estudantes do Estado. 

Nisso, é necessário nos atentarmos e, fazendo um paralelo com o que Oliveira (2020) 

diz acerca da leitura do “Currículo Bahia”, a tendência é de uma relação entre o comum e o 

singular adentrando nos pressupostos homogeneizadores pela qual a Base Nacional Comum 

Curricular (BNCC) tão bem defende nessa perspectiva e que o DCRB também encaminha para 

o mesmo sentido, bem como causar um “[...] desconforto [que] ganhou novos contornos diante 

da apresentação do Currículo Bahia, que reitera o debate sobre qualidade e o associa ao combate 

às desigualdades educacionais e à promoção da equidade racial” (OLIVEIRA, 2020, p. 182). 

O “Currículo Bahia” foi desenhado dentro de uma perspectiva educacional 

compreendida por intermédio de um processo humano, complexo e desafiador, em que  

[...] as singularidades são pautadas a partir da discussão do território. O texto 

inicia-se com o tópico ‘Territorialidade na singular e plural Bahia: elementos 

identitários para a política curricular do estado’ (BAHIA, 2019b, p. 16). Para 



 

 

tanto, os 417 municípios são articulados em 27 Territórios de Identidade, que 

constituem unidades de agrupamento para as políticas públicas do estado. [...] 

A elaboração do referencial curricular da Bahia lidou com o desafio de 

construir um instrumento normativo para um estado que agrega distintas 

práticas culturais, formas de viver e de agir [...]” (OLIVEIRA, 2020, p. 184) 

 

 Além disso, demonstra-se que a perspectiva aqui apontada é o modo como esse 

“Currículo Bahia” está adentrado no âmbito da educação básica tendo em vista o caráter de 

Estado ao considerar, por meio dos itinerários formativos articulado à cultura presente na Bahia 

em que o homogêneo, o universal aparecem. Por mais que seja pontuado a importância da 

diversidade existente nos tantos Territórios de Identidade que, por si só, demonstram e 

evidenciam a existência de particularidades envolvidas e que precisam ser consideradas sendo 

evidente que haverá exclusões que abrem, mas não são apontados nichos que são colocados 

como importantes de serem integrados. Aqui tomamos “emprestado” a afirmação de Oliveira 

(2020, p. 188-189) em que o  

O Currículo Bahia funda-se na compreensão de currículo como conhecimento. 

O que fica de fora, diante dessa escolha? Ausência! Entendo, com Elizabeth 

Macedo (2017, p. 541), que, para ‘[...] uma teoria curricular comprometida 

com a educação, só interessa o conhecimento como ausência porque é essa 

ausência que nos permite a experiência de estar com o outro’. É preciso atentar 

para o sentido dado à ausência, já que ‘[...] conhecimento como ausência na 

defesa de uma escola sem conteúdo’ (MACEDO, 2017, p. 541). 

 

 Ao reiterar acerca do que pode estar ausente dentro de um currículo estadual em um 

lugar que, se observarmos bem, podemos compará-lo ao tamanho de um país como a França, 

por exemplo, só faz comprovar a sua grandiosidade e extensão, esvaindo para todos os lados e 

que precisam ser inteiramente apreciados. É claro que não se contempla tudo que deveria fazer 

parte e isso acontece justamente por conta da sua dimensão. Porém, por mais que se fale, discuta 

acerca desse olhar cuidadoso com a diversidade e diferença, as coisas escapam, não sendo 

totalmente acuradas. É um trato que torna-se incompatível (OLIVEIRA, 2020), se assim 

podemos dizer. Tomás Tadeu da Silva, na apresentação do livro “Currículo: teoria e história” 

de Ivor Goodson (SILVA, 1995, p. 08) considera que 

Reconhecer que a fabricação do currículo não é um processo meramente 

lógico é pouco. É preciso reconhecer que o próprio processo meramente lógico 

é pouco. É preciso reconhecer que o próprio processo de construção social 

tampouco é internamente consistente e lógico, consistindo antes num 

amálgama de conhecimentos ‘científicos’, de crenças, de expectativas, de 

visões sociais. [...] 

 



 

 

 Isso demonstra que, utilizando a expressão de Goodson, a “fabricação de currículo” é 

perpassada por um processo social com determinantes lógicos, epistemológicos, intelectuais e 

sociais. São questões que chamam atenção ainda mais em detrimento de uma política curricular 

a nível estadual em que exige-se pensar na diversidade que é intrínseca e importante à toda 

população e que merece a sua mais minuciosa atenção pois, como o próprio Silva (1995, p. 08, 

grifo do autor) considera, “O currículo não é constituído de conhecimentos válidos, mas de 

conhecimentos considerados socialmente válidos” sobretudo, porque  o processo do currículo 

perpassa por uma dinâmica que promove  uma  “condensação  social” tendo em vista que há 

diferentes grupos que projetam as suas visões, os seus interesses e as suas expectativas a fim de 

definir coisas que, para eles, são consideradas como importantes, isto é, os conteúdos e os 

saberes selecionados estão na função de serem trabalhados na educação escolar 

institucionalizada. 

 Dessa forma, torna-se fundamental questionar o seguinte: como será que isso acontece 

no âmbito municipal de uma rede de ensino no interior baiano? O próprio Estado da Bahia em 

concordância com o “Currículo Bahia” formou o “Programa de (Re)Elaboração dos 

Referenciais Curriculares nos Municípios Baianos” constituído por meio de articulações, um 

produto de mecanismo da implantação da base que se ancora nos municípios (SANTOS, 2021). 

Isso consiste numa relação em que  

Ele não tem a ver com a representação de um mundo objetivo, mas com aquilo 

que pode ser produzido quando ‘nosso mundo subjetivo e os mundos 

subjetivos de outros são coordenados’ (BIESTA, 2014, p. 43). É somente a 

partir da ação coordenada que se conhece ‘quilo’ sobre o que a ação se dá 

(MACEDO, 2018, p. 06). 

 

 Dessa maneira, se faz importante e essencial um olhar detido e minucioso sobre o 

“Documento Curricular Referencial de Vitória da Conquista” que se intenta na construção do 

currículo municipal com o objetivo e a tentativa de abarcar o que o município quer e precisa 

melhorar em relação à educação básica. 



 

 

2.3 Base Nacional Comum Curricular (BNCC)2 

É interessante iniciar essa discussão sobre a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) 

trazendo o primeiro parágrafo da “Introdução” do próprio documento como forma de situar essa 

extensa discussão. 

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) é um documento de caráter 

normativo que define o conjunto orgânico e progressivo de aprendizagens 

essenciais que todos os alunos devem desenvolver ao longo das etapas e 

modalidades da Educação Básica, de modo a que tenham assegurados seus 

direitos de aprendizagem e desenvolvimento, em conformidade com o que 

preceitua o Plano Nacional de Educação (PNE). Este documento normativo 

aplica-se exclusivamente à educação escolar, tal como a define o § 1º do 

Artigo 1º da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB, Lei nº 

9.394/1996), e está orientado pelos princípios éticos, políticos e estéticos que 

visam à formação humana integral e à construção de uma sociedade justa, 

democrática e inclusiva, como fundamentado nas Diretrizes Curriculares 

Nacionais da Educação Básica (DCN). (BRASIL, 2017, p. 07) 

 

 A primeira questão de entrada que o documento normativo da Base Nacional Comum 

Curricular (BNCC) passa – e porque também não dizer que propõe - é de que a educação é a 

base maior para formação do ser humano e que passa a propiciar a construção de um mundo 

mais justo e melhor, por possibilitar e permitir transformar vidas, entendendo e passando a 

imagem de que isso é a mensagem passada pelo próprio documento. Nessa perspectiva, pode-

se entender que essa parte inicial demonstra ser uma das mais significativas do documento por 

transmitir a mensagem de uma perspectiva geral da educação básica. 

 Ao sitiar e iniciar a discussão pela Base Nacional Comum Curricular – campo empírico 

dessa pesquisa - torna possível demonstrar que, segundo Demo (1985, p. 25), pode-se manipular 

os “[...] dados, fatos concretos. Procura-se traduzir os resultados em dimensões mensuráveis.” 

Desse modo, tendo em vista que, ao mesmo tempo que essa fonte tem uma relevância por si só 

atualmente na educação diante da esfera curricular e educacional, bem como a possibilidade do 

desenvolvimento de debates teóricos importantes em relação aos conceitos, à forma pela qual 

é tratada, o seu modo de reinvenção, a resistência e o aprimoramento acerca das orientações da 

Base Nacional Comum Curricular.  

Além disso, consideramos importante explicitar teoricamente as questões que vem 

sendo debatidas acerca do que se tem constituído da Base Nacional Comum Curricular (BNCC). 

                                                           
2 É importante informar que nessa discussão foi usada a versão do documento da BNCC homologada em 20 de 

Dezembro de 2017, voltada para a Educação Infantil e Ensino Fundamental em que serão trazidas a frente as 

compreensões a fim de entender as arestas curriculares a parir da própria BNCC.  



 

 

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) enfatiza, conforme a citação acima, um 

discurso que prevê a articulação ampla com a comunicação e a relação na sociedade e “Um dos 

pilares que sustentam a defesa da BNCC é um tipo de conhecimento convertido em conteúdo 

que pode ser apreendido, medido e avaliado: ‘a aprendizagem de qualidade é uma meta que o 

País deve perseguir incansavelmente, e a BNCC é uma peça central nessa direção’ (BRASIL, 

2017, p. 5)” (DOURADO; SIQUEIRA, 2019, p. 298) que, longitudinalmente, ao ser pensado 

na rede como política de currículo por conta das agendas, tem como consequência um impacto 

com o objetivo da formação de um sujeito que seja “[...] emancipado propulsor da mudança em 

direção a uma sociedade igualitária e justa são problematizadas (Lopes e Macedo, 2014)” 

(LOPES, 2014, p. 44). 

Na pesquisa de dissertação na área de letras, Veloso (2021) faz uma análise discursiva 

em cima do que a Base Nacional Comum Curricular é e vem sendo representada. A autora 

exprime acerca da urgência da transformação do caráter que a Base Nacional Comum 

Curricular teve em relação ao constructo conceitual constituído na Constituição Federal de 1988 

onde teve a sua primeira aparição para chegar nos finalmente como um documento normativo 

atualmente. Além disso, demonstra-se que “[...] faz-se necessária a compreensão dos efeitos de 

sentido sobre a BNCC, uma vez que tem efeitos, engendrado no/pelo documento, podem se 

projetar sobre a educação” (VELOSO, 2021, p. 13) 

 Como podemos notar, a Base Nacional Comum Curricular é um texto que tem a 

pretensão de ser um “orientador curricular comum” em meio a um país amplo, diverso e 

desigual como o Brasil que é cercado de disputas, que traz em si contradições, além de sofrer 

fortes críticas por ter influências do setor privado, tanto empresarial quanto filantrópica 

(BRASIL, 2017). 

 A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) foi construída tendo como abordagem e 

pauta a qualidade da educação, movimento este constante e que gira em torno da sua 

abordagem, sendo constatados os direitos e os objetivos de aprendizagem e desenvolvimento a 

serem submetidos e, sobretudo, que devem ser considerados com o intuito de aferir a qualidade 

educacional nas esferas municipais e estaduais da educação, vinculada aos índices quantitativos 

que são realizados por meio das avaliações de larga escala (CURY; REIS; ZANARDI, 2018).  

É necessário situar que, como política de currículo, a Base Nacional Comum Curricular 

carrega em si “[...] uma dimensão que se refere às instituições constituídas na tentativa de 

regular a atividade curricular. As instituições, contudo, não são apenas aparatos legais e muros 

que estabilizam ações” (LOPES, 2014, p. 53, grifo nosso).  



 

 

A própria Base Nacional Comum Curricular passa pela busca da qualidade educacional 

desenrola pelo eficientismo levantando a bandeira “[...] em que deve haver o maior resultado 

com o mínimo de recursos” (VELOSO, 2021, p. 18), o que reduz o direito à educação da 

concessão de serviços educacionais que perpassando por dimensões prático-instrutivas em que 

[...] significa que criamos juntos, os modos de atender às necessidades e as 

justificativas que explicam os caminhos que tomamos para atendê-las. Nas 

inúmeras relações que temos com os mundos existentes – que formamos e nos 

quais nos formamos com tantos outros, sejam eles naturais ou sociais – 

criamos múltiplos modos de organização social, sempre históricos e que se 

articulam, complexamente, nos diversos setores da vida que são ‘inventados’: 

educacionais, econômicos, religiosos, artísticos etc. (ALVES, 2014, p. 1467) 

 

Dessa maneira, Alves (2014) em seu artigo demonstra que nesse mundo contemporâneo 

que estamos vivendo e sobre a qual a Base Nacional Comum Curricular se movimenta, 

constituída e perpassada por diversos marcos legais justificadas a partir da oficialidade desse 

documento e que se fundamentam por meio de peças jurídicas tendo, como sentido, a 

consolidação do “nacional comum”. Isso é algo que vem sendo desenvolvido e pensado desde 

o final da década de 1980, caminhando nos meados da década de 1990 até os dias atuais com o 

direcionamento de “solicitação” por uma base nacional comum – esse processo começa a partir 

da Constituição Federal de 1988, “desenrolada” na Lei de Diretrizes e Bases de 1996 e é “pano 

de fundo” do Plano Nacional de Educação de 2014. 

Nesse documento é perceptível um intercâmbio ao trazer um ideal do que seja currículo, 

isto é, no sentido de ser um instrumento para cumprir os direitos de acesso à educação e ao 

direito à aprendizagem (AGUIAR, 2018; CURY; REIS; ZANARDI, 2018). Mas isso demonstra 

que, pela razão, há uma fresta para começar a pensar acerca da Base Nacional Comum 

Curricular, sendo um acontecimento que se deu 

Depois da abertura política, durante os anos 1980, o Brasil passou a viver 

momentos de importante participação popular, experienciada de forma mais 

veemente em alguns momentos da vida nacional, noutros com menor 

intensidade. Vale lembrar que, na sequência daquela década, vivíamos total 

desencontro com o que o mundo (pelo menos o centro dele) experimentava 

com o neoliberalismo (PERONI, 2003), [...] No cenário brasileiro, existia uma 

forte adesão a favor das lutas pelos direitos sociais e de políticas afirmativas. 

(FILHA; COSTA, 2020, p. 225) 

 

 O que acontece com essas jurisprudências é um dos extremos perpassados por essa 

política curricular. Porém, o que se faz presente e importante enfatizar é a questão de 

focalizarmos o posicionamento crítico diante das entidades que, a todo momento estão na 



 

 

tentativa de constituir um ideal de luta ao direito à educação, principalmente com preocupação 

à educação pública – que é “vendida” como algo a ser melhorado e, por isso, talvez ganhe uma 

maior ênfase – que perpassa pela gestão, pela qualidade social que seja referenciada e 

democrática, além da luta constante ao “esquecerem” do tratamento à diversidade e à 

pluralidade da população e das regiões brasileiras que estão diante de uma Base Nacional 

Comum Curricular (BNCC) desvinculada da nossa realidade, inserida em um cenário cada vez 

mais afunilada.  

Desse modo, aparenta-se estar mais interessada em atender os interesses das elites, das 

entidades políticas e das fundações privadas de âmbito econômicas, nacionais e internacionais 

(FILHA; COSTA, 2020). Nessa perspectiva, podemos aproveitar de um questionamento de 

Veloso (2021, p 18) para entender sobre qual é o caráter da Base Nacional Comum Curricular 

(BNCC), isto é,  

[...] seria a introdução de uma diretriz, como a Base Nacional, uma adaptação 

ao modelo de gestão empresarial ao qual a educação parece estar se 

equiparando sob a bandeira da modernização da escola, juntamente com o 

propósito de fazer dessa escola um lugar mais atrativo para os jovens e 

alinhado às demandas da sociedade atual? 

 

Com a última versão da BNCC percebe-se uma itinerância e um embate por meio dos 

“marcos legais que embasam a BNCC” e que acabam ganhando um maior espaço do que as 

versões anteriores pois “Fica muito visível a preocupação em trazer as leis que as associações 

acadêmicas de educação (ANPEd; ABdC; ANFOPE e outras) usam para defender a pluralidade 

e o respeito às diferenças como forma de defesa de uma previsibilidade legal” intercalado ao 

que “A BNCC traria o que seria básico-comum para todas as escolas através de competências 

e direitos de aprendizagem e seria complementada pela chamada ‘parte diversificada’, esta 

ligada ao contexto local da escola ou da rede” (COUBE, 2021, p. 104).  

 Nesse debate cheio de interligações dado pelos diversos conflitos, fortalece-se o quanto 

que  

A elaboração de uma base nacional comum curricular tem a ver com a 

constituição de uma cidadania portadora de representatividade e de 

participação. E a educação escolar é uma forma de viabilizar esta vida cidadã 

nos espaços de uma coesão na nacional que garanta os princípios da igualdade 

e da liberdade” (CURY; REIS; ZANARDI, 2018, p. 48). 

 

 Pelo fato da Base Nacional Comum Curricular ser uma proposta curricular pensada e 

feita para os dias atuais, Cury, Reis e Zanardi (2018) apresentam os dilemas e as perspectivas 



 

 

da Base Nacional Comum Curricular, colocando em evidência as problemáticas e questões 

desse documento e que afetam a educação básica em que “[...] soa desesperadora a afirmação 

de que há a necessidade de definição de um currículo básico para os professores saberem o que 

é esperado que os alunos aprendam em cada ciclo de aprendizagem” (CURY; REIS; ZANRDI, 

2018, p. 62).  

 Nesse caminhar da história da Base Nacional Comum Curricular há algo que é 

necessário estar claro para os professores sobre a esfera curricular em que  

[...] a BNCC não é um currículo para as escolas, mas um documento de 

referência para a formulação dos currículos, devendo contribuir para o 

alinhamento de novas políticas educacionais que venham surgir futuramente. 

Logo, pode ser interpretada de formas distintas, pois será referência para 

profissionais da educação que atuam em mais de 5 mil sistemas de ensino 

municipais diferentes, em todo território do Brasil, que é um dos mais diversos 

do mundo em aspectos culturais, históricos e econômicos. (BRUM, 2020, p. 

405-406) 

 

Além do mais, com a Base Nacional Comum Curricular existem pontas limítrofes por 

conta da sua normatividade que, de certa forma, pode ser ilustrado e figurado como sendo 

evasivo aos sistemas de ensino nas suas entrelinhas (CORRÊA; MORGADO, 2020).  

Dessa maneira, torna-se fundamental ter um olhar detido sobre as relações, as conexões 

e as interações que se encontram nessa proposta curricular que faz parte de um momento 

contemporâneo e suas relações com o trabalho docente, em especial com as dimensões que 

envolvem o conhecimento, os saberes, a formação e a profissionalização dos professores 

(DOURADO; SIQUEIRA, 2019), especificamente os que atuam nos anos iniciais do Ensino 

Fundamental que são os atores que estamos nos preocupando nessa pesquisa.  

Dessa forma, é importante contextualizar, mesmo que de forma histórica, os entraves e 

balanços dessa grande construção permeada por muitas questões que são contraditórias e que 

permeiam o interesse de uma estruturação curricular. Lopes (2008, p. 204) faz um excelente 

contraponto à isso usando como metáfora uma biblioteca que são ordenados por meio dos 

saberes e leitura, em que  

As idéias de currículo mínimo, parâmetros curriculares, currículo nacional, 

ciência para todos atendem a essa expectativa: selecionar o que se supõe que 

irá garantir o acesso às bibliotecas legítimas ou fundamentais. Justamente 

porque têm uma forte vinculação com uma tradição do campo, adquirem 

legitimidade e apoio mesmo em grupos politicamente contrários aos partidos 

que viabilizaram a manutenção dessas propostas. 

 



 

 

Isso reverbera claramente nos moldes da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), 

tornando-se conveniente a forma de alcançar entre as habilidades e as competências que 

precisam ser desenvolvidas por intermédio das disciplinas para se atingir a qualidade na 

educação, sendo assim critérios substanciais a fim de provar o sucesso escolar, seja do aluno, 

do professor ou da escola. Nesse caminhar, faz-se necessário questioná-los perspectivados a 

partir da relação entre os sujeitos-estudantes e os sujeitos-professores no intercambiamento do 

currículo – para isso, pedimos a permissão de uma citação mais longa tendo em vista que ela 

consegue trazer à tona as vertentes expostas nesse processo – pelo qual perpassam por dois 

lados conforme Coube (2021, p. 45, grifos do autor) pontua e nos faz refletir acerca de que, 

De um lado, conteúdos listados, pessoas e entidades colocadas como 

importantes para determinar o que deve estar dentro da sala de aula de todo o 

país. Sujeitos são tomados como aptos a escolher quais conteúdos que devem 

entrar e quais não devem entrar nesse documento. Por que é necessária essa 

hierarquização? Por que é necessário um documento prescritivo que joga luz 

sobre algo e esconde outro? Por que tais conteúdos são inseridos e outros não? 

Como é possível imaginar que todos irão aprender a mesma coisa ao mesmo 

tempo e em todos os lugares? 

Do outro lado, sujeitos são tomados como invisíveis tendo suas práticas e 

saberes silenciados por um currículo nacional homogêneo. Essas 

invisibilidades se constituem como tentativas de assassinato de 

conhecimentos: epistemicídios. Por que os pensantespraticantes (OLIVEIRA, 

2003) dos cotidianos não são tidos como capazes de criarem seus próprios 

currículos? Por que os saberes e as práticas dos professores, gestores e 

trabalhadores da educação, dos estudantes e de quem vivencia o cotidiano 

escolar são menos importantes do que conteúdos listados por uma equipe 

‘técnica’? Há uma banalização da hierarquização que se baseia na 

monocultura da naturalização das diferenças (SANTOS, 2004). [...] No caso 

da BNCC, planejadores de currículo são vistos como superiores aos 

‘executores’ de currículo. A superioridade não é a causa, e sim a 

consequência.  

 

 É nesse exposto que possibilita-se pensar o quanto que a Base Nacional Comum 

Curricular (BNCC) se encaminha numa problemática por trazer, nessa caminhada, implicações 

para o currículo da Educação Básica que vai de acordo com a tentativa de regular o 

conhecimento a partir dos conteúdos mínimos, das competências, habilidades e do desempenho 

nas avaliações – sobretudo as de larga escala. Isso se pauta pela própria formatação da Base 

Nacional Comum Curricular (BNCC).  

Nesse sentido, torna-se importante compreendermos o quanto são intrínsecos os 

interesses e as disputas envolvidos, bem como as perspectivas e as coisas que são privilegiadas 

no documento tendo em vista que são enaltecidos os princípios éticos, políticos e estéticos, além 



 

 

de ser pensado os princípios democráticos voltados para a lente da formação humana integral, 

conforme Basso (2022) investigou em sua tese.  

Diante desse cenário, Basso identificou que esse processo constitutivo da Base Nacional 

Comum Curricular tem um viés contraditório entre o discurso de vertente democrática e a 

prática em um sentido meritocrático. Desse modo, torna-se válido problematizá-lo por 

entendermos que é um currículo comum, bem como o que se considera conhecimento comum 

já que há pressupostos que os colocam como importantes (LOPES, 2018; COUBE, 2021). 

 Com isso, a Base Nacional Comum Curricular caracteriza-se como “[...] currículos 

nacionais homogêneos são (im)possibilidades, pois simplificam a ideia de currículo como um 

documento escriturístico tornando-o uma arma social contra os professores (SÜSSEKIND, 

2014) e os currículos pensadospraticados (OLIVEIRA, 2003; 2012) nos cotidianos” (COUBE, 

2021, p. 114).  

Por ter a ideia de currículo nacional, o seu caráter é de ser um “[...] mecanismo de 

regulação do estado sobre a educação, cuja apresentação do documento surtiu várias críticas no 

cenário educacional, no que se refere à proposição e à materialização dessa política 

educacional” (BASSO, 2022, p. 99) em que denota-se o quanto é necessário estabelecer essa 

ideia de um currículo nacional articulado com a ideia de educação de qualidade e que 

corresponda “[...] com os princípios dessa reforma global ao padronizar as aprendizagens a 

serem alcançadas e mensuradas por via de processos de avaliação de larga escala e de testes 

padronizados” (BASSO, 2022, p. 104). 

Alves (2014) pontua que, logo no início, quando se começou a pensar a Base Nacional 

Comum– assim chamada quando iniciou a sua elaboração - a partir do Plano Nacional de 

Educação (2014-2024), foi questionado sobre o que de fato ela é, tendo em vista que,  

Uma vez que as respostas pode ser bastante diferentes pelas tantas imagens 

que fazemos das escolas, de seus praticantespensantes (OLIVEIRA, 2012) e 

do seu papel na sociedade contemporânea, seja por nossas convicções 

políticas, seja por interesses particulares ou coletivos dos grupos com que nos 

articulamos, será preciso diversos e complexos processos que nos permitam 

chegar a um mínimo consenso para dizer ‘exatamente’, em um determinado 

momento, o que poderia ser uma BNC. (ALVES, 2014, p. 1467, grifo da 

autora) 

 

 Além disso, Alves (2014) destaca que todos os que participam do espaço escolar podem 

se inserir em um ato coletivo podendo resistir a apresentação de possibilidades em que são 

contestados os variados determinismos pelo qual são colocados e deslocados pela Base 



 

 

Nacional Comum Curricular ao serem considerados como praticantespensantes3 de currículos 

que são pensados e praticados. Não podemos esquecer de pontuar a “possível” quebra que a 

Base Nacional Comum Curricular ocasionou no Plano Nacional de Educação. Dourado e 

Oliveira (2018, p. 40) trazem o contexto histórico político brasileiro do momento em que 

“arregaçaram as mangas” para a elaboração da Base Nacional Comum Curricular em meio a 

um debate que aparenta ter atropelado o desenvolvimento do Plano Nacional de Educação (PNE 

2014-2024), salientado pelo atravessamento que teve com a posterior  

[...] aprovação do PNE 2014-2024 (BRASIL, 2014a), e na esteira do golpe 

parlamentar que rompe com a legalidade democrática no Brasil, no momento 

que deveria ser o de materialização do Plano, passamos a ter retrocessos 

significativos na agenda e nas políticas públicas, especialmente nas políticas 

educacionais, envolvendo as temáticas do financiamento, avaliação, gestão, 

currículo e formação de professores. De modo geral, observa-se uma 

contrarreforma, bastante conservadora e privatista, no campo da educação, por 

meio de amplo processo de (des)regulação que favorece a expansão privada 

mercantil. A orientação e lógica mercantil se fazem presentes e predominantes 

nos instrumentos legais e nas ações e programas produzidos, da creche à pós-

graduação. 

 

É importante esclarecer e pontuar que a discussão do Plano Nacional de Educação 

(PNE) está inserido em um contexto político que refletem de forma ampliada esses aspectos 

que foram levantados para serem alcançados na circunstância da educação brasileira. Com o 

alavancar da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), confirma-se a existência de uma 

intencionalidade, uma lógica mercantil e implicações que são subjacentes às discussões sobre 

ela, sendo pungentes aos atores, parceiros que estão envolvidos nesse processo de construção e 

“implementação” (DOURADO; OLIVEIRA, 2018; DOURADO; SIQUEIRA, 2019). Ademais, 

percebe-se que, com 

[...] a proposta de unificar currículos como forma de garantir o direito a 

aprendizagem (PNE/2014), por meio de objetivos de aprendizagem assumidos 

como degraus a serem vencidos, elencado numa Base, prevê o controle dos 

processos de conhecer e do conhecimento produzido é uma negação a esse 

direito. (SÜSSEKIND; PELLEGRINI, 2016, p. 45) 

 

Isso demonstra que os elementos advindos e construídos perspectivado numa questão 

de Base Curricular giram em torno do nacional e do comum, recaindo sob o total controle no 

                                                           
3 É válido salientar que essa forma de escrita junta tem, como objetivo, “[...] dar conta de superar as dicotomias e 

separações entre elementos de expressões que nos parecem ficar melhor quando juntos e não dicotomizados” 

(ALVES; OLIVEIRA, 2018, p. 61). Alves e Oliveira (2018) ainda apontam que isso possibilita pensar a pesquisa 

no cotidiano. 



 

 

encaminhamento dos conhecimentos e, com a “instituição” de padronizá-los denotam tentativas 

de tornar tudo igual. Porém, torna-se diferente ao ser instalado nas instituições escolares ao 

perpassar por sujeitos que tem as suas interpretações – e é algo que vai ser bastante enfatizado 

nessa pesquisa por conta das representações sociais sobre prática curricular formatado muitas 

vezes pela própria situação da política e pelos professores – e, nesse caminho pode-se dizer que 

não há possibilidade de unificar por mais que haja um material padronizado em que são 

implementadas políticas homogêneas e obedientes em prescrever currículos (SÜSSEKIND; 

PELLEGRINI, 2016; COUBE, 2021). Isso demonstra que, de acordo com Veloso (2021, p. 79), 

a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) é carregada de “[...] efeitos de sentido no/pelo 

texto do documento, em que a BNCC significa centralização curricular, homogeneização, 

qualidade e igualdade na educação”. 

Dessa forma, parece que uma política curricular desse caráter invisibiliza os currículos 

escolares que são carregados pelos nos/dos/com os cotidianos, havendo interlocuções entre as 

diferentes formas de conhecimento vinculado, sendo reconhecido o papel tanto dos professores 

quanto dos estudantes que são produtores de conhecimento e, por isso, produtores de currículo. 

Segundo Lopes (2015), isso desaparece com a “chegada” da Base Nacional Comum Curricular 

por não possibilitar fazer um movimento maior entre o que é praticado curricularmente e as 

políticas curriculares que apontam a estruturação e a orientação da proposta curricular.  

A contribuição de Cury, Reis e Zanardi (2018, p. 56) demonstram que ao se “Falar da 

legitimidade instituída legalmente para a construção de uma BNCC é analisar quais são os 

valores e princípios que a Constituição Federal e os ordenamentos infraconstitucionais 

estabelecem para a sua materialidade”. Nessa conjuntura, Cury, Reis e Zanardi (2018) destacam 

ainda que, para melhor interpretar a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), é preciso que 

seja vista em conjunto com a legislação precedente a fim de extrair uma compreensão 

sistematizada da norma. Os autores trazem o esclarecimento acerca de que, por mais que a Base 

Nacional Comum Curricular (BNCC) seja uma norma validada por conta dos princípios 

formatados. Porém, por outro lado, em relação ao seu conteúdo, considera-se que o comum não 

necessariamente está sintonizado com os princípios e valores perspectivados para uma 

sociedade que seja justa, livre, solidária, que reduza as desigualdades e a rejeição da 

discriminação (CURY; REIS; ZANARDI, 2018). Dessa maneira, permite-se entender que, tais 

princípios que a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) está fundada contrapõe-se àquilo 

que é definido como básico e comum dentro de uma sociedade que é plural e diversa. 

Nesse sentido, como forma de enriquecer e realçar a relação existente entre a Base 

Nacional Comum Curricular e os demais documentos orientadores de currículo, fontes dessa 



 

 

pesquisa – o Documento Curricular Referencial da Bahia (DCRB) e o Documento Curricular 

Referencial de Vitória da Conquista – faz-se relevante começar pela relação local por conta dos 

seus propósitos, fundamentos jurídicos e pedagógicos trazendo a micro condição que sofre 

influência à nível estadual e nacional o que, segundo Lopes (2006, p. 621) possibilita que as 

“pesquisas [no âmbito] macro e micro têm-se desenvolvido no campo educacional contribui 

para o posicionamento diante desse atual debate nas ciências sociais”.  

Dessa maneira, a partir da amplidão da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) deve-

se evidenciar os encaminhamentos que são gerados em meio ao “alicerce” que essa política 

curricular nacional traz a partir do que a presente pesquisa se debruça. Em vista disso, a versão 

vigente e homologada apresenta ao leitor, em breves linhas, os fundamentos históricos, legais, 

ideológicos e políticos que permearam todo o processo de elaboração da BNCC e que foram 

constituindo-se aos outros níveis. Com isso, visualizaremos como o Documento Curricular 

Referencial da Bahia (DCRB) e o Documento Curricular Referencial de Vitória da Conquista 

são sintonizados nessa impermeabilização e de interessante valia para percebemos essa 

construção.  

 

2.4 O currículo e prática curricular no entremeio dos documentos curriculares: do meso 

ao macro 

 São três documentos curriculares que situam o campo empírico dessa pesquisa: o 

Referencial Curricular de Vitória da Conquista, o Documento Curricular Referencial da Bahia 

(conhecido também como “Currículo Bahia”) e a Base Nacional Comum Curricular (BNCC). 

Nesse sentido, é importante partirmos da discussão à nível local sobre currículo para situarmos 

contextualmente como é constituída nacionalmente a discussão sobre, com os seus principais 

pressupostos e assim caminharmos para a ampliação das esferas estadual e federal a fim de 

entender as suas articulações curriculares em si e como eles têm pautado acerca da prática do 

currículo. Lopes e Macedo (2011, p. 19) ponderam que  

Indo dos guias curriculares propostos pelas redes de ensino àquilo que 

acontece em sala de aula, currículo tem significado, entre outros, a grade 

curricular com disciplinas/atividades e cargas horárias, o conjunto de ementas 

e os programas, os planos de ensino dos professores, as experiências propostas 

e vividas pelos alunos. Há, certamente, um aspecto organizador comum a tudo 

isso que tem sido chamado currículo: a ideia de organização, prévia ou não, 

de experiências/situações de aprendizagem realizada por docentes/redes de 

ensino de forma a levar a cabo um processo educativos. 



 

 

 

  O que Lopes e Macedo (2011) consideram e colocam à mesa é a ênfase sobre o modo 

como cada documento delineia a sua posição do que se entende por currículo, por mais que 

esteja imbricado entre eles uma relação quase que unívoca, referendando a uma multiplicidade 

do que se pode fazer, agir e distribuir todo esse arcabouço na educação, pelo qual “[...] 

deveríamos esperar que o próprio currículo corporificasse essas demandas conflitantes” 

(APPLE, 1989, [s.p.]).  

 Faz-se necessário distinguir o que é o meso e o macro que será tratado nessa pesquisa. 

Roldão (2015, p. 02) define que o meso está mais no nível da escola, local este que define o 

currículo por configurar “[...] a sua cultura organizacional neste padrão: modo distributivo a 

partir do centro e modo executante dos atores face à decisão do centro [...]”, enquanto que o 

macro é voltado para uma decisão mais forte pelo qual os “[...] sistemas educativos estruturam 

os seus currículos em torno das emanações do poder central, que por sua vez, se torna prolífico 

na produção legislativa, normativa e prescritiva [...]” (ROLDÃO, 2015, p. 02). Pensando na 

dimensão da política curricular, possibilita pensarmos na “[...] exploração/pesquisa com o 

reconhecimento de que não existem receias para finalizar análises políticas na educação. Em 

parte, o enfoque apropriado a adotar dependerá da natureza da política no qual se analisa” 

(RIZVI; LINGARD, 2013, p. 72, Tradução nossa) 

Nesse sentido, há um movimento que é potencialmente dado e considerado pelos 

próprios documentos e que possibilitam entendermos o quanto que o currículo se ocupa em 

detrimento de um diálogo da condição de ir além, de superar aquilo que se dá como concreto, 

ou seja, é muito mais que um documento de cunho burocrático e obrigatório, mas que, colocado 

em prática, adquire uma dimensão para o sujeito que direciona e intermedia essa relação, como 

por exemplo, o professor.  

Dessa forma, fica evidente que são relações intrínsecas ao currículo as suas múltiplas 

dimensões, uma vez que se fazem presentes no contexto educacional assumindo diferentes 

formas e funções, entre elas a promoção de um direcionamento das atividades escolares 

(LOPES; BORGES, 2017). Além disso, Lopes e Borges (2017, p. 558) defendem que há “[...] 

uma centralidade do conhecimento no currículo e de sua particular relação com as disciplinas 

escolares, antagonizando com registros discursivos, é constituindo um discurso que 

bloqueia/minimiza o mesmo expulsa a interpretação das articulações discursivas”. 

É pertinente trazer à campo e como exemplo uma discussão de Apple (2008) em meio 

à uma das maiores crises globais: o atentado do dia 11 de setembro de 2001 que incidiu em 



 

 

diversos fenômenos e influências sociais e, um deles, foi a educação. Apple (2008, p. 237, grifos 

nosso) explicita com isso que, 

[...] nenhuma análise dos efeitos do 11 de setembro nas escolas se pode dar 

sem a compreensão das maneiras pelas quais o global está dinamicamente 

ligado ao local. Tal análise deve compreender de maneira mais completa o 

trabalho e a história do projeto neoliberal e neoconservador e de suas 

conseqüências para os discursos que circulam e se tornam o senso comum de 

nossa sociedade. 

 

 Demonstra-se assim que há relações múltiplas de poder e controle bem como a 

intermediação que acontece entre a hegemonia e a contra-hegemonia e que influenciam a 

composição do currículo e as suas propostas. É valioso ressaltar que, por mais que essa 

discussão venha de um amálgama de referencial crítico do currículo, demonstra claramente que 

o macro tem a maior potência de influência sobre o micro e, isso “indicará”, por meio de 

indícios, o modo pelo qual será considerado e conduzido sendo, dessa forma, uma dinâmica 

que bem interage essa relação constante que ganha as negociações e disputas (APPLE, 2008). 

 É importante considerar o quanto que nesse encontro dialógico, ousamos o acréscimo 

ao pensar que o currículo e, sobretudo a prática curricular – que é a constante dessa pesquisa 

por conta da preocupação em querer entender como os professores têm representado – é que há 

uma conversa complicada que, segundo Pinar (2016, p. 19), se estrutura por meio de “[...] 

diretrizes, focado em objetivos, excessivamente voltado para resultados, o currículo escolar luta 

para permanecer conversa”. 

 A começar, iremos partir e direcionar o nosso olhar para o meso, isto é, o contexto local 

da realização da pesquisa: o Referencial Curricular Municipal de Vitória da Conquista trazendo 

uma discussão breve mas, consistente daquilo que é tido e encarado como currículo. Esse 

documento parte da concepção de currículo como espaço de cultura. Isso se torna relevante ao 

viés de que é necessário a articulação entre a cultura e o conhecimento. Além disso, torna válido 

questionar por onde começar a pensar esse currículo como espaço cultural, tendo em vista que 

o próprio documento não pontua acerca disso, não demonstrando de onde vem essa concepção.   

Goodson (1995, p. 98) pontua que “[..] o enfoque sobre os conflitos dentro do currículo 

responde a esta internalização da diferenciação social”. Ao iniciar situando a historicidade sobre 

a constituição das definições de currículo construída durante os diversos períodos faz 

rememorar, em primeira instância, o conjunto de conhecimentos e procedimentos didáticos para 

ser desenvolvido na educação básica e que estão associados a ela. Em consequência a isso, 

deve-se colocar o “[...] currículo como instituinte de sentidos, como enunciação da cultura, 



 

 

como espaço indecidível em que os sujeitos se tornem sujeitos por meio de atos de criação. A 

educação precisa lidar com o sujeito singular [...]” (MACEDO, 2012, p. 736). 

Demonstra-se, nesse sentido, o quanto a noção de currículo foi mudando de acordo com 

os períodos, sobretudo nos mais críticos para a educação brasileira e foram constituindo as 

diversas faces que foram a constituindo. Entretanto, a relação entre cultura e currículo 

possibilita passar pelas experiências a fim de evidenciar a integração entre a organização 

curricular e as necessidades dos alunos (APPLE, 2013).  

Nesse sentido, emerge no “[...] valor da teoria curricular [que] precisa ser julgado em 

confronto com o currículo existente – definido, discutido e realizado nas escolas” (GOODSON, 

1995, p. 47) e nesse campo da teorização curricular, Macedo (2012, p. 720) coloca que “[...] é 

razoável generalizar que, de alguma forma, as questões em torno do que ensinar se tornaram 

centrais e se vinculam à preocupação do campo do currículo com o conhecimento”.  

Com isso, o Documento Curricular Referencial de Vitória da Conquista nos possibilita 

refletir e compreender a teoria de currículo que concerne pela sua definição e fundamentos pois, 

“[...] os currículos estiveram predominantemente organizados em função dos cânones da 

ciência, que atribuíam certo grau de validação aos saberes trabalhados na escola e, por extensão, 

aos professores – detentores desse conhecimento -, que deveriam transmiti-los aos estudantes” 

(VITÓRIA DA CONQUISTA, 2020, p. 13). 

 No próprio documento fica claro a ideia de que os estudantes são sujeitos que possuem 

saberes e isso se articula e liga à cultura, permitindo entendermos que o currículo se torna um 

campo político que disputa saberes e práticas, bem como ocorre a negociação dos currículos 

prescritos e dos currículos praticados (VITÓRIA DA CONQUISTA, 2020). Eis que aí se aponta 

um desafio: é necessário que ambos aspectos tenham uma distância reduzida pois, “Nem o eu, 

nem o outro, nem o contexto são identidades a priori” (LOPES, 2013, p. 08 grifo da autora). 

Ao falar sobre currículo no documento, a constante trazida é o termo “negociação” que envolve 

os atores sociais que estão ligados à educação, acentuando que é “[...] o político e se dispõe a 

estar todo tempo, de forma relacional e contextual, decidindo e negociando os sentidos dos 

projetos curriculares nos quais se aposta” (LOPES; BORGES, 2017, p. 569). 

 Por mais que se trate das negociações existentes no currículo, o Referencial (VITÓRIA 

DA CONQUISTA, 2020) traz à tona a centralização e a verticalização do campo curricular em 

sua inserção, colocado premente das políticas educacionais atuais em que há atravessamentos 

de consultores e especialistas que são perspectivados pela homogeneidade determinada pela 

prescrição e quando se quer fugir da linha reta depara-se com desafios. Isso é decorrente da 

constituição das “[..] políticas curriculares como processos de negociação complexos, nos quais 



 

 

estão presentes, de forma inter-relacionada, diversos aspectos da sua produção [...]” (DIAS; 

LÓPEZ, 2006, p. 55). 

 O documento relata acerca da participação histórica dos agentes da educação do 

município que botaram a “mão na massa” para a produção de tal documento com o intuito de 

se ter alternativas e apresentar as concepções políticas e práticas que são base para se pensar no 

Referencial Curricular do município (VITÓRIA DA CONQUISTA, 2020). Segundo Goodson 

(1995, p. 42), esses agentes que participam muitas vezes mostram o interesse “[...] em 

estabelecer uma prática e um currículo igualitários são constantemente levados a insistir na 

necessidade do diálogo e da mutualidade, e com isso, a defender a ‘reconstrução do 

conhecimento e do currículo’”.  

Por ser um documento de âmbito local, é fundamental – e frisa-se muito isso - que sejam 

consideradas as especificidades, as demandas e as linguagens prevalentes do próprio município. 

Por isso, ao pensar o nível municipal, torna-se produtivo colocar o quanto as realidades locais 

aproximam e ao mesmo tempo demandam ao se equivalerem e serem comparadas localmente 

(DESTRO, 2021). Para que isso possa acontecer, devem ser captados meios para que isso possa 

acontecer da melhor forma possível, além de manter um processo de diálogo em meio a esse 

constructo pensando nas potências e necessidades decorrentes. 

 Nessa perspectiva, o documento preconiza que o currículo necessita estabelecer as 

aprendizagens, as oportunidades sociais e formatar uma nova gestão do conhecimento 

associado às escolhas pedagógicas que precisam ser amadurecidas com o tempo além da 

renovação curricular que demanda por práticas sociais que tem como eixos do trabalho 

educativo a solidariedade, a ética e a criatividade (VITÓRIA DA CONQUISTA, 2020). Isso 

demonstra que esse projeto tem como compromisso a “[...] formação para possibilidades 

imprevistas, remeter às instituições [...] a definição da leitura correta ou de um conhecimento 

verdadeiro que sirva de referência ao conhecimento escolar opera apenas com o instituído e 

previsível” (LOPES; BORGES, 2017, p. 561). 

Em meio a esse processo, as escolas do município ganham no documento o lugar de 

constituidoras de culturas aliadas à dimensão política e contextual e, por isso, influenciam a 

proposição das propostas curriculares que, ao encontro com os documentos oficiais e as 

legislações, se suplantam suplantadas pelas construções curriculares. Dessa forma, deve-se 

considerar que a política curricular é dada pela significação perspectivado, de princípio, do que 

seja currículo (LOPES, 2015). Nesse desenrolar, o Referencial enfatiza acerca da prática 

curricular na forma como 



 

 

Os currículos efetivamente praticados são forjados pela negociação entre 

essas culturas. A busca por mais diálogo entre esses entes sociais, além de ser 

um recurso discursivo, é também o reconhecimento de que a Educação escolar 

– suas finalidades, conteúdos e práticas, ou seja, seu currículo – não se realiza 

de forma abstrata, mas na prática cotidiana do ‘chão da escola’. Essa ação 

deve ser compreendida não apenas como expressão da vontade ou interesse 

de um grupo em particular mas pela negociação política dos sujeitos 

envolvidos nesse processo (VITÓRIA DA CONQUISTA, 2020, p. 15). 

 

 Este documento envolve o cotidiano escolar no currículo praticado e, com isso são 

postas à mesa as envergaduras e as interlocuções que ganham força e movimento político ao 

envolver escolhas. Visualizado sob um olhar prescritivo acerca do cerceamento da prática 

curricular, Sacristán (2000, p. 15) pontua que o currículo vislumbrado possibilita que a  

[...] prática que se expressa em comportamentos práticos diversos. O 

currículo, como projeto baseado num plano construído e ordenado, relaciona 

a conexão entre determinados princípios e a sua realização, algo que se há de 

comprovar e que nessa expressão prática concretiza seu valor. É uma prática 

na qual se estabelece um diálogo, por assim dizer, entre agentes sociais, 

elementos técnicos, alunos que reagem frente a ele, professores que o 

modelam, etc. [...] 

 

 Como podemos entender, o currículo é concebido no documento não como um “baú” 

que guarda saberes estáticos, mas sim por um movimento que disputa por saberes na pluralidade 

epistemológica em uma sociedade contemporânea que está imersa em uma heterogeneidade de 

sujeitos sociais que estão nas escolas. Demonstra-se assim que, a partir de como o currículo é 

constituído, faz com que se chegue na sua epistemologia da “[...] experiência vivida do currículo 

– currere, o correr do curso -, em que o currículo é experimentado e vivido” (PINAR, 2016, p. 

20, grifo do autor).  

Nesse sentido, o Documento Curricular Referencial de Vitória da Conquista vislumbra 

o estabelecimento de uma relação entre o que o aluno aprende e o que ele vivencia e que pode, 

de alguma forma, influenciar na prática curricular docente, pois preconiza-se o que é adotado 

no currículo e é aplicado na intenção de propiciar condições que liga entre o que se aprende em 

sala de aula e o que é feito na prática diária. 

Desta forma, pensando na ligação e no sentido entre a unificação que esses documentos 

trazem – o Documento Curricular Referencial de Vitória da Conquista em conjunto com o 

“Currículo Bahia” e a Base Nacional Comum Curricular -, em cima daquilo que é concebido 

como currículo por esses documentos curriculares, faz com que seja de suma importância pois, 

a partir dessa articulação, cada instituição tem a possibilidade de investir e realizar estudos para 



 

 

poder organizar como, por exemplo, o seu Projeto Político-Pedagógico (PPP), em que os 

professores e a comunidade escolar tem a oportunidade de definir encaminhamentos que 

subsidiem a sua prática curricular e ver o que pode ser feito a partir do que a política curricular 

– ainda mais no âmbito municipal que tem a “tendência” de afunilar para pensar em um 

currículo que se referencia na rede municipal – e que são efetivados pelo currículo constituídos 

dessas orientações (CURY; REIS; ZANARDI, 2018). 

Adentrando ao nível estadual, temos o Documento Curricular Referencial da Bahia 

(DCRB), apelidado como “Currículo Bahia” em que são abordadas as especificidades de um 

Estado que se emerge pelos Territórios de Identidade que são singulares e peculiares em que 

são demonstradas toda a cultura baiana que precisa estar viva dentro de um quadro em que as 

realidades socioeconômica, geopolítica, cultural e às demandas dos espaços escolares precisam 

estar presentes (BAHIA, 2020).   

O “Currículo Bahia” tem como objetivo refletir sobre as escolas e as suas comunidades, 

considerando-a como um artefato socioeducacional ao agir mediante às 

concepções/seleções/produção, organização, institucionalização, implementação/dinamização 

dos saberes e as atividades proporcionadas para a formatação da construção em relação aos 

saberes eleitos como necessários (BAHIA, 2020). 

 Chama bastante a atenção a relação e a articulação que o documento faz entre o currículo 

e a construção socioeducacional, concebendo a configuração “[...] nas ações de 

conceber/selecionar/produzir, organizar, institucionalizar, implementar/dinamizar saberes e 

atividades, visando mediar processos formativos” (BAHIA, 2019, p. 31). Dessa forma, o 

documento demonstra a associação com os processos e procedimentos pedagógicos 

educacionais que refletem na perspectiva como atos curriculares que, em muitos casos, não há 

uma expressão explícita e que se esvai em várias dimensões em sua constituição, demonstrando 

que há disputa por questões que, muitas das vezes nos são caras. É interessante a ênfase que o 

“Currículo Bahia” faz acerca da ética e da política nas escolhas pedagógicas a fim de ser a base 

dos fundamentos das ações. Lopes e Borges (2017, p. 569) pontuam que há por trás todo um 

envolvimento considerado “[...] radical, que, ao contrário de supor um relativismo, um niilismo 

e um abandono da possibilidade de construir projetos curriculares, acentua o político e se dispõe 

a estar todo tempo, de forma relacional e contextual, decidindo e negociando os sentidos dos 

projetos curriculares nos quais se aposta”. 

Além do mais, o documento discute acerca da conjugação das pedagogias ativas e das 

possibilidades emancipacionistas. Isso possibilita gerar um reflexo na constituição da prática 

curricular dos professores. Dessa maneira, assume-se o “Currículo Bahia” como uma política 



 

 

de currículo pautada pela formação cidadã plena para desembocar em um desenvolvimento 

integral dos estudantes além de considerar as especificidades das competências que a própria 

Base Nacional Comum Curricular preceitua e que é mobilizador dentro dessa rodada (BAHIA, 

2019) e, em diálogo, 

[...] é possível defender que sempre há uma contextualização radical do 

currículo eu não pode ser resolvida pela pretensão de se associar uma parte 

curricular comum nacional e uma parte curricular local, como as recentes 

políticas têm proposto. Isso porque não há o que se possa chamar de uma parte 

curricular nacional ou global pura [...] (LOPES, 2018, p. 24). 

 

O que Lopes (2018) aponta e evidencia é o quanto insiste-se em manter um vínculo entre 

a educação e o desenvolvimento, que associa-se para valorizar o caráter salvacionista da 

educação. Destaca-se, dessa maneira, que o “Currículo Bahia” enquanto política curricular, tem 

como intenção garantir, socialmente, as questões submetidas e destinadas às aprendizagens 

uniformes potencializadas pelo discurso e refletem na forma como os docentes são colocados 

como incapazes de caminharem, desempenharem durante a sua prática sem a orientação de um 

currículo comum (BAHIA, 2019). 

Ao que se aparenta, o documento busca pela mobilização, proposição e explicitação de 

atos de currículo que envolve professores, estudantes e as famílias em meio a um processo 

multirreferencial a fim de haver uma aprendizagem que seja significativa e seja sensível com 

criação estética entre os sujeitos envolvidos no cotidiano, já que “Nesse veio, o DCRB implica 

proposições vinculadas criticamente às questões dos saberes e da formação, tanto locais como 

globais, suas relações e entretecimentos” (BAHIA, 2019, p. 33). A significação do currículo é 

pautado pelo mundo do trabalho, da produção, das culturas que atravessam as práticas e 

reflexões com um desenvolvimento educacional voltado para os valores de um conjunto de 

processos de aprendizagem que sejam plurais e críticos.  

Dessa forma, por ser uma política de currículo configura-se como algo escrito e 

projetado como referencial que, segundo Goodson (1995, p. 21), “[...] não passa de um 

testemunho visível, público e sujeito a mudanças, uma lógica que se escolhe para, mediante sua 

retorica, legitimizar uma escolarização. Como tal, o currículo escrito promulga e justifica 

determinadas intenções básicas de escolarização, à medida que vão sendo operacionalizadas em 

estruturas e instituições”. Nessa perspectiva, o “Currículo Bahia” demonstra em todo o 

documento uma proposta que é resultado do processo de elaboração curricular e que, sobretudo, 

se torna algo legitimado. Com isso, o caráter dessa política curricular parece ter como ponto de 



 

 

partida uma visão subjetiva e abrangente que demanda e diz respeito ao poder, à dominação e 

à identidade (BAHIA, 2019). 

Por fim, no âmbito federal temos a Base Nacional Comum Curricular que exerce a sua 

influência sobre as outras duas políticas curriculares, pautada pela comunhão entre princípios e 

valores com apoio dos diversos documentos legais da educação, em que se articula com o 

desenvolvimento humano e a sua formação intelectual, ética, física, afetiva, social, moral e 

simbólica (BRASIL, 2018). É aí que a Base Nacional Comum Curricular e o currículo ganham 

caráter de complementares por garantirem as aprendizagens consideradas essenciais para a 

realização da aprendizagem que se determinam a partir do “[...] conjunto de decisões que 

caracterizam currículo em ação” (BRASIL, 2018, p. 16).  

Podemos dizer que essa é a composição da prática curricular pois, parte-se de decisões 

das adequações do que a BNCC propõe diante da realidade em que está posta, lembrando da 

autonomia que existe pois, o que pode ser pensado com a Base Nacional Comum Curricular 

(BNCC) é do quanto que, com os marcadores legais há uma relevância e que contribui a partir 

das armadilhas provenientes da institucionalização de um fundamento para um currículo 

comum (PEREIRA; COSTA; CUNHA, 2015).  

Como nos outros dois documentos, a Base Nacional Comum Curricular prevê algumas 

ações a serem consideradas: a importância do processo de envolvimento de todos que estão 

inseridos nesse espaço que se conjuntura com ações de contextualização dos componentes 

curriculares; o modo como são organizadas a interdisciplinaridade; na seleção e na aplicação 

de metodologias e estratégias didático-pedagógicas que sejam diversificadas; a idealização e a 

prática de situações e procedimentos que engajem os alunos a aprenderem; construir e aplicar 

as avaliações formativas como referência para haver melhoras; selecionar, aplicar, produzir e 

avaliar os recursos didáticos e tecnológicos para o ensino e a aprendizagem; a possibilidade de 

serem criados e disponibilizados materiais que tenham como objetivo orientar os professores e 

agregar isso à formação docente; e ter, como algo permanente, os contínuos processos de 

aprendizagem sobre gestão pedagógica e curricular (BRASIL, 2018).  A BNCC aponta que há 

uma articulação com o currículo que é praticado nas escolas já que ambas “[...] têm papéis 

complementares para assegurar as aprendizagens essenciais definidas para cada etapa da 

Educação Básica, uma vez que tais aprendizagens só se materializam mediante o conjunto de 

decisões que caracterizam o currículo em ação”. São decisões como essas colocadas pela 

proposta curricular nacional que mostra a necessidade de haver uma organização dos currículos 

e das propostas a outros níveis mais centralizados. 



 

 

Além disso, com o “andar da carruagem” da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) 

há entrada nas vias entre a secretaria estadual e a secretaria municipal que atuam na perspectiva 

que, de acordo com Ranniery e Medeiros (2021, p. 03), é de “[...] responder à interpelação de 

‘adequarem’, ‘implantar’ ou ‘implementar’4 [...] os currículos àquilo previsto pelo documento 

que lhes foi endereçado”. 

Em meio às tantas políticas curriculares que passam por tantos “níveis” e, sobretudo à 

como a BNCC concebe a educação dentro de um padrão homogeneizantes (COUBE, 2021), 

cada uma sitia-se a partir de um contexto que aproxima-se ao que é possível vivenciar e estar, 

bem como as articulações constituídas que se escancaram tendo, como fonte, um currículo 

nacional desmembrada das suas “raízes” que tem, como um dos seus sentidos, os aspectos 

curriculares que caminham para adequar e direcionar o processo de ensino-aprendizagem 

proporcionando para a política curricular um meio que oportunize desenvolver essa questão já 

que “[...] o que eles não chegam propriamente a reconhecer é que muito daquilo que temem já 

está acontecendo na própria articulação que propõem como necessária” (APPLE, 2013, p. 79). 

Partindo dessa questão preconizada como questão nacional,  

O que conta como conhecimento, as formas como ele está organizado, quem 

tem autoridade para transmiti-lo, o que é considerado como evidência 

apropriada de aprendizagem e – não menos importante – quem pode perguntar 

e responder a todas essas questões, tudo isso está diretamente relacionado à 

maneira como domínio e subordinação são reproduzidos e alterados nesta 

sociedade. Sempre existe, pois, uma política do conhecimento oficial, uma 

política que exprime o conflito em torno daquilo que alguns veem 

simplesmente como descrições neutras do mundo e outros, como concepções 

de elite que privilegiam determinados grupos e marginalizam outros. (APPLE, 

2013, p. 71-72, grifo do autor) 

 

Ambos Documentos Referenciais Curriculares do Município, do Estado da Bahia e a 

Base Nacional Comum Curricular apresentam uma proposta curricular voltada e segmentada 

para as habilidades e as competências, mas não discutem explicita e transparentemente a sua 

concepção do que se tinha como currículo e muito menos de como pode ser significada a prática 

curricular, havendo uma compreensão mínima acerca do que se concebe.  

No entanto, para Sacristán (2000, p. 16), o que está concernente ao currículo que se 

demonstra válido para a sua análise “[...] significa estudá-los no contexto em que se configuram 

e através do qual se expressam em práticas educativas e em resultados”. Por isso, todo esse 

                                                           
4 É importante ressaltar que os termos “adequarem”, “implantar” ou “implementar” talvez não sejam os mais 

adequados por conta de ter mais sentido a atuação quando os professores interpretam as políticas educacionais, 

inclusive uma política curricular segundo Ball, Maguire e Braun (2016). 



 

 

conjunto de políticas curriculares denotam que a concepção de currículo comum ou de 

conhecimento comum, caracteriza os alunos como se fossem uma unidade, um elemento só, em 

que todos são iguais perante a sociedade (CURY; REIS; ZANARDI, 2018).  

Com isso, a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) considera que as redes, sistemas 

de ensino e as escolas, nas suas esferas de autonomia precisam incorporar aos currículos e às 

propostas pedagógicas a importância de abordar temas contemporâneos que, de alguma forma, 

afetam e são emergentes a vida dos estudantes em escala local, regional e global com ênfase 

transversal e integradora e na proposta da BNCC – juntamente com o Currículo Bahia e o 

Documento Curricular Referencial da Bahia – em que coaduna-se a partir “[...] de um currículo 

nacional homogêneo, torna-se uma tentativa de fazer com que todos os professores e estudantes 

do país inteiro sigam um roteiro vindo de fora da escola ao invés de permitirem que cada escola, 

cada sala de aula e cada indivíduo construa seu próprio currículo” (COUBE, 2021, p. 49). 

O currículo pensado como política curricular se dá sem ter previamente regras 

estabilizadas e que são definidas racionalmente pois, “[...] a política – esse duplo articulado 

entre política (politics) e político (political) – é desenvolvido em todos os contextos sociais nos 

quais significam currículo” (LOPES, 2014, p. 53-54, grifos da autora) em que precisa ser 

compreendida em detrimento de um campo de lutas e relações de poder, diante dos 

conhecimentos ensinados/aprendidos nas escolas, sendo “[...] construções sociais que atendem 

a determinadas finalidades da educação e, por isso, reúnem sujeitos em determinados territórios, 

sustentam e são sustentadas por relações de poder que produzem saberes” (LOPES; MACEDO, 

2011, p. 121). 

Além disso, há a conversa da integração curricular e da recontextualização que 

perpassam essas políticas curriculares vão ganhando espaço ao partirem de uma hierarquia – 

começando pela Base Nacional Comum Curricular e decai-se com o Referencial Curricular 

Municipal de Vitória da Conquista - de poder pré-estabelecido entre os diferentes contextos. 

Assim, todos estes fatores contribuem para o processo de construção de reinterpretações e em 

como se constituem no campo educacional e, sobretudo, como reagem e são reagentes na/com/a 

prática curricular.  

Com essas políticas curriculares vistas, possibilita-se que há uma recontextualização 

que, de acordo com Bernstein (1996), são processos que acontecem entre a política a nível 

nacional – Base Nacional Comum Curricular – e que recai sobre o Currículo Bahia e o 

Documento Curricular Referencial de Vitória da Conquista estabelecida pela reprodução 

cultural das classes sociais bem como o deslocamento dos textos curriculares do contexto onde 

se origina para outros, permitindo a (re)leitura, a (re)interpretação e a (re)significação desses 



 

 

textos pelos atores sociais que estão no meio desse processo (BERNSTEIN, 1996; LOPES, 

2008). Além disso, Bernstein realizou uma análise bem detalhada acerca do discurso 

pedagógico e o modo como é recontextualizado pelo conhecimento que, associado à teoria do 

Dispositivo Pedagógico, Bernstein (2003) distingue o Campo Recontextualizador Oficial 

(CRO) como campo em que são elaboradas e implementadas as políticas curriculares aqui 

analisadas, demonstrando o domínio pelo Estado e as agências especializadas a partir das 

influências sofridas do campo internacional produzindo, desse modo, o Discurso Pedagógico 

Oficial (DPO).  

Nesse sentido, Bernstein (2003, p. 80) pontua que os Campos Oficiais de 

Recontextualização "são arenas para a construção, distribuição, reprodução e mudança de 

identidades pedagógicas". Mainardes e Stremel (2010) pontuam acerca das várias 

possibilidades que a recontextualização pode trazer a um discurso que está sujeitos a fatores. 

Portanto, pode-se dizer com a recontextualização proposta por Berstein está na 

compreensão da política as reinterpretando por conta das adjacências dos processos de 

circulação que esses textos sofrem. É por isso que a recontextualização do discurso pedagógico 

perpassa por um deslocamento “[...] do seu contexto original de produção para outro contexto 

onde é modificado (através de seleção, simplificação, condensação e reelaboração) e 

relacionado com outros discursos e depois é relocado” (MAINARDES; STREMEL, 2010, 

p.43).  

O currículo integrado, na perspectiva dessa análise adentra na recontextualização pois, 

o currículo é abordado neste estudo como artefato da prática curricular marcado por processos 

de recontextualização tendo em vista que, “[...] é possível concluir que a defesa do currículo 

integrado se relaciona diretamente com as diferentes formas de compreensão das disciplinas 

escolares” (LOPES, 2008, p. 80). Há que se pensar que tanto a recontextualização quanto o 

currículo integrado “andam de mãos dadas”, pois os professores são os que atuam com essas 

políticas curriculares e que passam a todo momento por uma leitura conforme a sua realidade e 

que imprime a sua prática curricular. 

Portanto, é válido e importante que sejam ressaltadas a integração e a recontextualização 

do currículo e, fundamentalmente da prática curricular. Por isso, cabe aqui enfatizarmos sobre 

essas duas conceptualizações que se dão por intermédio de um “encontro” pelas quais as 

políticas acabam se constituindo e construindo acerca da prática curricular, isto é, como se 

fazem serem entendidas uma em detrimento da outra: a recontextualização e a integração 

curricular.  



 

 

Dentro das políticas de currículo pode-se ver que há um projeto específico de currículo 

que está imbricado, caminhando para um jogo de construções que trazem identidades 

curriculares e que influenciam na prática, pois, de acordo com Lopes (2008, p. 80), as  

[...] propostas de currículo integrado não necessariamente [estão] vinculadas 

ao foco na dimensão compreensiva das relações de poder associadas ao 

currículo disciplinar. Nessas propostas se percebe mais fortemente a 

preocupação em apresentar formas de fazer o currículo integrado, sem que 

essas formas de fazer sejam relacionadas com uma teorização de por que o 

currículo se organiza disciplinarmente. 

 

 Lopes (2008) preconiza o quanto que a integração curricular é uma organização do 

currículo que é consumida na prática em que, não obstante, das orientações, das leis, das 

diretrizes, dos documentos oficiais é submetida à forças e à totalidade dos esforços sob a 

integração. 

 Pela articulação à integração curricular, a recontextualização nos ajuda a compreender 

as interpretações feitas acima e em cima da prática curricular por meio do discurso pedagógico, 

dos dispositivos, de códigos, da mensagem e da voz sendo possível compreender como nos 

apropriamos dos outros discursos e que vão sendo realocados conforme a lógica de 

ordenamento (BERSNTEIN, 1996). Isso possibilita que possamos fazer uma discussão acerca 

desse processo de recontextualização das políticas curriculares para a questão da prática 

curricular e como esta pode ser processada.  

Com isso, de acordo com Mainardes e Stremel (2010, p. 51), “[...] a pesquisa das 

políticas educacionais e curriculares demanda um esforço de análise para apreender as 

influências internacionais por meio de processos de globalização e disseminação de ideias e 

discursos e os processos de recontextualização do contexto nacional e local”. Permite-se assim 

um movimento constante para a articulação dos níveis meso e macro pelo qual constata-se as 

orientações concernentes e metodológicas a fim de entender e analisar as políticas, 

possibilitando que se visualize a investigação acerca da recontextualização delas em que são 

atreladas dentro de uma verificação dos discursos que estão presente nos documentos além de 

permitir um olhar mais prático da teoria curricular. 

 Desse modo podemos dizer que a política curricular é fruto de decisões contínuas do 

aspecto curricular que diz respeito ao cotidiano escolar e, 

Para isso, também compete uma compreensão da política que valoriza sua 

dimensão formal: diretrizes e definições apresentadas em documentos 

assinados por instituições executivas e legislativas do Estado. Nesse sentido, 

a política é interpretada como um guia para a prática, seja para orientar de 



 

 

forma técnica como a prática deve ser desenvolvida, seja para orientar de 

forma crítica como a prática deveria ser para assumir determinadas finalidades 

de transformação social. (LOPES; MACEDO, 2011, p. 234) 

 

Nessa perspectiva, a participação na política se exerce a partir de diferentes atores que, 

no processo da prática de uma política curricular, determina as formas de poder com o objetivo 

de expressar de forma explícita ou implícita para análise dos contextos em que vão sendo 

situado mediante os seus contextos além de conjuntarem processos de negociação complexos e 

que são inter-relacionados (DIAS; LÓPEZ, 2006; HYPÓLITO, 2010). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

3. CURRÍCULO E PRÁTICA CURRICULAR 

Outras questões bem presentes nessa pesquisa são o currículo e, sobretudo, as questões 

concernentes acerca da prática curricular. Compreendemos que, a partir do que é definido, 

concebido como currículo, influencia na forma como atua-se com a prática curricular do 

professor. Desse modo, com a ajuda da afirmação de Silva, Gonçalves e Almeida (2018, p. 122) 

nos possibilita pensar que, nesse encaminhar, 

As discussões curriculares, enquanto campo teórico-prático de fixação de 

sentidos, nos solicitam a tessitura de diálogos que superem a visão binaria 

entre o pensar e o viver o currículo, entendendo que o currículo é pensado-

vivido num movimento constante de organização e desenvolvimento que se 

materializa a partir das práticas curriculares no cotidiano. 

 

A primeira questão a ser pontuada é sobre o que é currículo, seja ele de uma perspectiva 

pertencente à uma teoria tradicional, crítica ou pós-crítica. Muito se sabe que o currículo tem 

vários sentidos, perpassando por um território preenchido de disputas, permeadas por 

discussões inerentes, como mesmo Lopes e Macedo (2011, p. 19) pontuam, em que “Desde o 

início do século ou mesmo desde um século antes, os estudos curriculares têm definido 

currículo de formas muito diversas e várias dessas definições permeiam o que tem sido 

denominado currículo no cotidiano das escolas”. Nesse caminhar, as autoras questionam o 

seguinte: ‘o que é currículo?’, pois parece que há uma simplicidade que é aparente e pelo qual 

a busca por respostas não se tem ainda e talvez nem seja tão interessante pois, o currículo 

sempre tem um propósito, um processo e um contexto que passa por inúmeros movimentos.  

Por isso e além disso, o currículo é resultado da convergência de diversas práticas 

exercidas pelos mais diferentes jeitos de atuar dos professores, nos mais diferentes momentos, 

situações, contextos, cotidianos. É um conceito complexo, dinâmico e multifacetado. Segundo 

Silva (2001, p. 09), isso é determinante pela “[...] nossa tarefa e nosso trabalho, como 

educadores e educadoras críticos/as, abrir o campo do social e do político para a profundidade 

e a polissemia, para a ambiguidade e a indeterminação, para a multiplicidade e a disseminação 

do processo de significação e de produção de sentido”. 

 Arroyo (2020, p. 13) destaca um aspecto importante acerca da territorialização de um 

currículo que está sujeito a uma constante disputa de espaço ao considerar que “Na construção 

espacial do sistema escolar, o currículo é o núcleo e o espaço central mais estruturante da função 

da escola. Por causa disso, é o território mais cercado, mais normatizado. Mas também o mais 

politizado, inovado, ressignificado”. 



 

 

 Porém, para entender esses sentidos que estão mergulhados dentro do campo do 

currículo, é importante que consideremos o processo e o contexto histórico que está situado no 

processo de produção e distinção entre as suas fases e teorias, que não se dividem 

cronologicamente, mas sim se fragmentam de acordo com a teoria que mais se “encaixam” no 

direcionamento dado e considerado na constituição do pensamento sobre (ARROYO, 2020). 

 Mergulhando no “mar” do pensamento curricular, constituído por um terreno de lutas e 

de disputas por prestígio e autoridade em torno de conhecimento válido, evidencia-se uma 

[...] pluralidade de temáticas exige que a definição do campo do currículo 

supere questões de natureza epistemológica. Campo deve ser compreendido 

como um lócus no qual se trave um embate entre atores e/ou instituições em 

torno de formas de poder específicas que caracterizam a área em questão 

(Bourdieu, 1983, 1992). Com base nesse entendimento, consideramos que o 

campo do Currículo se constitui como um campo intelectual: espaço em que 

diferentes atores sociais, detentores de determinados capitais social e cultural 

na área, legitimam determinadas concepções sobre a teoria de Currículo e 

disputam entre si o poder de definir quem tem a autoridade na área. (LOPES; 

MACEDO, 2005, p. 17-18, grifo da autora) 

 

 Lopes e Macedo consideram, nesse sentido, que os atores e as instituições escolares 

travam um grande embate, sendo criados espaços de diferentes detentores de capital social e 

culturas distintas que tem como objetivo e capacidade de se ter diálogos nesse meio do mesmo 

contexto. Dessa maneira, diante das diversas concepções e conceitos de currículo que se têm, 

ela torna-se perceptível a partir do desempenho das funções, nos diferentes níveis educativos, 

em que a formatação e o delineamento vão sendo formados de acordo com as características, à 

medida que refletem diversas finalidades no pensamento do currículo (LOPES; MACEDO, 

2005, 2011). 

 No campo do currículo há três teorias - que também podem ser consideras como 

classificações -, mas nenhuma é fragmentada a outra, sendo “ações” articuladas, que demarcam 

períodos e concepções que não se findam, mas sim caracterizam o tipo a qual pertencem, tendo 

em vista que o currículo depende precisamente da maneira em que é definida pelas diferentes 

teorias. Além disso, cada uma dá ênfase à uma natureza da aprendizagem, do conhecimento, da 

cultura, da sociedade e da natureza humana (SILVA, 2011).  

Nesse sentido, é necessário compreender o que são as teorias de currículo. Por mais que 

não seja a nossa preocupação, a discussão acerca das classificações decorrentes das teorias 

curriculares evidencia que, segundo Moreira e Silva (2013, p. 07), 



 

 

As teorias do currículo estão empenhadas em responder perguntas 

concernentes ao conhecimento a ser ensinado aos estudantes e ao tipo de ser 

humano desejável para um dado tipo de sociedade. O currículo corresponde, 

assim, tanto a uma questão de conhecimento quanto a uma questão de 

identidade. Segundo as respostas que apresentem a essas questões, as teorias 

têm sido classificadas em tradicionais, críticas e pós-críticas” (MOREIRA; 

SILVA, 2013, p. 07). 

 

Goodson (1999, p. 47) aponta que, tanto a teoria quanto o estudo sobre as brasas do 

currículo tem estreita ligação pois, acontece por intermédio dos “[...] estudos curriculares se 

alimentam de teoria, mas também – talvez o mais importante – porque os paradigmas teóricos 

orientam as tendências e aspirações do estudo sobre currículo” encaminhando-se desse modo, 

para a direção das teorias curriculares que se constituem em programas utópicos acerca do que 

o currículo deveria ser, isto é, devem ser consideradas as prescrições (GOODSON, 1999). As 

teorias do currículo “classificam-se” da seguinte maneira: teoria tradicional, teoria crítica e 

teoria pós-crítica. De acordo com Oliveira (2016, p. 07), com 

A expansão dos estudos, reflexões e embates de ideias e concepções vem 

acontecendo desde então, primeiramente com as teorias curriculares 

tradicionais, passando pelas teorias críticas em suas várias vertentes e pelas 

chamadas teorias pós-críticas, nas quais poderia ser incluída a maioria dos 

atuais estudos tanto em virtude de suas afiliações epistemológicas e políticas, 

quanto em virtude dos diálogos que estabelece com campos do conhecimento 

que extrapolam, em muito, os referenciais das teorias tradicionais e das teorias 

críticas. 

 

 Tomaz Tadeu da Silva, em seu livro “Documentos da Identidade” (2011), traz um 

quadro que sintetiza sobre as caracterizações de cada teoria e que se fazem importantes para a 

sua identificação. 

Teoria Tradicional Teoria Crítica Teoria Pós-Crítica 

Ensino 

Aprendizagem 

Avaliação 

Metodologia  

Didática 

Organização 

Planejamento 

Eficiência 

Objetivos 

Ideologia 

Reprodução cultural e social 

Poder  

Classe social 

Capitalismo 

Relações sociais de 

produção 

Conscientização  

Emancipação e libertação  

Currículo oculto 

Resistência 

Identidade, alteridade 

Subjetividade 

Significação e discurso 

Saber-poder 

Representação 

Cultura 

Gênero, raça, etnia, 

sexualidade 

Multiculturalismo 

Quadro 2: “Classificação” das teorias do currículo (SILVA, 2011). 



 

 

Essas teorias do currículo podem demonstrar as práticas curriculares que podem ser 

exercidas e desenvolvidas pelas concepções de currículo que o professor pode seguir no seu 

cotidiano em sala de aula, bem como a compreensão acerca do currículo que é repleto de 

conceitos e significações que conjuga as suas relações de poder e de espaço, envolvendo o que 

os professores são e no que se tornam (SACRISTÁN, 2000). Macedo (2018, p. 03) nos faz 

refletir com esse cenário que, “[...] parte considerável da teoria curricular opera com a ideia de 

que a escola de hoje está suspensa entre um assado, origem de um conhecimento válido, e um 

futuro sem o qual a ideia de válido não faria sentido (MACEDO, 2017)”. 

Nesse sentido, ao explicitar a noção de teoria do currículo e supõe-se 

[...] que a teoria ‘descobre’ o ‘real’, de que há uma correspondência entre a 

‘teoria’ e a ‘realidade’. De uma forma ou de outra, a noção envolvida é sempre 

representacional, especular, mimética: a teoria representa, reflete, espelha a 

realidade. A teoria é uma representação, uma imagem, um reflexo, um signo 

de uma realidade que – cronologicamente, ontologicamente – a precede. 

(SILVA, 2005, p. 11, grifo nosso) 

 

 Conforme Silva (2011) aponta, em paralelo à teoria do currículo, perpassa por “redes” 

de pensamento, permeadas dentro das hipóteses, ou mesmo, como ele próprio coloca, a partir 

das suposições do exterior, daquilo que “vem de fora” e que espera por uma descoberta, pela 

descrição, para ser decifrado. Além disso, Silva (2011, p. 11) deixa bem claro que “O currículo 

seria um objeto que precederia a teoria, a qual só entraria em cena para descobri-lo, descrevê-

lo, explicá-lo” e, demonstra que elas tem suas intencionalidade e ideologias mas que são 

diferenciadas pelos seus objetivos (SOARES; COSTA, 2021). 

De acordo com Silva (2011, p. 16), nas perspectivas da teoria tradicional aceita-se, com 

facilidade, o status quo em que os conhecimentos e os saberes são considerados como 

dominantes e com maior concentração nos fatores técnicos “Em geral, elas tomam a resposta à 

questão ‘o quê?’ como dada, como óbvia e por isso buscam responder a uma outra questão: 

‘como?’. [...] As teorias tradicionais se preocupam com questões de organização”.  

Aliado à teoria tradicional, há a racionalidade técnica relacionado ao que se pensa e age 

com os indivíduos numa via obrigatória de aderirem aos comportamentos que tem relação com 

o capitalismo, bem como a neutralidade direcionada para uma formação cientifica configurado 

para o eficientismo estruturado na administração escolar (SOARES; COSTA, 2021). Ao se 

pensar a prática curricular na perspectiva da teoria tradicional, as autoras consideram que 

predomina a fixação “[...] em planejar, selecionar, hierarquizar e organizar conhecimentos 

específicos e através das habilidades dos estudantes, visando criar trajetórias de classificação 



 

 

do desempenho individual e dos resultados satisfatórios, subjacentes a lógica do mercado” 

(SOARES; COSTA, 2021, p. 07). 

Dessa maneira, a teoria do currículo tradicional é concebido mais na tecnicidade por se 

situar nas formas de organização eficientes em que os conhecimentos e os saberes dominantes 

são pretendidos e considerados como aspectos neutros, dependência econômica e um acúmulo 

de conteúdo tem um viés da “decoreba” e que interfere na organização do processo curricular 

(SILVA, 2005; MOREIRA; SILVA, 2013; SOARES; COSTA, 2021). 

Quanto às perspectivas da teoria crítica, questiona-se e critica-se acerca das formas 

dominantes de conhecimento, sendo uma teoria que desconfia das coisas, rejeitando a ênfase 

apenas no planejamento, na implementação e na avaliação dos currículos, com um olhar voltado 

para o conhecimento escolar e para os critérios de seleção, distribuição, hierarquização, 

organização e transmissão (MOREIRA; SILVA, 2013).  

Há um foco sobre a compreensão do que faz e constitui o currículo, acrescentando o 

“para quê?” (SILVA, 2011). Nesse sentido, é uma classificação teórica curricular que desloca 

“[...] a ênfase dos conceitos simplesmente pedagógico de ensino e aprendizagem para os 

conceitos de ideologia e poder, por exemplo, nos permitiram ver a educação de uma nova 

perspectiva” (SILVA, 2005, p. 17) 

Silva (2011) pondera que a teoria crítica tem uma séria preocupação com o porquê de 

um determinado conteúdo estar no currículo, e a razão de outros não estarem inseridos no 

currículo (SILVA, 2005). Além disso, segundo Soares e Costa (2013, p. 05-06), é uma teoria 

que faz “[...] um movimento que direciona o objetivo de busca de construção de processos 

emancipatórios, frente a uma sociedade oprimida pelas condições que o capitalismo impunha 

numa ordem imperialista de desigualdades, e no campo educacional passaram a influenciar o 

currículo e seu fazer pedagógico”.  

O currículo na teoria crítica tem o objetivo de abordar os conteúdos em ligação com a 

realidade dos estudantes, estabelecendo uma crítica sobre a maneira como o currículo está sendo 

atuado nas escolas da educação básica de forma controladora. Há um rompimento com o 

conformismo da educação demonstrando que as práticas tem um viés político por conta da ação 

humana envolvida (SOARES; MOREIRA, 2021). 

Em relação à teoria pós-crítica do currículo tem, como perspectiva, os movimentos 

sociais e a luta dos direitos daqueles que são dominados e excluídos (SILVA, 2011) e, com isso 

desafia-se a hegemonia da teoria crítica. Nesse sentido, “[...] questionam os pressupostos das 

teorias críticas, marcadas pelas influências do marxismo, da Escola de Frankfurt e em alguma 

medida da fenomenologia, discussões em que as conexões entre currículo, poder e ideologia 



 

 

são destacadas” (LOPES, 2013, p 09). Além disso, a teoria pós-crítica acredita na formação dos 

sujeitos pensando nas suas diferenças – sejam elas de gênero, raça, entre outras que precisam 

ser evidenciadas no campo do currículo – bem como na cidadania sendo elas um processo 

discursivo que ganha forma e sentido (SOARES; MOREIRA, 2021). 

As teorias pós-críticas transforma o texto impresso da teoria crítica com “[...] ênfase no 

conhecimento escolar desvia-se para a cultura e, como consequência, o objetivo central nas 

discussões passa a ser a compreensão das relações entre currículo, cultura e poder” (MOREIRA; 

SILVA, 2013, p. 07-08) desmitificando esses conceitos, sobretudo o de poder pensando na 

linguagem (SOARES; MOREIRA, 2021).   

Essa síntese acerca das teorias curriculares nos faz compreender a demarcação dos 

“territórios”, além das propostas de intenções. De certa forma, podemos considerar que essas 

teorizações curriculares nos “botam” em posicionamentos pedagógicos a partir do que se 

concebe como currículo, bem como o seu movimento e o desenho formado pela prática que 

perpassa pela incompletude e faz com que as próprias teorias permitam que se reflita sobre a 

vida, suas lógicas e sentidos tendo em vista os discursos que são construídos a partir disso 

(SOARES; MOREIRA, 2021). 

Como podemos ver, as marcas dessas teorias curriculares podem ser um meio de 

expressar as suas várias conjunções no que refere-se às formas de selecionar, organizar e 

sistematizar os saberes para a prática curricular. Por isso, ao pautarmos pelo “[...] campo das 

ciências humanas e sociais, não há práticas que não integrem teorias e que todas as teorias se 

expressam por meio de práticas e que por ela são influenciadas” (ALVES; OLIVEIRA, 2012, 

p. 61) e que possibilita a entrada das práticasteorias são diversas que se confluem e embatem.  

Como Lopes (2013) aponta, o poder e o conhecimento não estão em lados opostos, mas 

dependem mutuamente por (com)partilharem de uma mesma preocupação em relações às 

questões de poder, tendo em vista que a concepção na teoria pós-crítica está circundada no pós-

estruturalismo, além das conexões que são feitas entre a significação, a identidade e o poder. 

Por isso, precisamos considerar que o currículo possibilita passar por um ato performativo 

justamente por não prometer alguma concretude e tampouco a sua instituição plena (LOPES; 

BORGES, 2017). 

 

3.1 O que se pode dizer da prática curricular? 

A prática é um elemento que incorre e ocorre em meio a processos que são estruturantes 

entre a vida e a existência, funcionando por intermédio da resistência e reverbera múltiplas 



 

 

dominações que realçam sentidos que são próprios das práxis. A prática em si é carregada e 

condicionada de intencionalidade e, segundo Vásquez (1977, p. 194), “O objeto da atividade 

prática é a natureza, a sociedade ou os homens reais. A finalidade dessa atividade é a 

transformação real, objetiva, do mundo natural ou social para satisfazer determinada 

necessidade humana”. Por esse motivo, a atividade prática trabalha com a realidade, com o 

objetivo e com o material que transforma-se em um produto que depende da forma como é 

produzida, constituído assim de substantividade imposta perante o sujeito. 

Para começar, é importante sinalizarmos a instância histórica da prática curricular nas 

formas de pensar e atuar a partir das práticas educativas, bem como o diálogo construído em 

detrimento das questões curriculares sendo imbricados por conta da “[...] preocupação com a 

prática foi um dos elementos de inauguração do campo curricular, com a tradição eficientista 

no início do século XX – e imprimiu considerável vulto à tradição técnica, a partir de meados 

do século -, ela não se resumiu ao instrumentalismo e tem galgado, por sua vez, compromissos 

críticos [...]” (CUNHA; COSTA, 2019, p. 142). 

A prática curricular, objeto de estudo dessa pesquisa, é compreendida aqui como um 

conjunto de ações levadas literalmente para a constituição do que é o currículo em razão da sua 

complexidade, articulada entre o prescrito e o que se reinventa com a prática (MELO; 

ALMEIDA; LEITE, 2021). 

Nessa perspectiva, a prática curricular é constituída de ações que envolvem a elaboração 

e a atuação do currículo que, segundo Melo, Almeida e Leite (2021, p. 216) é devido ao contato 

e por 

[...] se encontra[r] na intermediação entre o que é proposto pelas políticas e o 

que é ressignificado na prática (Moreira, 2001), sendo também projeto 

formativo, prática produtiva de construção e socialização do conhecimento e 

de disputa de poder. São práticas na quais convivem ações teóricas e práticas, 

refletidas e mecânicas, normativas, orientadoras, reguladoras, cotidianas [...] 

 

Dessa forma, a prática curricular se dá a partir do exercício advindo da organização e 

desenvolvimento do currículo ao considerá-lo como um texto, um discurso, uma prática e um 

contexto que perpassa o olhar para o fazer docente no modo como são tecidas, configuradas e 

se constituem na prática curricular no cotidiano (SILVA; GONÇALVES; ALMEIDA, 2018). 

Um dos sentidos para se pensar a prática curricular é pela perspectiva cotidiana que são 

constituídas de dramas discursivos pois “[...] se ancoram em sentidos já existentes ao passo que 

também irrompe com esses. Assim, vão se construindo novos dizeres e, por sua vez, novos 



 

 

sentidos, que estão entrelaçados e interinfluenciados pelos múltiplos contextos que incidem 

sobre o trabalho pedagógico” (SILVA; GONÇALVES; ALMEIDA, 2018, p. 124).  

Além do mais, seguindo a perspectiva cotidiana de Ferraço e Carvalho (2012, p. 07), “O 

currículo se expressa como práticaspolíticas de expressividade (conversações e narratividade), 

pois, por meio das experiências que povoam a passagem da escola, podem-se constituir círculos 

ampliados e diálogos em torno de temáticas que nos passam em suas múltiplas e diversas 

dimensões” e, por isso, pode-se julgar que o currículo e, em especial, a prática curricular é 

constituída e potencializada por tramas que se enredam por intenções, desejos e experiências 

trazidas e vivenciadas por alunos e professores nos cotidianos das instituições. 

Por termos como abordagem teórico-metodológica a Teoria das Representações Sociais, 

é importante que citemos o que se situa e incide como prática nessa perspectiva, ainda mais em 

uma pesquisa realizada na área da educação tendo, como participantes, professores. Ribeiro e 

Jutras (2005, p. 41) pontuam nesse sentido na pesquisa que realizaram o debate sobre 

afetividade sobretudo como advém na relação entre professor e alunos, ressaltando que, “Uma 

vez que as práticas se realizam em consonância com as representações dos professores, torna-

se possível identificar, por meio do discurso desses profissionais, as concepções e as ações que 

interferem, positiva ou negativamente, nos resultados da aprendizagem dos alunos”. 

Nesse sentido, ao discutirmos sobre prática curricular, é preciso entendermos que “[...] 

é uma prática tão complexa, [e] não é estranho encontrar-se com perspectivas diversas que 

selecionam pontos de vista, aspectos parciais, enfoques alternativos com diferente amplitude 

que determinam a visão ‘mais pedagógica’ do currículo” (SACRISTÁN, 2000, p. 14) fazendo 

com que, nesse sentido, o currículo seja constituído pela construção cultural a partir da maneira 

como é organizada e se explicita nas práticas. 

Desse modo, a prática curricular é um meio para que se tenha clareza acerca do que 

estamos entendendo por currículo e que, consequentemente incide na prática, pela qual “O 

currículo está aí com sua rigidez, se impondo sobre nossa criatividade. Os conteúdos, as 

avaliações, o ordenamento dos conhecimentos em disciplinas, níveis, sequências caem sobre os 

docentes e gestões como um peso” (ARROYO, 2020, p. 34-35) e, dessa maneira, influencia no 

cotidiano das aulas, turmas e escolas onde os professores atuam e que tem, por si mesma, uma 

concepção que delineia esse modo de pensar. Nesse sentido, em uma relação entre os atores 

que estão imersos no espaço escolar substanciam questões que, de acordo com Felício e Possani 

(2013, p. 140),  

[...] de um lado, existem possibilidades de construção de práticas curriculares 

diferenciadas, seja do ponto de vista dos seus pressupostos filosóficos, seja 



 

 

dos conteúdos e da metodologia. De outro, contudo, mostra que esta 

construção ainda se dá de forma “clandestina”, não oficial, numa luta interna 

por mudanças e por espaços demarcados de poder. Esta combinação é possível 

desde que a proposta seja assumida por um grupo de pessoas que se envolve 

na elaboração, execução e avaliação do projeto, que assuma o compromisso 

com a melhoria da qualidade da educação oferecida e que tenha legitimidade 

para se impor num novo modelo, mesmo que por tempo determinado. 

(FELÍCIO; POSSANI, 2013, p. 140) 

 

É importante esse reconhecimento acerca da prática curricular constituída por meio de 

um espaço de criação curricular acompanhada em conjunto com a aplicação de currículos 

oficiais advindos das próprias políticas educacionais – os exemplos disso podem são as próprias 

políticas curriculares aqui analisadas, a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), o 

Documento Curricular Referencial do Estado da Bahia (DCRB/”Currículo Bahia”) e o 

Documento Curricular Referencial de Vitória da Conquista. Nesse movimento, é necessário 

que seja superada a concepção formalista de currículo com o intuito de incorporar os elementos 

dinâmicos do dia a dia escolar em que o currículo, a medida da sua existência, torna-se um 

desafio (SACRISTÁN, 2000).  

Uma das outras formas de pensar a prática curricular é a partir do currículo do cotidiano 

pelo qual demonstra-se o seu potencial constantemente praticado no cotidiano ao envolver 

experiência e criação. Segundo Oliveira (2016), essa noção de cotidiano é um espaço de criação 

e circulação de conhecimentos que se demonstram múltiplos, bem como a ideia de tessitura em 

rede que vem das possibilidades inscritas nas redes existentes e que perpassa pelos saberes, 

exercendo uma coordenação que vêm de ideias isoladas dos sujeitos “melhorpensantes”. Por 

termos como objeto de estudo a prática curricular que se articula com o cotidiano, evidencia-se 

a “[...] parceria com seus sujeitos de ação, seus modos de existir e de se manifestar, de conhecer 

o mudo e de nele intervir” (OLIVEIRA, 2016, p. 40). 

O currículo do cotidiano compreende a criação curricular e a ligação com a prática do 

currículo tendo, em si, uma complexidade tecida no contexto das múltiplas vivências e 

experiências dos sujeitos com os outros tantos sujeitos que estabelecem relações cotidianamente 

pois se rearticulam e são valorizadas as singularidades de compreensão, de pertencimento a 

esse processo circunscritas pelas redes de conhecimentos (OLIVEIRA, 2016). Nessa 

perspectiva, a criação no campo curricular tem o significado de pertinência e configura-se como 

relevante em relação ao que 

[...] podemos compreender a autoria no campo curricular como produção 

autônoma, original, criativa e autêntica de sujeitos que possuem a necessária 



 

 

autoridade para fazê-lo, superando a cisão entre aqueles que pensam e aqueles 

que fazem o currículo, essa ‘obra de arte’ cotidianamente construída e 

renovada pelos praticantespensantes nas/das/com as escolas. (OLIVEIRA, 

2016, p. 48) 

 

Segundo Oliveira (2016), essa perspectiva contribui ao assinalar acerca da necessidade 

de que seja considerado o sentido de autoria dos professores frente ao protagonismo no 

desenvolvimento do currículo dentro do espaço escolar. Isso demonstra que os professores ao 

serem preconizados por organismos e documentos de instância e à nível oficial, no seu cotidiano 

são tecidos potenciais currículos que ajudam na criação, recriação e atuação das políticas 

curriculares, sendo referências para os contextos e realidades. 

Desse modo, as políticas curriculares oficiais são socializadas e interpretadas na prática 

curricular cotidiana indo além daquilo que é instituído e que tem as suas complexidades, redes 

de poderes, saberes e fazeres tecidas e habitadas, compreendendo “[...] as articulações entre as 

diferentes dimensões do real que dão origem às práticasteorias educacionais cotidianas [...]” 

(ALVES; OLIVEIRA, 2012, p. 63). 

Nesse sentido, podemos considerar que é uma prática “[...] desenvolvida pelo professor, 

mas que se relaciona com as múltiplas práticas fabricadas pelos outros sujeitos da escola” 

(MELO, 2019, p. 27). Nesse encaminhar, a prática curricular tem uma ligação estreita com o 

saber teórico do professor, isto é, por serem sujeitos praticantes do currículo são eles que 

desenvolvem em todos os momentos e espaços, emergindo em “Cada professor/a, a partir da 

(res)significação da profissão, apresenta vontades, expectativas e desejos que movimentam a 

teoria e a prática em sala de aula, na escola, e articulam decisões sobre identidade docente e 

prática curricular” (DIAS, 2019, p. 43).  

Nessa perspectiva, manifesta-se uma nova compreensão de currículo imbricado em um 

processo por aqueles que praticam o currículo sobre o qual ressignificam, pois o currículo 

culmina na prática pedagógica e, sobretudo, curricular (SACRISTÁN, 2000), em que as 

próprias experiências incidem nas redes de saberes e fazeres emergentes cotidianamente, pelo 

qual “O currículo é o cruzamento de práticas diferentes e se converte em configurador [...] que 

podemos denominar como prática pedagógica nas aulas e nas escolas” (SACRISTÁN, 2000, p. 

26). Com isso, enfatizamos o quanto o currículo é um instrumento essencial na educação tendo 

em vista que a sua finalidade é propor e instigar os alunos na busca pelo hábito da leitura e 

aprimorando ainda mais o conhecimento dos mesmos. Por isso, abordar o currículo e a sua 

prática tornam-se uma conjunção e que se interdependem nessa conjuntura (SACRISTÁN, 

2000). 



 

 

Portanto, para a constituição da prática curricular não basta só interpelar uma 

configuração estática em um momento da ação. Demanda-se uma construção interna em que 

são convergentes de forma não linear e hierárquica e influenciam os diferentes aspectos que 

definem o sistema curricular, conforme Sacristán (2000) aponta. Com isso, não podemos 

desconsiderar que o currículo prescrito se movimenta na busca pelo enquadramento de como 

deve ser dada a prática no ensino (Sacristán, 2000), definindo os princípios pedagógicos 

destinados para o processo de escolarização e ordena a ação e a sua forte influência manifestada 

pela expressão de outros campos que assentam o sistema curricular. 

 

3.2 As representações do currículo 

A ideia de tecer as representações acerca da prática curricular bem como de currículo 

diz respeito a uma construção sob a qual os professores expressam as características, as 

subjetividades e as singularidades que são inerentes a esse processo, ou seja, pelo fato do 

currículo ser um texto produzido e negociado na relação educativa a partir de conflitos tramados 

nela pois, são criados e recriados saberes de acordo com os conhecimentos possuídos que, 

posteriormente é materializado, considerando a realidade que circunscrita e é confrontada com 

a prática curricular (CUNHA; COSTA, 2019). 

Aqui é e há um tocante mor e que se torna importante na discussão sobre a prática 

curricular: a concepção que se tem acerca de currículo. Mas, por que é necessário falar do 

currículo na dimensão das representações? Moreira e Silva (2011, p. 13-14) apontam e 

demonstram que  

[...] o currículo é considerado um artefato social e cultural. Isso significa que 

ele é colocado na moldura mais ampla de suas determinações sociais, de sua 

história, de sua produção contextual. [...] O currículo está implicado em 

relações de poder, o currículo transmite visões sociais particulares e 

interessadas, o currículo produz identidades individuais e sociais e 

particulares. O currículo não é um elemento transcendente e atemporal – ele 

tem uma história, vinculada a formas específicas e contingentes de 

organização da sociedade e da educação. 

 

Com isso, ao pensar nas representações que podem ser formadas diante da prática 

curricular nos possibilita refletir que os significados dados por nós não emergem de nossas 

ideias singulares, mas sim das representações sociais que significam e regulam nossas práticas 

cotidianas (ARROYO, 2020). Nesse sentido, ao se representar a prática curricular criam-se 

imagens que simbolizam a expressão do que se entende e pensa sobre. Essa prática curricular é 



 

 

tecida a partir dos contextos e se constrói por meio dos sentidos de currículo que permanece em 

disputas e “[..] no qual a autonomia que caracteriza o saber-fazer específica da docência 

possibilita a criação cotidiana de projetos de currículo” (SILVA; GONÇALVES; ALMEIDA, 

2018, p. 125). 

Moreira e Silva (2011) demonstram que o cenário do currículo é acompanhado por uma 

complexidade advindos dos trânsitos representacionais do currículo, perpassando por uma rede 

que a envolve e que é inerente, sendo desprovido da propriedade da neutralidade não cabendo 

ao currículo. Do que é possível apreendermos dessa “ferramenta” é o tanto que o caráter e a 

apresentação são revestidos de um aspecto dogmático. 

Nessas instâncias são possibilitadas a articulação sobre a apropriação das práticas e das 

representações centradas no campo do currículo, considerando-a como um processo social que 

interagem sob diferentes aspectos de realidade e sujeitos. Pensando a prática curricular nessa 

perspectiva, adentra-se em um conjunto dos pressupostos dos conteúdos de ensino, dos seus 

processos de seleção, estruturação, circulação e legitimação (POSSANI; FELÍCIO, 2013).  

Além disso, podemos considerar que a prática curricular em si reflete e evidencia os 

diversos deslocamentos em detrimento de visões que são sob ele consideradas, isto é, dos níveis 

de análise em um contexto macro, da relação em direção ao espaço micro, das instituições de 

ensino, da sala de aula e das interações sociais existentes que coadunam com essa prática 

curricular. Por isso, o currículo está dentro de um feixe para ser enxergado constituído em um 

campo político-pedagógico em que as relações entre os sujeitos, conhecimentos e realidades 

possibilita a construção dos novos saberes e que são reconstruídos pelos saberes produzidos 

diante de uma dinâmica constante por conta da prática curricular (MENEZES; ARAÚJO, 

2007). 

As representações que os professores podem atribuir à prática curricular é um processo 

que sofre influência de vários fatores que impactam o desenvolvimento da sua prática 

curricular. Por conseguinte, o professor tem um papel fundamental no desenvolvimento desse 

currículo pelo qual abarca abertamente a tomada de decisões que terá incidência no processo 

de ensino e aprendizagem (ARROYO, 2020). Por ser um processo, consequentemente, não é 

uma tarefa fácil e as escolhas feitas pelos professores são dependentes dos significados e pelas 

representações que atribuem, tendo como base as suas interpretações e desenvolvimento sobre 

o currículo.  

Nesse contexto, consideramos que o docente em sua prática curricular torna-se figura-

chave no processo de atuação do currículo e para isso é necessário explorar a dimensão cultural 



 

 

e imaginária diante da construção e reconstrução de representações mais apropriadas à prática 

a fim de desenvolver o significado e o papel a serem desempenhados. 

 

3.3 Conexões entre a teoria e a prática no campo do currículo 

A discussão sobre currículo – seja ele a sua prática ou a sua teoria, como foi possível 

vermos - não é algo tão simples por envolver complexidades perpassadas por diferentes 

interpretações, de diferentes significados. Nesse direcionamento, dentro das concepções que se 

pode ter acerca de currículo, há esferas que submergem e perpassam da prescrição à ação, dos 

documentos oficiais às práticas nas escolas aliando, de sobremaneira, a teoria à prática. Além 

disso, a prática curricular e a sua teoria perpassam por uma organização e desenvolvimento 

próprio deles (SILVA; GONÇALVES; ALMEIDA, 2018). 

As conexões construídas no intercâmbio da relação entre a teoria e a prática no currículo 

tem como perspectiva superar as dicotomias que são criadas conjuntamente. Como um 

paradigma nas conexões do currículo entre a sua prática e a sua teoria o objetivo acaba sendo a 

identificação das ligações existentes nessa constituição decorrentes dos campos educacionais 

possuírem influências em comum, ainda mais quando vistas dentro de seus enfoques 

(SACRISTÁN, 2000). Conforme apontam Silva, Gonçalves e Almeida (2018, p. 126),  

O movimento pendular em que ora ganha ênfase a teoria, ora ganha ênfase a 

prática, revela-nos que mesmo em ‘proporções subjetivamente diferentes’ não 

conseguimos identificar momentos em que se possa afirmar em absoluto a 

exclusão de uma ou outra dimensão. E, em se tratando das práticas curriculares 

essa fronteira entre teoria e prática se apresenta ainda mais tênue, ou, mais 

contundente falando, inexistente. 

 

As discussões e as relações que pretendemos apresentar advém justamente das conexões 

epistemológicas que, na prática, são coexistentes na esfera educacional, além de serem 

circunscritas pelo discurso entre a relação teoria-prática que, de acordo com Sacristán (2000), 

é alimentada por ambas e que necessitam ser ultrapassadas no espaço da sala de aula, bem como 

que, inerente a isso, há configuração e desenvolvimento do currículo entrelaçados por diversas 

práticas que dão tom a esse processo, podendo estar relacionada com a política, com o 

institucional, com a economia entre outros tantos aspectos e que tem, em si, pressupostos que 

se distinguem, tendo em vista que as “[...] teorias, perspectivas e interesses muito diversos, 

aspirações e gestão de realidades existentes, utopia e realidade” (SACRISTÁN, 2000, p. 28-

29). 



 

 

 Nessa perspectiva, o currículo no âmbito da prática e a sua teoria amplia, engloba e 

perpassa por múltiplas determinações condicionando, historicamente, a sua peculiaridade a 

partir do contexto, dos ritos, dos mecanismos, das tradições que se conglomeram no cotidiano 

escolar e que pode ser concretizado por meio dos elementos selecionados e no modo como 

foram definidos para a sua atuação sendo pensada a partir das condições reais que se tem para 

realizá-la. Diante disso, Sacristán (2000, p. 18) pontua que a 

[...] expressão do equilíbrio de interesses e forças que gravitam sobre o sistema 

educativo em um dado momento, através dos quais se realizam os fins da 

educação escolarizada. Na prática, o que se refere ao currículo é uma realidade 

previamente assentada através de dispositivos didáticos, políticos, 

administrativos, econômicos que, muitas vezes, encobrem pressupostos, 

teorias, esquemas de racionalidade, crenças e valores que condicionam a 

própria teorização sobre o currículo. 

 

 Com isso, podemos entender que esse currículo necessita ser visualizado em intermédio 

a um processo que perpassa por diversas em que une a teoria à prática. Felício e Possani (2013) 

pontuam que o currículo se configura por intermédio de um contexto que é condicionado e 

desenvolvido, além dos profissionais que atuam nas instituições escolares e que intervêm nesse 

processo. 

Dessa forma, uma das formas de se pensar a teoria e a prática curricular é na perspectiva 

dos estudos nos/dos/com os cotidianos curriculares por terem como instância, segundo Lopes e 

Macedo (2011, p. 158-159, grifo nosso), a “[...] recusa em lidar com a separação entre a escola 

e os demais contextos de vida dos sujeitos. Operam com a interpenetração dos múltiplos 

contextos habitados pelos sujeitos numa tessitura complexa, denominada redes de 

conhecimento e práticas, que ocorre em muitos espaçostempos”, ainda mais quando está 

associado na mesma linha da prática-teoria do currículo em que estão imbricadas a partir do 

contexto que se constrói por meio desse processo. 

 Insistimos nessa perspectiva na tentativa de entender que, ao pensarmos no currículo 

incide sobre o para quê e o como são desenvolvidas a prática curricular e que, pelo jeito, são 

configuradas e mobilizadas pelos/nos saberes-fazeres decorrentes dos fins pedagógicos 

(SILVA; GONÇALVES; ALMEIDA, 2018). Macedo (2018) pontua que, teoricamente, o 

currículo tem uma relação com a normatividade uma vez que delimita o significado de currículo 

bem como de escola e educação e isso pode influenciar a prática curricular. 

Cabe aqui pensarmos os fatores que circulam entre a teoria e a prática do currículo tendo 

em vista a relação existente entre ambas já que são questões apresentadas como problemáticas 

e de pouca compreensão ainda. Isso demonstra o modo como percebemos a sociedade em que 



 

 

vivemos, assim como o entendimento que são dados com os estudos para essa constituição entre 

a teoria e a prática. Ainda conforme Sacristán (2000, p. 102) aponta, o currículo é realizado 

“[...] por meio de uma prática pedagógica é o resultado de uma série de influências convergentes 

e sucessivas, coerentes ou contraditórias, adquirindo, dessa forma, a característica de ser um 

objeto preparado num processo complexo que se transfora e constrói no mesmo”. Contudo, a 

construção do currículo precisa ser pensado no âmbito da teoria e da prática, exigindo uma 

intervenção ativa para que se possa superar a reprodução de modelações implícitas 

(SACRISTÁN, 2000). Desse modo, demonstra-se que o professor é o autor que consegue 

apontar a importância da necessidade dos sujeitos participarem bem como de estarem 

envolvidos com os sujeitos que participam do processo educativo. 

 

3.4 O currículo integrado 

A integração curricular é uma proposição curricular que tem como finalidade tentar um 

alinhamento entre os currículos que são dados em contextos institucionais e uma clara 

articulação com os objetivos de aprendizagem e de desenvolvimento, principalmente nos 

documentos curriculares oficiais (LOPES; MACEDO, 2011), de uma instância normativa e que 

tem poder na sua constituição. Dessa forma, pensando o currículo integrado, como afirmam 

Costa e Lopes (2016, p. 182) percebe-se que,  

[...] mesmo quando os textos oficiais buscam ser prescritivos, nunca o são 

plenamente, sempre fracassam em sua pretensão, tornando pouca pouco 

produtivos as dimensões ativa e pré-ativa como particularidades dicotômicas 

que se interpenetram. Currículo é um espaço-tempo de disputas, de busca por 

exercício de poder e territorialização discursiva (Macedo, 2008); é uma 

política cultural, um texto (Lopes & Macedo, 2011), tornando toda política de 

currículo uma luta pela significação desse objeto nunca completamente 

objetivado ao qual nomeamos um currículo. 

 

Por isso, esse currículo integrado vem a contemplar e compreender globalmente o 

conhecimento, promovendo construção bem como a finalidade em arquitetá-la, trabalhando 

conjuntamente as ações instituídas das disciplinas no ambiente escolar como alternativa para 

superar a fragmentação. Por isso, devemos ter em vista que a proposta tem como objetivo 

articular os conteúdos apresentados por diferentes estruturas que, por mais que sejam 

reconhecidas, não devem ter um rigor absoluto para ser observado (LOPES, 2008). 



 

 

Além disso, a integração curricular necessita da preservação do conhecimento por ser 

uma produção que está no interior no conjunto da organização curricular e que proporciona uma 

convergência dos diversos conhecimentos curriculares de âmbito disciplinares, sem fragmentá-

los e que precisa estar envolvido nessa compreensão que são limitadas por intermédio do 

currículo que é organizado de acordo com uma lógica disciplinar (LOPES, 2008).  

Dessa forma, percebe-se que a organização curricular diante da perspectiva integrada 

denota a valorização das tomadas de decisões coletivas pelos professores com a escolha dos 

conteúdos sobretudo culturais e formula metodologias para que tenham um real significado 

humano. Tal forma de ensinar e aprender possibilita que se humanize o conhecimento para que 

seja significativo, tendo em vista que o processo pedagógico provém de ambientes concretos. 

Como mesmo aponta Lopes (2008), a integração curricular é determinada por uma 

defesa que está relacionado com os diversos modos de compreensão das disciplinas escolares, 

possibilitando que a integração seja assumida por diferentes maneiras conforme às finalidades 

educacionais que são defendidas, associada aos interesses do mundo produtivo (como o 

currículo por competências), a formação na lógica dos saberes de referência (em que o currículo 

está centrado nas disciplinas de referência) ou também a relação da criança e da sociedade 

democrática (que são as disciplinas escolares) (LOPES, 2008; LOPES, MACEDO, 2011). 

Nesse sentido, compreende-se que a integração curricular demanda uma prática 

pedagógica em que o diálogo seja expressivo entre os âmbitos curriculares para a sua real 

cristalização. Isso demonstra que é necessário ter a concepção clara do currículo com o intuito 

de favorecer a possibilidade de integrar as experiências advindas do currículo a fim de que os 

alunos possam ser sujeitos ativos (LOPES, 2008). 

Ao compreender a integração curricular a partir de uma concepção de currículo, tem-se 

em vista a procura por relações a fim de haver uma articulação das disciplinas a fim de melhor 

apreender os conhecimentos desenvolvidos com o objetivo de integrar todos os indivíduos 

tendo como premissa um ensino de qualidade, dado de forma igualitária. 

Em vista da integração curricular, há três formas que possibilitam o agrupamento em 

modalidades e que ser merecidamente destacadas (LOPES; MACEDO, 2011): 

1. Integração pelas competências e habilidades a serem formadas nos alunos: é uma 

perspectiva mais instrumental de currículo que não tem sintonia com o enfoque crítico; 

2. Integração de conceitos das disciplinas mantendo a lógica dos saberes disciplinares de 

referência: a integração curricular é realizada em detrimento de um determinado 

componente curricular e são incorporados objetivos de conhecimento que são de outra 

área curricular e que possibilita haver, de forma genuína, articulação; 



 

 

3. Integração via interesse dos alunos: o que pretende-se nesse caso é questionar a lógica 

como estão colocadas as disciplinas em uma proposta que caminhe com o que os alunos 

se interessam e que depende de como é concebida a relação entre a educação e a 

sociedade. 

Nessa investigação iremos focar o currículo articulada pelas competências e habilidades, 

tendo em vista que as atuais políticas curriculares aqui investigadas e o campo empírico da 

pesquisa prezam por isso, bem como o sentido em compreender a maneira como os currículos 

estão sendo organizados. Com isso, a análise encaminha-se para o entendimento que, de acordo 

com Lopes (2008, p. 82), “[...] a análise do currículo integrado deve ser vinculada à análise das 

disciplinas escolares” e, ao se defender essa proposição, possibilita que compreendamos são 

articulados com os mecanismos que estão integradas à prática curricular. Portanto, destaca-se 

o quanto é importante ter noção do que se constitui o conhecimento que é de natureza global e 

dentro de uma realidade complexa justificando as abordagens que são articuladas e 

multidimensionais dos saberes. 

 

3.5 Recontextualização a partir da proposta de Bernstein 

 

 Como vimos anteriormente, ao se delinear a prática curricular a partir de um processo 

de recontextualização dado pelas políticas curriculares aqui vistas – o Documento Curricular 

Referencial de Vitória da Conquista, o Documento Curricular Referencial da Bahia e a Base 

Nacional Comum Curricular – demonstra-se que o dispositivo pedagógico tem reformulações 

a partir do contexto pelo qual é concebido. Nesse sentido, dedicaremos nessa subtópico fazer 

uma discussão teórica para entender esse processo de recontextualização curricular. 

As práticas discursivas produzidas no caso das políticas curriculares carregam tensões, 

conflitos, lutas por uma representação que se confrontam por meio dos processos que são 

dotados de sentidos a fim de serem apreendidos pela recontextualização. De acordo com 

Bernstein (1996), no texto curricular há um processamento de transferência construído e tem 

como ponto de partida um contexto que vai para outro e se apresenta em meio a um movimento 

que recontextualiza e geram procedimentos que são selecionados e deslocados dos seus 

significados que são constantes, nesse caso de prática curricular e currículo. 

É possível ter uma produção do discurso oficial que tem a sua “implementação” nas 

escolas atravessados por movimentos que se complementam, porém, distintos. Com isso, 

podemos deter que a análise dessas construções curriculares são constituídas pelas próprias 

políticas. Não se pode esquecer que há uma passagem entre os discurso instrucional que 



 

 

caminha para o discurso regulativo (BERNSTEIN, 1996) em que os atores vão colocar seus 

significados às prescrições por terem interpretação e isso pode, em muitos dos casos, distanciar 

daquilo que foi formulado originalmente. A recontextualização nas pesquisas em educação 

revela a discussão a partir do discurso oficial, do discurso pedagógico e do campo 

recontextualizador local (MAINARDES; STREMEL, 2010). 

Situada na dimensão da construção de currículo, perpassa-se por intencionalidades que 

são compostas a partir da reconfiguração ocasionada pelo momento em que o currículo é 

colocado realmente em prática, ainda mais porque “O conceito de recontextualização permite 

a análise da emergência e desenvolvimento dos discursos de políticas especificas ao longo do 

tempo [...]” (MAINARDES; STREMEL, 2010, p. 46).  

Pautada pela reflexão em um modelo conjugado ao discurso pedagógico, descrevem-se 

relações que possibilitam e estabelecem um chaveamento entre o currículo e outros textos e 

contextos pedagógicos, sendo referentes aos processos de transformação, isto é, a 

recontextualização tem um movimento dinâmico no quadro do currículo (BERNSTEIN, 1996). 

Segundo Lopes e Macedo (2011, p. 137), a recontextualização é “Uma das primeiras 

teorizações a operar com a integração e a disciplinaridade de forma inter-relacionada é a de 

Basil Bernstein”. 

Dessa maneira, quando posicionamos o currículo no molde do discurso pedagógico 

conforme proposto por Bernstein (1996), é possível que se visualize por intermédio da análise 

e das discussões em cima do significado sociológico advindo da mensagem contida que tem 

como resultado múltiplas relações estabelecidas pelos vários níveis existentes no aparelho 

pedagógico (BERNSTEIN, 1996). 

O conceito de recontextualização torna-se importante por possibilitar uma análise do 

currículo em vista do pensamento científico que está adentrada, circunstanciado e pulverizada 

nas propostas de maneira fracionada, sendo e formando uma bricolagem, ou seja, criam-se 

colagens em torno dessa imagem do currículo, atravessada por diversos fatores. Além disso, é 

preciso pontuar que, de acordo com Bernstein, isso constitui-se de uma tipologia dos códigos 

de organização curricular. Segundo Lopes e Macedo (2011, p. 138, grifo das autoras), esses 

códigos curriculares são divididos por dois fatores:  

[...] qualquer organização curricular que envolve alto grau de classificação e 

alto nível de enquadramento pode ser denominada currículo segundo um 

código coleção. O código integrado, por sua vez, refere-se a qualquer 

organização curricular que tenha por objetivo reduzir o nível de classificação 

e de enquadramento. 

 



 

 

Portanto, podemos afirmar de acordo com Bernstein (1996), que o processo de 

recontextualização é construído diante dos vários conflitos que vem de distintos interesses, 

estruturados por campos recontextualizadores que conseguem expressar movimentos 

ideológicos bem como possibilitam o regulamento de um novo posicionamento ideológico que 

no texto que é processado diante da sua relocação no campo da reprodução do discurso. Uma 

vez estando nesse campo, o texto transformado sofre novamente transformação ou é 

reposicionado como um adicional ao se tornar ativo no processo pedagógico. 

Isso acontece devido à “[...] consistência da análise sociológica de Bernstein que retira 

a interpretação das disciplinas de um enfoque centrado na vontade individual do sujeito e 

conecta-se às relações de poder e de controle” bem como “[...] a ideia de que o importante é 

questionar o currículo disciplinar e defender o currículo integrado, em uma contraposição 

binária que nos parece pouco produtiva para o entendimento do currículo” (LOPES; MACEDO, 

2011, p. 139).  

Portanto, o processo de recontextualização constitui-se na necessidade de se fazer a 

partir das perspectivas analíticas nas políticas curriculares sendo um pressuposto de 

investigação e requer que se faça uma dessas políticas curriculares a fim de se ter a consciência 

acerca do “[...] processo de recontextualização com o qual esses modelos e modos são 

imaginativamente elaborados como discursos e práticas pedagógicos, então devemos 

primeiramente examinar a forma de controle oficial sobre esses procedimentos 

contextualizadores” (BERNSTEIN, 2003, p. 100). Desse modo, pelas manifestações contidas 

nas políticas curriculares, a mudança está na maneira como essa prática curricular e o currículo 

é pensado e que passa por leitura, interpretação e acolhimento, podendo se aproximar da 

formulação original ou também se distanciando, demonstrando os aspectos decorrentes da 

recontextualização dos discursos pedagógicos conforme Bernstein (1996) aponta, além da 

necessidade de instituir as políticas curriculares que são movimentadas e que nunca está 

acabado. 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

4. AS REPRESENTAÇÕES SOCIAIS E OS SEUS CONCEITOS 

A Teoria das Representações Sociais (TRS) faz parte do campo da Psicologia Social, 

isto é, se situa a partir de uma perspectiva sociológica que, conforme a sua compreensão, são 

decorrentes das esferas que contribuem para a identificação dos conteúdos das representações 

que tem o seu sentido para os sujeitos, para os grupos e para as comunidades (FARR, 1995). 

Mas, além disso, os conteúdos dessas representações são importantes para que seja possível 

compreender o processo de constituição dos saberes. Nessa perspectiva, Sá (1996, p. 20, grifos 

nosso) coloca e justifica (sendo necessário e importante essa citação mais longa) que, 

Em uma psicologia social mais socialmente orientada, é importante considerar 

tanto os comportamentos individuais quanto os fatos sociais (instituições e 

práticas, por exemplo) em sua concretude e singularidade histórica e não 

abstraídos como uma genérica presença de outros. Importam ainda os 

fenômenos psicossociais, pouco enfatizados pelos psicólogos sociais 

tradicionais em sua busca de processos tão básicos ou universais que 

pudessem abrigar quaisquer conteúdos específicos. Além disso, não importa 

apenas a influência, unidirecional, dos contextos sociais sobre os 

comportamentos, estados e processos individuais, mas também a participação 

destes na construção das próprias realidades sociais. 

 

Nesse modelo, Moscovici (2020) aponta que, com a orientação constituída na teoria, 

possibilita-se que se demonstre as formas como as coisas sofrem modificações na própria 

sociedade e que, na perspectiva social, reflete nas novidades e mudanças decorrentes de um 

modo contínuo que é construído e que estão envolvidos no cotidiano da sociedade.  

Na apresentação do livro “Estudos interdisciplinares de Representação Social”, Oliveira 

e Moreira (2000) consideram que o termo representação social como teoria, categoria 

explicativa ou analítica ou como conceito vem sendo utilizado para compreender diferentes 

objetos e, por isso, torna-se importante 

[...] refletir sobre a dicotomia entre objetividade e subjetividade presentes nos 

cânones científicos, os quais, por sua vez, refletem e buscar legitimar a 

dicotomia hegemônica entre esses dois planos da realidade que configuraram, 

durante séculos, a construção do conhecimento e a busca da verdade [...] 

(OLIVEIRA; MOREIRA, 2000, p. xi). 

 

Adentrando às representações sociais, é permitido o estudo e até mesmo a visualização 

de uma dada realidade - usando a própria ideia de representação social - a partir das 

significações que se originam do senso comum e que caminham para o âmbito científico (SÁ, 

1996a). Portanto, “[...] as representações sociais [são] como idéias, imagens, concepções e 



 

 

visões de mundo que os atores sociais constroem sobre a realidade [...]” (OLIVEIRA; 

MOREIRA, 2000, p. xi-xii). Com isso, o sentido das representações sociais 

[...] designa tanto um tipo conjunto de fenômenos quanto o conceito que os 

engloba a teoria construída para explicá-los identificando um vasto campo de 

estudos psicosociológicos. A cunhagem desse termo e, portanto a inauguração 

do campo devem-se ao psicólogo social francês Serge Moscovici. (SÁ, 1996a, 

p. 19) 

 

Serge Moscovici foi o primeiro a pensar a Teoria das Representações Sociais. Ele nasceu 

em Braïla, na Romênia, em 1925 numa família de origem judia. Mas, em 1947, ele deixou o 

seu país passando pela Hungria, Áustria e Itália e, nesse último país, teve uma passagem muito 

boa e agradável. Moscovici chegou a Paris em 1948 e lá estudou Psicologia e Psicologia Social 

na Sorbonne Université (CAMARGO, 2015). 

Moscovici elaborou a sua teoria às luzes de sua tese de doutorado com o título “La 

psychanalisee son imagen et son public” – que no Brasil foi publicado no livro “A 

representação da Psicanálise” em 1978 - com intuito de compreender como é um conhecimento 

que vem do campo e é ressignificado por diferentes grupos sociais acerca do que se entende da 

Psicanálise. Porém, foi aí que Moscovici percebeu o quanto era necessário expandir as 

representações coletivas de Durkheim que são praticamente imutáveis, estáveis e na sua teoria 

e acrescentada a dinamicidade da sua proposta (MOSCOVICI, 1978).  

Durkheim foi um dos primeiros autores a estruturar questões relativas às representações 

sociais detendo o seu olhar para as “representações coletivas” pontuado em sua obra “As regras 

do método sociológico” (1895)5 (CRUSOÉ, 2009; AMADO; CRUSOÉ; VAZ-PIEDADE, 

2014). Nesse sentido, Crusoé (2009, p. 63, grifo nosso) pontua que, 

Segundo esse autor [Durkheim], o individual seria um fenômeno puramente 

psíquico, mas que não se reduziria à atividade cerebral, e social não se 

resumiria a soma dos pensamentos individuais. Contudo, para Durkheim, a 

representação coletiva é sinal de superação do pensamento individual 

(MOSCOVICI, 1978, p. 25). 

 

 Com isso, Durkheim faz uma clara diferenciação entre as representações individuais e 

as representações coletivas pois, segundo o sociólogo, as representações individuais é do campo 

da Psicologia, enquanto que as representações coletivas “pertencem” à Sociologia. Por conta 

                                                           
5 O ano de 1895 foi o ano em que esse livro foi publicado. Nessa pesquisa utilizaremos a publicação do ano de 

2004 na língua portuguesa pela Editorial Presença. 



 

 

dessa distinção, existem duas faces: por um lado, há leis que explicam acerca dos fenômenos 

sociais e, do outro, estavam as leis que tinham como objetivo explicar os fenômenos individuais 

(FARR, 1995; CRUSOÉ, 2009), ou seja, Durkheim enfatiza que as representações coletivas são 

da esfera da Sociologia, deixando o individual – isto é, o social – aos cuidados da Psicologia. 

Desse modo, as representações coletivas são as ações realizadas pelas trocas de experiências e 

as representações individuais correspondem às sensações, ações e reações de um só indivíduo 

(FARR, 1995). 

 Ao delinearmos as representações coletivas cunhada por Durkheim, adentra-se nesse 

meio as categorias que tem relação com os fatores sociais e que transformam às vias da 

interpretação e da observação. Com isso, as representações sociais podem ser consideradas 

pelos fenômenos reais, com propriedades específicas e comportamento específico (MINAYO, 

1995). 

A partir disso, Durkheim (1970) demonstra que as representações, de alguma forma, são 

a trama da vida social e, por isso, a sociedade que pensa, isto é, as ideias que se aparentam no 

nível individual só tem significado e são conscientes a partir do coletivo. Elas tanto podem 

conservar a realidade social onde nascem, bem como podem ter uma vida independente, 

procriam-se e juntam-se, gerando assim causas com outras representações, não sendo somente 

a estrutura social (MINAYO, 1995). 

Dessa maneira, Gerard Duveen (2020) na introdução do livro “Representações sociais: 

investigações em psicologia social” pontua a “ancestralidade” que a representação coletiva 

antecipa em relação às representações sociais de Moscovici tendo em vista que,  

Ao procurar estabelecer uma ciência ‘mista’, centrada no conceito de 

representação, Moscovici reconheceu uma dívida ao trabalho de Durkheim. 

[...] O esforço para estabelecer a sociologia como uma ciência autônoma levou 

Durkheim a defender uma separação radical entre representações individuais 

e coletivas e a sugerir que as primeiras deveriam ser o campo da psicologia, 

enquanto as últimas formariam o objeto da sociologia [...] (DUVEEN, 2020, 

p. 13) 

 

Com isso, a partir do resgate do conceito de representações coletivas proposto por 

Durkheim, Moscovici entra em cena renovando a análise do sociólogo com as várias maneiras 

pelas quais a psicanálise era percebida (representada), difundida e propagandeada ao público 

parisiense. Dessa forma, Moscovici (1978) desenvolve a psicossociologia do conhecimento e 

instaura uma redefinição dos problemas e conceitos até então existentes na Psicologia social.  



 

 

Nesse sentido, Moscovici entra em defesa e demonstra que as representações sociais são 

impostas sobre o indivíduo por produzirem “[...] conhecimento e múltiplas sociabilidades 

provenientes de coerções que antecedem a individualidade” (SILVA; BARROS, 2021, p. 120), 

o que faz com que essas representações que são forjadas em comum e possibilitam que o 

pesquisador que utiliza a Teoria das Representações Sociais verifique e interprete as questões 

que aparecem e pode ser repetida conscientemente, inconscientemente ou até mesmo ao que 

lhe é familiar (SILVA; BARROS, 2021). Isso é demonstrado por Duveen (2020) na 

“Introdução – O poder das ideias” do livro “Representações sociais: investigações em 

psicologia social”, ao pontuar que o conhecimento vem das paixões humanas e é produto de 

um determinado grupo localizadas em circunstâncias específicas voltadas para determinados 

projetos. 

Nesse direcionamento, Moreira e Miranda (2019) em conjunto com o olhar histórico de 

Farr (1995) trabalham com a perspectiva das representações sociais e fazem uma análise na 

forma como Moscovici molda com o objetivo de compreender a partir de “um novo ramo de 

conhecimento”, puxando para a constituição do saber cientifico como forma de ter sentido para 

a sociedade e que se transforma na teoria do senso comum para assim compreender a 

interpretação e a ressignificação da ciência construída pelos sujeitos sociais.  

No entanto, em conjunto com Moscovici, houveram muitos outros pesquisadores que 

contribuíram explicitamente para o aprimoramento da Teoria das Representações Sociais, como 

Denise Jodelet – a principal colaboradora de Moscovici – que teve como objetivo esclarecer o 

conceito e os processos formativos que compõem as representações sociais; Doise desenvolveu 

estudos sobre as relações entre o sistema operatório e o metassistema normativo; Jean-Claude 

Abric foi quem investigou como são dadas as influências das representações sobre o 

comportamento e pensou a elaboração importantíssima que se tornou uma abordagem 

complementar e bastante utilizada na Teoria das Representações Sociais: a Teoria do Núcleo 

Central; já Grize analisou a “lógica natural” que é operada por meio das atividades discursivas; 

Sperber estuda o processo de como são difundidas as representações; Flament foi um 

pesquisador que identificou os elementos que são compostos na estrutura das representações; 

nesse direcionamento, Kães analisou como ocorrem as relações entre a psicanálise e a 

representação social; e, por fim, Hewstone verificou as relações existentes entre as 

representações e a atribuição causal (JODELET, 1993). 

A Teoria das Representações Sociais (TRS) começa a se desenvolver desde os anos 

1980 com a entrada dos atores sociais e as questões colocadas pela sociedade que envolve e 

considera as atuais demandas como, por exemplo, a educação, conforme foi desenvolvido nessa 



 

 

pesquisa, relacionando a prática curricular e a representação dada pelos professores atuantes 

nos anos iniciais do ensino fundamental sobre tal expressão (ALVES-MAZOTTI, 1994). 

Por esta razão, o conceito de representações sociais pode estar relacionado às mais 

diversas áreas, embora tenha raízes na sociologia, antropologia e a história das mentalidades. 

A perspectiva psicossocial das representações procura identificar e analisar como os sujeitos e 

a sociedade interagem para construir a realidade, mediados por ações comunicativas 

(MOSCOVICI, 2020). Por ser do campo da Psicologia Social, ocupa-se em discutir a “[...] 

constituição do sujeito e das suas relações com o mundo social. Moscovici favorece a 

explicitação das temáticas sujeito e subjetividade, processo de representação (e de significação). 

[...] a comunicação (e a linguagem) são constitutivas e constituintes do sujeito e das suas 

representações [...]” (OLIVEIRA; MOREIRA, 2000, p. xi). Com isso, a Psicologia Social 

aborda as representações sociais permeadas por meio do campo empírico, do objeto de estudo, 

da relação estabelecida entre indivíduo-sociedade e o interesse pela cognição, de um lado 

refletindo sobre como os sujeitos sociais, grupos constroem seu conhecimento dentro da sua 

inscrição social, cultural etc. e, por outro lado, como a sociedade conhece e constrói esse 

conhecimento em relação com os indivíduos. 

Segundo Spink (1993, p. 86), as representações sociais se constituem “[...] como 

conteúdos cuja operacionalidade é remetida a processos que lhes são exteriores” e, por isso, as 

representações estão no campo da ideologia dando destaque para o papel de objeto central da 

pesquisa em representações sociais. Nesse modelo, o termo “representação social” segundo 

Wagner (2000, p. 03) pode ser compreendido “[...] como um conteúdo mental estruturado isto 

é, cognitivo, avaliativo, afetivo e simbólico – sobre um fenômeno social relevante, que toma a 

forma de imagens ou metáforas, e que é conscientemente compartilhado com outros membros 

do grupo social” tendo em vista que a própria representação social é compreendida como um 

processo público que é criado, elaborado, difundido e a mudança do conhecimento é 

compartilhada dentro do discurso rotineiro dos grupos. 

A proposta teórica de Moscovici demonstra que há dificuldade em definir certeiramente 

as representações sociais pois, de um lado, o fenômeno está suscetível de ser observado e 

identificado e, por outro, o conceito, por conta da sua complexidade, necessita ser amadurecido 

e desenvolvido a partir da proposta teórica Teoria das Representações Sociais a fim de defini-

lo (Moscovici, 1978). 

Mediante a isso, as representações sociais tem como objeto a relação de simbolização 

(substituição) em que são feitas interpretações (confere significação). Ademais, as 

representações sociais se apresentam como forma de saber, modelando o objeto que é legível 



 

 

com diversos suportes que podem ser linguísticos, mentais ou materiais, sendo uma forma de 

estabelecer conhecimento (MOSCOVICI, 1978; 2020). 

 

4.1 A questão da Teoria das Representações Sociais 

A Teoria das Representações Sociais proposta por Moscovici preocupa-se com a inter-

relação entre o sujeito e o objeto e na forma como é desenvolvido o processo de construção de 

conhecimento que, na Teoria das Representações Sociais é individual e coletivo ao mesmo 

tempo, com constante imbricação do conhecimento de senso comum (CRUSOÉ, 2004). Nessa 

perspectiva, Moscovici pontua que  

[...] o que é importante é a natureza da mudança, através da qual as 

representações sociais se tornam capazes de influenciar o comportamento do 

indivíduo participante de uma coletividade. [...] Tais representações 

aparecem, pois, para nós, quase como que objetos materiais, pois eles são o 

produto de nossas ações e comunicações. [...] (MOSCOVICI, 2020, p. 40) 

 

 Dessa maneira, é possível compreender que a Teoria das Representações Sociais é 

revestida e constituída por saberes, considerando as experiências e as vivências dos atores 

sociais, bem como os conhecimentos que são aglomerados e ressignificados pelos sujeitos no 

decorrer da vida e que permite conhecer o que, porque e como todos os envolvidos estão ali a 

pensar e agir, sendo geradas consequências diante desse processo que estão a se relacionar. 

Como Sá (1996, p. 33, grifos do autor) aponta é 

Possivelmente, o primeiro passo para a elaboração da Teoria das 

Representações Sociais, a partir de seu conceito, terá sido a estrutura de dupla 

natureza – conceptual e figurativa – que Moscovici lhe atribuiu, desde o 

início. Tratava de atender à exigência do conhecimento propriamente 

psicossociológico (expressa por Herzlich, acima) de compreender ‘como a 

representação se atualiza em uma organização psicológico particular’. 

 

A pesquisa em educação sob esse aparato teórico permite que sejam interpretadas as 

representações dos agentes envolvidos no processo da prática curricular – objeto da pesquisa - 

diante das políticas curriculares – campo empírico.  

As análises feitas a partir das representações sociais dá um leque de possibilidades para 

a constituição dos conhecimentos que se dão sobre os diferentes pensamentos do ser humano, 

bem como aborda as questões mais diversas, além dos fenômenos que permeiam os diferentes 



 

 

tempos e espaços, perpassando pelas relações sociais dos indivíduos estabelecidas em seus 

grupos (MOSCOVICI, 1978; 2020). 

Nisso, há um encontro com o conhecer em que se dão os saberes e os processos para 

suas construções, sendo essencial para a compreensão das vertentes cognitivas, afetivas e 

sociais de indivíduos, grupos e comunidades, assim como para buscar a transformação – ou até 

mesmo as ações voltadas à permanência – seja dos saberes, valores, ações e relações sociais. 

De acordo com Jodelet (1993, p. 04-05, grifo da autora), a representação social é referente a 

[...] uma forma de conhecimento, socialmente elaborado e compartilhado, que 

tem um objetivo prático e concorre para a construção de uma realidade 

comum a um conjunto social (p. 36). Igualmente designado como ‘saber do 

senso comum’ ou ainda ‘saber ingênuo’, ‘natural’, esta forma de 

conhecimento distingue-se, dentre outros, do conhecimento científico. Mas 

ela é tida como um objeto de estudo tão legítimo quanto aquele, por sua 

importância na vida social, pelos esclarecimentos que traz acerca dos 

processos cognitivos e as interações sociais. 

 

Nesta direção, pelos argumentos e afirmações de Alves-Mazzotti (1994), percebe-se que 

os processos simbólicos orientam as condutas humanas, expressando o sentido que as pessoas 

conferem às experiências dentro do mundo social, constituídas de códigos e interpretações que 

projetam valores e aspirações sociais (MOREIRA; MIRANDA, 2019). Assim, compreender os 

processos de significação e a composição dos universos consensuais possibilita que se direcione 

a constatação da compreensão e, com isso, transforma os sistemas que são enraizados nos 

pensamentos e ações dos sujeitos, entre elas a prática curricular dos professores dos anos 

iniciais do ensino fundamental diante da Base Nacional Comum Curricular (BNCC). 

Por esse processo, a Teoria das Representações Sociais traz a diversidade individual, de 

atitudes e de fenômenos cercadas pela estranheza e a imprevisibilidade e isso possibilita a 

construção de um mundo estável e previsível devido às sociedades modernas serem 

heterogêneas. São diferenças que advém de uma distribuição que não é igualitária do poder e 

isso pode refletir na heterogeneidade que as representações constroem e são construídas 

(MOSCOVICI, 2020). 

 Nesse sentido, a Teoria das Representações Sociais possibilita pensar nas práticas 

sociais que, segundo Crusoé (2004), acontece a partir do que os sujeitos representam sobre a 

realidade que estamos visualizando e, na perspectiva da pesquisa em educação, a utilização de 

tal teoria compreende e que são e como são operadas essas representações sociais tendo em 

vista que, ao colocarmos em pauta, “[...] os comportamentos dos sujeitos não são determinados 

pelas características objetivas da situação, mas sim pela representação dessa situação, as 



 

 

pesquisas a partir dessa perspectiva abrem possibilidades de verificação das práticas escolares, 

tomando como ponto de partida o conteúdo das representações” (CRUSOÉ, 2004, p. 113). 

Assim, podemos considerar que as práticas sociais e as representações sociais são influenciadas 

reciprocamente. 

Dessa forma, ainda acompanhando os pensamentos de Crusoé (2004), podemos dizer 

que a Teoria das Representações Sociais, na perspectiva da esfera educacional, proporciona a 

possibilidade de compreender as formas como o conhecimento se dissemina no ambiente 

educacional e que são constituídas na interface dos saberes científicos e dos saberes do senso 

comum em que precisam ser consideradas. 

Contanto, Moscovici (2020) denota que tanto a tensão quanto a ruptura, 

independentemente de qualquer cultura, são construídas novas representações. A ruptura ou a 

tensão em relação a algo faz com que seja inevitável a falta de sentido e isso decai no que o 

autor aponta como o “não familiar” e, por isso, o objetivo é familiarizar aquilo que não é 

familiar. 

Para a constituição da Teoria das Representações Sociais há vários elementos que 

constituem todo esse processo. São perpassadas por duas classes diferentes de universos: 

consensuais e reificados em que a realidade acaba sendo dividida; a ancoragem e a objetivação 

são as figuras buscadas, deslocadas e permutadas envolvidas na sociedade de forma dinâmica, 

sendo desenvolvidos e aflorados esses mecanismos nas representações sociais e a Teoria do 

Núcleo Central que tem como objetivo dar conta das contradições que são estabelecidas pelas 

representações sociais. 

 

4.2 Universos consensuais e reificados na Teoria das Representações Sociais 

A Teoria das Representações Sociais tem em si, como elementos essenciais de sua 

formação, adoções de mecanismos integrados e que Moscovici (2020) aponta como o universo 

consensual e universo reificado em que o mundo se divide pelo conhecimento, tendo em vista 

que, possibilita a verificação do conhecimento científico que é produzido dentro do universo 

reificado e tem como consequência a sua assimilação e transformação em torno da 

representação social que decai sobre um saber do senso comum que pertence à esfera 

consensual. Por isso, podemos considerar que cada um gera o seu próprio universo e ambos são 

importantes para a vida humana (ARRUDA, 2002). 



 

 

Dessa forma, para que se possa fazer a operacionalização desse pensamento social a 

partir da sua dinâmica e a sua diversidade deve-se ter, como ponto de partida, o pressuposto de 

que há uma forma de conhecimento e de comunicação guiada por objetivos diferentes, por 

formas que estão em movimento, isto é, os dois universos que são conspirados na Teoria das 

Representações Sociais. 

Nesse sentido, Arruda (2002) fez um quadro comparativo que nos possibilita entender 

as distinções existentes entre o universo reificado e o universo consensual para melhor 

visualizarmos: 

Universos consensuais Universos reificados 

Indivíduo, coletividade: Opus proprium Opus alienum 

NÓS ELES 

Sociedade = grupo de iguais, todos podem 

falar com a mesma competência. 

Sociedade = sistema de papéis e classes 

diferentes  direito à palavra é desigual: 

experts. 

Sociedade de “amadores”, curiosos: 

conversação, cumplicidade, impressão de 

igualdade, de opção e afiliação aos grupos. 

Sociedade de especialistas: especialidade  

grau de participação .  

Normas dos grupos  propriedade do 

discurso e comportamento. 

Conhecimento parece exigência de 

comunicação  alimentar e consolidar a 

intrusão. 

Unidade do grupo por prescrições globais, 

não por entendimentos recíprocos. 

- resistência à intrusão - divisão por áreas de competência 

Quadro 3: Diferenciação entre o universo consensual e o universo reificado (ARRUDA, 2002, p. 130). 

 

O universo consensual corresponde ao universo do senso comum em que prevalece a 

liberdade, sem hierarquia, falando em nome do grupo de pertença tendo autoridade de 

“especialista amador” (MOSCOVICI, 2020) e “que se constitui principalmente na conversação 

informal, na vida cotidiana” (ARRUDA, 2002, p. 130). Dessa maneira, o universo consensual 

é constituído pela conversação informal, na vida cotidiana. No universo consensual, o 

conhecimento é de todos que compartilham as ideias e opiniões semelhantes, isto é, são de 

senso comum, havendo trocas e construção de conhecimento de caráter prático em que as 

representações e a teoria concernentes foram esboçadas. 



 

 

Os sujeitos fazem parte de uma sociedade que tem sentido e finalidade e todos se 

comunicam livremente e, por isso, elaboram um conjunto de informações que estão em 

consenso acerca da realidade com a qual se relacionam. Entende-se, com isso, que o indivíduo 

tem um papel atuante e particular na construção das representações sociais (SÁ, 1996a). De 

acordo com Moscovici (2020, p. 50-51, grifos do autor), 

Em um universo consensual, a sociedade é vista como um grupo de pessoas 

que são iguais e livres, cada um com possibilidade de falar em nome do grupo 

e sub seu auspício. Dessa maneira, presume-se que nenhum membro possua 

competência exclusiva, mas cada qual pode adquirir toda competência que 

seja requerida pelas circunstâncias. [...] Tal estado de coisas exige certa 

cumplicidade [...] a conversação (os discursos) cria nós de estabilidade e 

recorrência, uma base comum de significância entre seus praticantes. [...] 

 

Dessa maneira, o senso comum precedente dessa consensualidade demonstra que, por 

meio das versões mais atuais de um determinado saber, de um espaço que nos é familiar, que é 

próximo, sendo os meios que circulam as teorias do senso comum e as interações desenvolvidas 

entre pessoas comuns. Isso mostra que são poucos os integrantes do universo consensual que 

possuem uma competência reconhecida sobre o assunto que está sendo motivo de discussão por 

estarem embebidos do senso comum (SÁ, 1996a). Nessa perspectiva, a partir do conhecimento 

que está no tecido social, se constitui no conhecimento produzido pela ciência e que faz parte 

do universo reificado. 

Já o universo reificado, conforme pontua Moscovici (2020), é compreendido pelas 

ciências e tecnologias envolvidas, sendo um campo da produção acadêmico-científica, havendo 

uma competência adjacente que se estende em nome do grupo, sendo adquirida pelo senso 

comum e encontra-se nas práticas interativas cotidianas que, por meio deles, são construídas as 

representações sociais a partir das pressões e das contradições do cotidiano e que “[...] se 

cristaliza no espaço científico, com seus cânones de linguagem e sua hierarquia interna” 

(ARRUDA, 2002, p. 130). Com isso, Moscovici (2020, p. 52) demonstra que  

[...] a sociedade é vista como um sistema de diferentes papéis e classes, cujos 

membros são desiguais. Somente a competência adquirida determina seu grau 

de participação de acordo com o mérito, seu direito de trabalhar ‘como 

médico’, ‘como psicólogo’, ‘como comerciante’, ou de se abster desde que 

‘eles não tenham competência na matéria’. (MOSCOVICI, 2020, p. 52) 

 

Nessa perspectiva, o universo reificado faz parte de um mundo mais formal. No espaço 

da individualidade, tem um sistema de classes e papéis que devem ser exercidos nesse meio. 



 

 

Por esse modelo, compreende-se que cada indivíduo pode participar somente se estiver 

relacionado conforme a sua competência e experiência, isto é, ao exercer um papel que lhe cabe 

dentro da discussão da temática que está sendo desenvolvida. Além disso, é visível e viável 

haver um distanciamento com as ocasiões do dia a dia em função da produção de um 

conhecimento científico e que tenha um rigor metodológico, teórico e lógico, circulantes nas 

ciências e no pensamento mais culto, erudito, em que são compartimentados e hierarquizados 

os conhecimentos dentro de especialidades, reduzindo o conhecimento em categorias definidas 

pela ordem de conhecimento (SÁ, 1993; MOSCOVICI, 2020). 

Conforme Moscovici (2020) pontua, o senso comum afeta a ciência bem como a ciência 

afeta o senso comum e, por isso, o universo consensual está dialeticamente relacionado ao 

universo reificado e ambos coexistem e se alimentam um do outro. 

Portanto, podemos considerar que ambos universos relacionam-se e são indispensáveis 

no processo de socialização das ideias que, em conjunto, constroem a realidade de um grupo e 

possibilitam que sejam interpretados os conhecimentos construídos. São sistemas de 

pensamento e faz com que as representações sociais se interajam constantemente nas esferas do 

consensual e do reificado e é por isso que não é apropriado literalmente por àquele universo 

que é codificado e racional em detrimento deste. 

Portanto, Moscovici (2020) aponta que os sujeitos apropriam-se do conhecimento que 

é produto da ciência para transformar aquilo que não havia total compreensão em algo prático, 

além de transformar o que é considerado distante e aproximar, lembrando que as representações 

são construções que ajudam e direcionam os sujeitos no seu dia a dia, por mais que sejam um 

elemento constituinte do universo reificado. Nesse sentido, elas se demonstram como questões 

essenciais para a Teoria das Representações Sociais em que as diferentes formas de 

conhecimento são compartilhadas pelos sujeitos porém, com intenções diferentes. 

 

4.3 Ancoragem e objetivação 

Mais do que conceituar a Teoria das Representações Sociais, entender as suas funções, 

como são mobilizados o pensamento ao representar algo dentro do campo social, é importante 

que se saiba como são construídas e o modo como se dão em relação ao mundo real (CRUSOÉ, 

2004). Falar sobre os processos das Representações Sociais é falar sobre as suas formações. 

Desta maneira, os processos de ancoragem e objetivação são fundamentais para a estruturação 



 

 

e formação que interferem nas representações sociais e que são intrinsecamente relacionadas 

entre uma e outra, bem como são modeladas por fatores sociais.  

Na nota de rodapé do texto de Bôas e Sousa (2011, p. 36) os autores pontuam que “A 

objetivação e a ancoragem são processos justapostos que estão na base da origem e do 

funcionamento das representações sociais” pois, a representação de algo advém de um processo 

em que são atribuídos significados sobre algo ou fenômeno que precisa de uma percepção e 

conceituação sobre o objeto de estudo na realidade e, para isso, torna-se necessário que se 

entenda o processo de formação das representações pela própria Teoria das Representações 

Sociais que são ancorados e objetivados (MOSCOVICI, 2020). Nesse sentido, nos valemos de 

uma citação mais longa, mas que registra como a objetivação e a ancoragem se encaminham 

como processos que condensam e deslocam respectivamente que todo esse processamento de 

acordo com Moscovici (2020, p. 78) é que 

Nossas representações, pois, tornam o não-familiar em algo familiar. O que é 

uma maneira diferente de dizer que elas dependem da memória. [...] 

É dessa soma de experiências e memórias comuns que nós extraímos as 

imagens, linguagem e gestos necessários para superar o não-familiar, com 

suas consequentes ansiedades. As experiências e memórias não são nem 

inertes, nem mortas. Elas são dinâmicas e imortais. Ancoragem e objetivação 

são, pois, maneiras de lidar com a memória. A primeira mantém a memória 

em movimento e a memória é dirigida para dentro, está sempre colocando e 

tirando objetos, pessoas e acontecimentos, que ela classifica de acordo com 

um tipo e os rotula com um nome. A segunda, sendo mais ou menos 

direcionada para fora (para outros), tira daí conceitos e imagens para juntá-los 

e reproduzi-los no mundo exterior, para fazer as coisas conhecidas a partir do 

que já é conhecido. [...] 

 

Nesse sentido, esse cenário demonstra que há um contínuo movimento mental pelo qual 

os elementos novos são sempre incorporados pelos sujeitos por meio da ancoragem de algo 

desconhecido em uma realidade conhecida e institucionalizada em que é deslocada, classificada 

e ganha sentido a estes e que é nomeado e, ao mesmo tempo, trazem conceitos e imagens que 

dão concretude àquilo que anteriormente ao fazer a condensação dos significados tornam-se 

diferentes diante de uma realidade familiar ao pertencer a um nível abstrato da objetivação. 

Desse modo, o processo de ancoragem de um lado, antecede a objetivação e, ao mesmo 

tempo, está situada em sequência. Por ser um processo que acontece anteriormente à 

objetivação, é por meio da ancoragem que nos referimos e “[...] tornamos familiar o conceito 

ou objeto representado” (CRUSOÉ, 2004, p. 108) em que, a partir do tratamento da informação, 

são exigidos pontos de referência que ocorrem através das experiências e dos esquemas que vão 



 

 

sendo estabelecidos e que, consequentemente, o objeto da representação é refletido e pensado. 

Desta maneira, Moscovici (2020, p. 61) enfatiza que a ancoragem 

[...] é um processo que transforma algo estranho e perturbador, que nos intriga, 

em nosso sistema particular de categorias e o compara com um paradigma de 

uma categoria que nós pensamos ser apropriada. [...] No momento em que 

determinado objeto ou ideia é comparado ao paradigma de uma categoria, 

adquire características dessa categoria e é re-ajustado para que se enquadre 

nela. 

 

Desse modo, a ancoragem é a função social das representações que, nomeadamente, 

permite a compreensão sobre a forma como os elementos representados contribuem para 

exprimir e constituir as relações sociais (MOSCOVICI, 2020). Podemos dizer o quanto a 

ancoragem é uma forma de instrumentalização do saber, dando um valor funcional para 

interpretar e gestar a discussão da temática (JODELET, 1993). Com isso, é permitido dizer que 

Esse é um processo que transforma algo estranho e perturbador, que nos 

intriga, em nosso sistema particular de categorias e o compara com um 

paradigma de uma categoria que nós pensamos ser apropriada. [...] No 

momento em que determinado objeto ou ideia é comparado ao paradigma de 

uma categoria, adquire características dessa categoria e é re-ajustado para que 

se enquadre nela. Se a classificação, assim obtida, é geralmente, aceita, então 

qualquer opinião que se relacione com a categoria irá se relacionar também 

com o objeto ou com a ideia. (MOSCOVICI, 2020, p. 61) 

 

A ancoragem, por ter que classificar, aproxima-se com a categorização, tendo em vista 

que ambos tem o poder de funcionar como modelo de estabilização do meio e por reduzir as 

novas aprendizagens (JODELET, 1993). Mas o processo de ancoragem não é tão simples como 

se parece. Isto é, a sua complexidade produz transformações nas representações constituídas 

pois, a “representação é, fundamentalmente, um sistema de classificação e de denotação, de 

alocação de categorias e nomes” (MOSCOVICI, 2020, p. 62). 

Já a objetivação está para o lado da organização dos elementos que constituem a 

representação e é o caminho por meio do qual os elementos ganham e adquirem materialidade 

por “[...] dar concretude a um determinado conceito” (CRUSOÉ, 2004, p. 107).  

Por ser um processo em si ativo, a objetivação (MOSCOVICI, 2020) perpassa por três 

fases (MOSCOVICI, 1978; CABECINHAS, 2004). A primeira fase é sobre as informações e 

as crenças que se tem acerca do objeto da representação dentro de um processo que seleciona e 

descontextualiza, bem como possibilita e permite formar um todo que seja coerente, sendo que 

uma parte dessa informação está disponível e consequentemente fica retido. Por estar em um 



 

 

sentido que passa pela seleção e reorganização dos elementos da representação, dependerá de 

normas e valores, não sendo algo neutro ou aleatório. Já a segunda fase é o momento que são 

organizados os elementos. Moscovici (1978) explora nessa etapa os conceitos de “esquema” e 

“nó figurativo” para chamar a atenção do porquê os elementos da representação estabelecerem 

um padrão preenchido por relações estruturadas. Por fim, a terceira etapa é a naturalização. 

Aqui estão os conceitos que ficam retidos no nó figurativo e as suas respectivas relações 

constituintes de categorias naturais em que são adquiridas materialidade, ou seja, os conceitos 

passam a ser equivalentes à realidade e, com isso, o abstrato se torna concreto que ocorre por 

meio da expressão das imagens e das metáforas. 

Diante disso, Moscovici (2020, p. 71) pontua o quanto a objetivação é importante nesse 

processo que 

[...] une a ideia de não-familiaridade com a de realidade, torna-se a verdadeira 

essência da realidade. Percebida primeiramente como um universo puramente 

intelectual e remoto, a objetivação aparece, então, diante de nossos olhos, 

física e acessível. [...] toda representação torna real - realiza, no sentido 

próprio do termo - um nível diferente da realidade. Esses níveis são criados e 

mantidos pela coletividade e se esvaem com ela, não tendo existência por si 

mesmos [...] 

 

 Toda representação social dentro da objetivação, como podemos visualizar, se produz 

em um nível diferente da realidade e que depende de um reconhecimento social pelo qual são 

criadas e mantidas em um discurso e uma objetividade do grupo, isto é, materializa-se 

abstrações, dando-lhes um sentido concreto.  

Dessa forma, esses dois processos - de objetivação e de ancoragem - conservam e 

constituem a forma como nos familiarizamos com o ‘novo’; primeiramente, coloca-se no 

quadro de referência para nós, comparando-o e interpretando-o, só depois que é reproduzido e 

colocado como forma de medida para o controle das representações (MOSCOVICI, 1978). 

Portanto, constitui-se de um processo em que as representações sociais são elaboradas, 

perpassadas por uma dinâmica intrínseca do sujeito em constante interação com o meio social. 

Pelo fato do sujeito construir as suas representações sociais a partir das suas preconcepções e 

valores têm, além disso, o convívio que com os grupos sociais e os elementos que são dispostos 

por este, exercendo influência ao selecionar e adaptar as questões novas ao seu pensamento. 

Por se ter questões pertencentes ao cotidiano, pode-se transformar os conceitos que já 

preexistiam do indivíduo e que interferem nas suas representações (MOSCOVICI, 2020). 

 



 

 

4.4 A Teoria do Núcleo Central e a abordagem estrutural 

A Teoria do Núcleo Central (TNC) foi proposta por Jean Claude-Abric no ano de 1976 

na sua tese de “Doctorat d’Etat” intitulada como “Jeux, conflits et représentations sociales” 

defendida na Université de Provence. Nessa perspectiva, a Teoria do Núcleo Central tinha como 

cenário a pesquisa experimental com o objetivo a partir de uma hipótese na tentativa de entender 

a “organização interna das representações sociais”. Isso tudo foi conduzido por Abric com os 

estudos das relações entre as “representações sociais e comportamento” e o “papel das 

representações do oponente e da tarefa nas interações cooperativas e competitivas” (SÁ, 1996a, 

p. 62-63). Além disso, a Teoria do Núcleo Central passou a ter uma forte influência na Teoria 

das Representações Sociais nos anos de 1990, período este que começou a ter condições de 

reconhecer os fatores que se movimentam entre a elaboração teórica e metodológica e que são 

complementares à grande teoria – isto é, a Teoria das Representações Sociais (SÁ, 1996b). 

Por essa natureza, “[...] o núcleo central é o elemento organizador e o mais estável da 

representação dentro de uma experiência sobre a representação social do artesão” (ABRIC, 

2000, p. 36) sendo assegurado a perenidade e, de igual maneira, há a qualidade da sua 

centralidade em detrimento de determinados elementos que podem depender tanto de critérios 

quantitativos, quanto qualitativos. 

Abric sustenta nessa teoria a hipótese de que toda representação social é organizada em 

torno de um núcleo central e de um sistema periférico. O núcleo central tem relação com a 

memória coletiva em que se dá significado, consistência e permanência à representação, 

caracterizada pela estabilidade e a resistência às mudanças. De acordo com Sá (1996a, p. 51) 

[...] a teoria das representações sociais proposta por Moscovici como uma 

‘grande teoria’ psicossociológica, em relação à qual a teoria do núcleo central 

constituiria uma abordagem complementar. Nesse sentido, esta última deve 

proporcionar descrições mais detalhadas de certas estruturas hipotéticas, bem 

como explicações de seu funcionamento, que se mostrem compatíveis com a 

teoria geral. 

 

Sá (1996a) aponta bem sobre o que movimenta a complementaridade da abordagem da 

Teoria do Núcleo Central em cima da Teoria das Representações Sociais que reside nas “teorias 

complementares”. Mas, no que de fato a Teoria do Núcleo Central constitui dentro do campo 

das representações sociais? Crusoé (2009, p. 72) pontua que,  

De acordo com Abric (1994, p. 19), ‘a representação é, pois, constituída por 

um conjunto de informações, de crenças, de opiniões e de atitudes sobre um 

objeto dado’ (ABRIC, 1994, p. 19). Contudo, uma das principais 



 

 

preocupações de Abric consiste no estudo da relação entre representação 

social e comportamento. 

Para Abric (1994), os comportamentos dos sujeitos ou dos grupos não são 

determinados pelas características objetivas da situação, mas pela 

representação dessa situação, daí a importância, para esse autor, do estudo das 

representações sociais. 

 

 Abric tem uma grande preocupação com o estudo experimental no âmbito das 

representações sociais que, por consequência, constitui-se em uma “nova abordagem 

experimental” e envolve os fatores cognitivos e simbólicos. O estudo experimental das 

representações sociais tem aproximação com uma abordagem que considera os fatores e 

comportamentos observáveis bem como a dimensão simbólica tem ligação com a significação 

(CRUSOÉ, 2009). Esse caráter experimental das representações sociais é considerado “[...] a 

influência das representações nutridas pela participação na cultura sobre o comportamento no 

laboratório é ela própria explicitamente testada por meio de um design experimental” (SÁ, 

1996a, p. 53).  

Dessa forma, a Teoria do Núcleo Central tem como caráter a interdependência entre as 

representações e as práticas, conforme destaca Abric (2003), sendo essa uma das formas de 

articular os fatores das práticas sociais com as representações. Ainda segundo Abric (2000, p. 

31), “O núcleo central é determinado, de um lado, pela natureza do objeto representado, de 

outro, pelo tipo de relações que o grupo mantém com este objeto e, enfim, pelo sistema de 

valores e normas sociais que constituem o meio ambiente ideológico do mento e do grupo”. 

Pensando que a representação tem a sua organização dentro de um núcleo central, ela é 

constituída por elementos que tem a sua ocupação a partir de uma determinada posição 

estruturada, sendo que, quando são mudados os elementos podem ocasionar em alteração no 

campo da representação. 

Esse núcleo central é constituído por elementos estáveis e que são mais permanentes 

por conta da representação social, sendo estes de natureza normativa e funcional. Nos aspectos 

funcionais há uma ligação direta com a natureza do objeto de estudo representado, enquanto 

que nos aspectos normativos volta-se aos valores e normas sociais e que pertencem ao meio 

social do grupo (SÁ, 1996a). Dessa maneira, o núcleo central é constituído por 

[...] ‘um ou alguns elementos que ocupam na estrutura da representação uma 

posição privilegiada’. Segundo Abric (op. cit.), ‘ele é determinado de uma 

parte pela natureza do objeto representado, de outra parte pela relação que o 

sujeito – ou o grupo – mantém com esse objeto’ (p. 23). (SÁ, 1996, p. 70-71) 

 



 

 

 Dessa maneira, o núcleo central pode ser considerado um subconjunto da representação, 

atuando em conjunto e compondo de um ou de alguns elementos que, caso houver ausência, 

desestrutura toda a representação ou pode até mesmo dar uma significação diferente da outra 

(SÁ, 1996a; CRUSOÉ, 2009). Os aspectos que fazem parte e compõe o núcleo central são 

marcados pela memória coletiva, sendo estável, resistentes à mudança e a sua função é gerar 

uma significação para as imagens. O núcleo central também é constituído por um ou mais 

elementos que estão em quantidade limitada tendo assim, três funções essenciais asseguradas 

e, que, consequentemente determinam, segundo Abric (2003, p. 38) 

- o significado da representação (função geradora); 

- a organização interna (função organizadora); 

- a estabilidade (função estabilizadora). 

 Em torno do núcleo central – ou também do sistema central - há o sistema periférico que 

na Teoria das Representações Sociais é responsável por fazer a atualização e a contextualização 

diante da representação. Nesse sentido, Sá (1996a) pontua que a periferia de uma representação 

social é como se fosse uma proteção entre a realidade e o núcleo central e não é alterado de 

qualquer forma pois,   

[...] os elementos periféricos apresentam plausivelmente, com base em algum 

critério externo à postulação teórica em si, as mesmas características que lhes 

são atribuídas enquanto subsistema explicativo da estrutura e funcionamento 

das representações. Além disso, parece preciso prover um argumento 

consistente, também com base e, critério externo, quanto ao que distingue os 

elementos de cada um dos sistemas e ao por que das relações entre eles terem 

o caráter de complementaridade que a teoria lhes confere. [...]” (SÁ, 1996a, p. 

77) 

 

 Com isso, o sistema periférico tem em si atributos que são mais flexíveis ao contexto 

imediato tendo, como funcionalidade, a adaptação diante da realidade atual, bem como se 

diferencia o conteúdo. Por isso, o sistema periférico tem uma maior proximidade com as 

práticas do cotidiano e mais sujeitos às mudanças (SÁ, 1996a; CRUSOÉ, 2009), tendo em vista 

que “Os elementos periféricos fazem parte do conteúdo das representações e se tornam 

essenciais na medida em que estão próximos à situação concreta em que se elabora ou funciona 

a representação, é a dimensão contextualizada da representação (ABRIC, 1994b, p. 25)” 

(CRUSOÉ, 2009, p. 76). 

 De acordo com Abric (2000), o sistema periférico é organizado em volta do núcleo 

central tendo três funções primordiais que precisam ser analisadas e pontuadas: 



 

 

- Função de concretização: tem direta dependência do contexto e, por isso, os elementos 

periféricos são resultados do que está ancorado na representação realmente. Ela é a interface 

entre o núcleo central e a situação concreta em que a representação está em funcionamento. 

Possibilita-se que a elaboração da representação concretamente são compreensíveis e 

transmissíveis. 

- Função de regulação: tem mais leveza diante dos elementos centrais, já que os elementos 

periféricos tem papel importante para que seja adaptada a representação mediante às evoluções 

do contexto. Isso faz com que seja possível que as informações novas sejam integradas na 

periferia da representação. 

- Função de defesa: é resistente à mudança porque, ao se transformar, provoca alteração. A 

transformação de uma representação opera-se por meio do intercâmbio de seus elementos 

periféricos: mudança de ponderação, interpretações novas, deformações funcionais defensivas, 

integração condicional de elementos contraditórios. 

Então, como se pode ver, a Teoria do Núcleo Central por ser complementar a 

representação social, é considerada a partir do conjunto que está organizado e estruturado pelas 

informações, crenças, opiniões e atitudes, composta por esses dois subsistemas que discutimos 

- o central e o periférico -, que funcionam como se fossem uma entidade em que, cada parte 

tem um papel que simultaneamente é específico e complementar (ALVES-MAZZOTTI, 1994; 

SÁ, 1996a; ABRIC, 2003; CRUSOÉ, 2009).  

Pullin e Ens (2013, p. 200) consideram que, a partir do que Abric coloca, a explicação 

de como as representações têm o seu núcleo central é evidenciada “’[...] porque elas são uma 

manifestação do pensamento social e que em todo pensamento social, certa quantidade de 

crenças, coletivamente produzidas e historicamente determinadas não podem ser questionadas’ 

(ABRIC, 2001b, p. 83, grifo do autor)’” e isso demonstra que, dentro do conjunto dos elementos 

presentes no campo do objeto de estudo das representações sociais utilizam-se de algumas 

cognições para que esse processo aconteça. 

 Dentro da Teoria do Núcleo Central há a abordagem estrutural que determina a 

representação social como sendo uma organização atravessada por diferentes dimensões, isto 

é, nela estão inseridas os sistemas centrais e periféricos em que, a partir dos aportes 

metodológicos específicos são apreendidas as representações. Além disso, a abordagem 

estrutural preocupa-se em articular o campo da psicologia com o social. Campos e Rouquette 

(2003, p. 436) apontam que essa abordagem estrutural “[...] tal qual ela é definida por Abric 

(1994 a, 1994 b, 1998), Flament (1994) e Rouquette e Rateau (1998) estabelece uma 



 

 

representação social como uma organização, uma estrutura que é atravessada por diferentes 

dimensões”.  

Abric, no prefácio do livro “Núcleo central das representações sociais” de Sá (1996a, 

p. 10), aponta três questões consideradas como essenciais na abordagem estrutural que são: 

- As representações sociais são conjuntos sociocognitivos organizados e 

estruturados. 

- Esta estrutura especifica é constituída de dois subsistemas: um sistema 

central e um sistema periférico. 

- O conhecimento do simples conteúdo de uma representação não é suficiente 

para defini-la. É preciso identificar os elementos centrais – o núcleo central – 

que dão à representação sua significação, que determinam os laços que unem 

entre si os elementos do conteúdo e que regem enfim sua evolução e sua 

transformação. 

 

Em cima dessa abordagem estrutural, compreende-se que as representações têm, em si, 

um núcleo que se manifestam pelo pensamento social construído a partir de crenças e, quando 

coletivas, são produzidas dentro de algo historicamente determinado, fundamentados em modos 

de vida aparentado pela identidade e permanência de um grupo social e, por isso, não tem tanto 

poder de serem questionadas por conta da sua concreticidade (ABRIC, 2003). A abordagem 

estrutural na representação social constitui-se “[...] de um conjunto de informações, de crenças, 

de opiniões e de atitudes a propósito de um dado objeto social” (ABRIC, 2000, p. 30) sendo 

estes um conjunto de elementos que refletem em um sistema sociocognitivo especificamente. 

Abric (2003) coloca que essa abordagem estrutural foi pensada e elaborada pelos 

participantes da equipe de Aix-em-Provence acima da Teoria do Núcleo Central proposto por 

Abric em 1976 e que só foi concretizado posteriormente. Dessa maneira, a abordagem estrutural 

corresponde à Teoria do Núcleo Central que é de um campo de pesquisa experimental dada por 

meio da psicologia social e análise, ambas de âmbito experimental, além de ser algo marcante 

e que envolve a ênfase à conexidade dos elemento.  

Nesse sentido, a abordagem estrutural pontuada a partir da Teoria do Núcleo Central, 

liderada pelos estudos de J.C. Abric mostra o modo como se valoriza a relação entre as 

representações e as práticas sociais nesse processo. Com isso, Abric (2000, p. 37) retrata a 

seguinte questão acerca da abordagem estrutural, demonstrando que é 

[...] um elemento muito importante a ser considerado na análise de várias 

questões importantes relativas às ciências sociais: a compreensão e a evolução 

da mentalidades, a ações sobre as atitudes e as opiniões, a influência social 

(seja ela minoritária ou majoritária) e, enfim, a organização interna e as regras 

de transformação social 

 



 

 

Isso pode ser enxergado por consistir no enfoque da conexidade dos elementos e que é 

delineada a tessitura desse processo metodológico por causa da abordagem estrutural das 

Representações Sociais. Abric (2000) explica que a análise da representação social precisa de 

uma dupla identificação: elaboração da análise da representação social e como é compreendido 

o funcionamento do seu conteúdo e da estrutura. Portanto, a Teoria das Representações Sociais, 

a Teoria do Núcleo Central, os elementos periféricos e a abordagem estrutural fazem parte de 

um círculo e laboram como uma entidade, com seu papel específico e que tornam-se 

complementares umas às outras nesse ínterim. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

5. VIAS METODOLÓGICAS 

Esta parte tem como finalidade descrever sobre as bases metodológicas que foram 

importantes e necessárias para a realização e delineamento desta pesquisa. Nele apresentamos 

o porquê da escolha desse termo indutor, os informantes, como ocorreu a obtenção dos dados 

subdividido entre as representações sociais e o Questionário de Associação Livre de Palavras 

(Q.A.L.P.) e, por fim, a forma como procedemos com o tratamento das informações e como 

foram gerados esses dados por meio da análise de conteúdo e a análise estrutural advinda da 

Teoria do Núcleo Central e o software Tri-Deux-Mots, “responsável” pela organização dos 

dados.  

Dessa maneira, pelo fato do referencial teórico que embasa esta pesquisa ser a Teoria 

das Representações Sociais enfatizamos também a abordagem complementar, a Teoria do 

Núcleo Central (SÁ, 1996) em uma perspectiva estrutural.  

As representações dos sujeitos refletem o modo que simbolicamente os professores 

reconhecem a “prática curricular” mediante as políticas curriculares – o Referencial Curricular 

Municipal de Vitória da Conquista, o Documento Curricular Referencial da Bahia e a Base 

Nacional Comum Curricular (BNCC). Nesse sentido, as representações expressas permitem 

estabelecer relações entre os professores na tentativa de compreender o que podem manifestar 

pelas evocações dentro de determinada representação social que se situam dentro de um grupo 

social. As representações sociais estão inseridas no patamar das “[...] correntes que estudam o 

senso comum” conforme pontuado por Spink (1995, p. 11). 

Com este interstício, a aproximação do objeto de pesquisa é importante para que se 

possa saber a compreensão que cada grupo tem da modalidade que varia conforme o contato 

que se tem com ela, bem como as crenças e condutas partilhadas por esses sujeitos. 

Partindo desse pressuposto, esta investigação tem como objetivo geral conhecer e 

refletir acerca do núcleo central da representação social da prática curricular partilhado pelos 

professores atuantes nos anos iniciais do Ensino Fundamental (do 1º ao 5º ano) da rede 

municipal de ensino de Vitória da Conquista - BA. 

O problema delineado nesta pesquisa diz respeito às representações que direcionam a 

prática curricular na construção dos professores que atuam nos anos iniciais do Ensino 

Fundamental do 1º ao 5º ano utilizando a Teoria do Núcleo Central como forma de incluir as 

características subjetivas dos sujeitos na construção dos modelos acerca da prática curricular. 

A análise na Teoria das Representações Sociais segundo Spink (1995, p. 117) é formado 

por “[...] círculo contínuo e influenciam-se mutuamente, gerando um processo permanente de 



 

 

reflexão” perpassa por três níveis: epistemológico, técnico e metodológico conforme 

Villamaior e Vieira (2022) consideram. A epistemologia da Teoria das Representações Sociais 

é a causalidade descrita de ordem teórico-metodológico para a compreensão e a relação com 

outros aportes teóricos. A parte metodológica corresponde à contextualização dos objetos de 

estudo e a relação com a informação justificando os contextos presentes. Por fim, o técnico 

demonstra um ecletismo advindo da metodologia e da teoria. Portanto, a Teoria das 

Representações Sociais compreende as possibilidades definidas por uma estrutura 

paradigmática (VILLAMAIOR; VIEIRA, 2022). 

Nesse sentido, é válido dizermos como foi interessante o quanto os professores foram 

convenientes, compromissados e agradáveis ao responderem o questionário, além de alguns 

partilharem por meio de conversas, experiências interessantes ao verem o termo indutor, bem 

como foram apontadas as dificuldades que sentem com a atual situação da educação em 

decorrência das políticas educacionais que tem tido o sentido de controle.  

Alguns informantes tiveram problemas para articularem palavras que pudessem 

expressar o que pensam sobre e tinham receios sobre as suas respostas se estavam certas ou não 

e prontamente mediávamos para que colocassem, de fato, o que estavam pensando, bem como 

se passariam por alguma avaliação por conta das suas respostas por mais que não houvesse 

identificação. 

 Primeiramente, explicamos como procedia e que não haveria uma avaliação de juízo de 

valor sobre o que expressaram pois, o que importava era o caráter espontâneo que a pesquisa a 

partir da Teoria das Representações Sociais preconiza. Para isso, estávamos em prontidão para 

sanar qualquer dúvida dos informantes a fim de que favorecesse e houvesse um melhor 

desenvolvimento da pesquisa. 

 

5.1 Escolha do termo indutor de pesquisa 

Um primeiro destaque a ser dado é a compreensão de como ocorreu a escolha do termo 

indutor para essa pesquisa, bem como o que é. O termo indutor faz parte da construção do 

campo semântico no meio das representações sociais, isto é, a partir da resposta dada pelos 

informantes com base no termo indutor que foi selecionado e escolhido pelo pesquisador tem 

como objetivo de levantar as representações construídas sobre este termo por um determinado 

grupo ou segmento social. Com isso, a aplicação nessa pesquisa consistiu em solicitar aos 

participantes da pesquisa que expressassem as palavras/expressões que vinham imediatamente 



 

 

à mente ao serem apresentados para o termo indutor referente ao nosso objeto de pesquisa 

(CRUSOÉ, 2009; BERTONI, GALINKI, 2017).  

Nessa perspectiva, o termo indutor compreende-se em um procedimento que busca 

tentar descobrir como as pessoas imaginam sobre determinado assunto com o intuito de trazer 

à tona os universos semânticos – que pode ser implícito ou latente - conforme o objeto de estudo 

dentro de produções discursivas (CRUSOÉ, 2009). 

Tendo em vista isso, é importante ressaltar que a escolha do termo indutor “prática 

curricular” teve como intenção compreender e saber o que os professores da rede municipal - 

participantes da pesquisa - atuantes nos anos iniciais do Ensino Fundamental (1º ao 5º ano) 

representam sobre esse termo mediante às políticas curriculares – o Referencial Curricular 

Municipal de Vitória da Conquista, o Documento Curricular Referencial da Bahia e a Base 

Nacional Comum Curricular. 

Nessa perspectiva, os informantes, ao ancorarem as suas representações sociais sobre a 

prática curricular, a consideram a partir das experiências vividas sobre as políticas curriculares 

ao terem como espectro, ideias a respeito sobre elas e que são as causas do tamanho burburinho 

que tem ocorrido na educação básica e, consequentemente, influenciam, em muitos fatores e 

decaem sobre a esfera da prática curricular. 

 

5.2 Os informantes da pesquisa 

Os informantes dessa pesquisa serão professores que atuam na rede municipal de ensino 

de Vitória da Conquista no ensino fundamental dos anos iniciais do 1º ao 5º ano. A quantidade 

de professores que estão em exercício na rede municipal nos anos iniciais dos Ensino 

Fundamental totaliza-se em 471 na dependência administrativa conforme o Censo Escolar do 

Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP, 2020). O foco 

da pesquisa foi a zona urbana que conta atualmente – isto é, de acordo com o último Censo 

Escolar do ano de 2020 - com 360 professores. Contamos com a participação de 183 professores 

que responderam ao nosso questionário atuantes em 25 escolas da rede municipal que tem 

turmas no Anos Iniciais do Ensino Fundamental. 

A pesquisa foi realizada em escolas da rede municipal de Vitória da Conquista na Bahia. 

É a terceira maior da cidade do Estado e fica localizada na região Sudoeste. Muito conhecida 

pelo seu clima diferente em relação ao espectro climático da região por conta da sua altitude de 

923 metros, com 343.643 habitantes registrados no Instituto Brasileiro de Geografia e 



 

 

Estatística (IBGE) em 2021. A sua área territorial é de 3.254,186km² e o Produto Interno Bruto 

(PIB) é de R$ 21.459,85 em 2019 (IBGE, 2021). 

 

 

Figura 1: Mapa de Vitória da Conquista dividida em macroáreas. (PMVC, 2021). 

A escolha por esses informantes foi determinada a partir da curiosidade em entender 

como estes estão representando a prática curricular em circunstância das políticas curriculares 

já anunciadas e que exercem influência sobre eles no cotidiano escolar. Por isso, consideramos 

como importante entender a identificação das representações sociais dentro desse termo indutor 

que é cheio de implicações e que emergem no currículo. 

Os professores que estão em plena atuação de seu exercício profissional por lidarem 

diariamente com o currículo em que a prática é emergente. A escola e, sobretudo, a rede de 

ensino, nessa perspectiva, ao fazer parte do espaço de desenvolvimento do trabalho docente, 

faz com que seja necessário considerar as representações sociais daqueles que a ela estão 

ligados no sentido de conhecer e reconhecer os seus saberes e suas ações como elementos 

importantes à prática curricular. Nesse sentido, Jodelet (2009, p. 695) aponta que a constituição 

do sujeito na Teoria das Representações Sociais é considerada a partir dos  

[...] modos que os sujeitos possuem de ver, pensar, conhecer, sentir e 

interpretar seu modo de vida e seu estar no mundo têm um papel indiscutível 

na orientação e na reorientação das práticas. A mais difícil, pois as 

representações sociais são fenômenos complexos, incitando um jogo de 

numerosas dimensões que devem ser integradas em uma mesma apreensão e 

sobre as quais é necessário intervir conjuntamente. 

 



 

 

Nesse sentido, deve-se levar em consideração a ampliação de mais possibilidades de 

relações com e na sociedade constituída enquanto esfera pública e que legitima em sua 

constituição o papel político e social, sendo por “[...] via de regra, extraídos do contexto de 

práticas sociais cotidianas bem definidas” (SÁ, 1998, p. 90-91).  

Além disso, Sá (1998) pontua e identifica que os objetos de pesquisa tem o potencial de 

gerar uma representação social. Ressalta-se ainda que é necessário e preciso que sejam 

identificadas as condições sócio-culturais específicas, tendo como característica o vínculo do 

objeto da representação social com um determinado sujeito (ou grupo) que no caso dessa 

pesquisa foi com os professores atuantes nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental da rede 

municipal de Vitória da Conquista – BA, do 1º ao 5º ano. 

Por termos os professores como informantes dessa pesquisa (SOUSA; NOVAES, 2013), 

vale considerarmos os preceitos teóricos decorrentes da Teoria das Representações Sociais que 

é constituída das subjetividades que, a partir da perspectiva psicossocial são descritos os 

contextos que o professor tem em sua atividade e está relacionado “[...] com os diferentes outros 

que se articulam em sua formação e seu exercício em uma determinada escola, em uma dada 

sociedade” (SOUSA; NOVAES, 2013, p. 29, grifos do autor). Portanto, esses outros que 

constituem o professor em sua profissionalidade perpassa pelos “saberes, [pelas] habilidades, 

[pelos] conhecimentos, [pelas] disposições e os valores envolvidos” bem como “a dinâmica das 

relações que estabelece para construir-se como professor”. 

 

5.3 Obtenção de dados 

 

5.3.1 Representações sociais e a sua relação com o objeto de pesquisa 

A Teoria das Representações Sociais (TRS) tem em seu cerne ser, em meio à pesquisa 

uma ferramenta para analisar os aspectos sociais, com o objetivo de retratar a realidade dos 

indivíduos. As representações buscam a compreensão da relação do cotidiano e da sociedade, 

bem como a valorização da participação deste na reelaboração dos significados para os 

fenômenos da vida cotidiana, operando na capacidade de definir os limites que disfarçam os 

fatores sociais e culturais dos processos do objeto de pesquisa (MOSCOVICI, 1978; 2020), ou 

seja, por intermédio da formação dos informantes da pesquisa torna-se possível a interpretação 

analítica que nos auxilia a desvelar as representações sociais elaboradas nesse processo que 

designam a compreensão do objeto social em estudo. 



 

 

Sá (1998, p. 23) aponta e assegura que “[...] a construção do objeto de pesquisa é um 

processo pelo qual o fenômeno de representação é simplificado e tornado compreensível pela 

teoria, para a finalidade da pesquisa”. Temos que considerar o quanto que o conceito em si é 

multifacetado por duas faces: de um lado é concebido como um processo social por ter como 

base a comunicação e discurso em que são construídos e elaborados significados e objetos 

sociais; de outro, dentro do campo empírico da pesquisa há uma operacionalização com os 

atributos individuais (WAGNER, 1995).  

Com isso, ao pertencer à esfera da abordagem psicossocial, conforme preconizam Sousa 

e Novaes (2013, p. 28), a “[...] Teoria das Representações Sociais permite a construção de uma 

abordagem integradora, beneficiada pelo novo contexto em que se encontram as ciências 

humanas caracterizadas pelo predomínio de estudos interdisciplinares” que, por obter acesso à 

representação faz com que a própria Teoria nos possibilite alcançar as informações presentes 

no imaginário dos sujeitos. 

Acreditamos que Sá (1998), ao utilizar o termo “simplificação”, demonstra que a 

representação social é uma atividade em si complexa, por conta da sua relevância na construção 

do objeto de pesquisa e que está relacionado diretamente a alguém (o sujeito) e a alguma coisa 

(o objeto), isto é, não podemos falar em representações sociais "[...] de alguma coisa sem 

especificar o sujeito - a população ou conjunto social - que mantém tal representação. Da mesma 

maneira, não faz sentido falar nas representações de um dado sujeito social sem especificar os 

objetos representados" (SÁ, 1998, p. 24). 

A representação social, nesse sentido, insere-se em “proposições, reações e avaliações” 

acerca de um determinado ponto a partir de um pensamento coletivo formando uma espécie de 

coro decorrente de uma organização segundo um grupo e que se “constituem tantos universos 

de opinião quantas classes, culturas ou grupos existem” (MOSCOVICI, 1978, p. 67, grifos do 

autor).  

 Para Moscovici (1978), as representações sociais se expressam no grupo social 

organizado e construído por meio de seus significados, das interações dinâmicas e esse processo 

é determinado historicamente. Pelo fato de serem sociais, há um esforço coletivo para construir 

conhecimentos que possibilite que os indivíduos, grupos e comunidades lidem com as situações 

e com os fenômenos que constituem a sua realidade cotidiana.  

Com base em Moscovici, Wagner (1995, p. 175) pontua que as representações se 

constituem por meio de estímulos que são “variáveis independentes em investigações 

empíricas”. O autor utiliza como exemplo a pesquisa de Echebarría e González sobre as 

representações sociais em contextos políticos. Os dados mostraram resultados em que foi 



 

 

possível concluir que “podem ser, de algum modo, justificações e racionalizações de práticas 

sociais anteriores [...] ao mesmo tempo, que as representações sociais aparecem como dirigindo 

intenções de comportamento” (WAGNER, 1995, p. 17). 

Conquanto, também devemos considerar que as representações sociais tem uma dupla 

face em vista da sua complexidade como fenômeno: produto e processo. Ao se deparar com as 

representações como produto, elas “[...] emergem como pensamento constituído ou campo 

estruturado” (SPINK, 1993, p. 90) que é inferido por meio dos elementos constitutivos das 

próprias representações, puxando para o senso comum em que permite-se a interpretação do 

mundo e orienta a comunicação a partir do contato com um dado objeto representado e cria 

uma teoria que substancia as ações e os comportamentos (AMADO; CRUSOÉ; VAZ-

RABELO, 2014). Enquanto processo, “[...] as representações emergem como pensamento 

constituinte ou núcleos estruturantes” (SPINK, 1993, p. 91) e, quando colocada na dimensão 

da pesquisa, compreende-se que a elaboração e a transformação das representações fortalece 

tanto as determinações sociais quanto o entendimento acerca do seu funcionamento e a eficácia 

das representações sociais construída em meio à integração social (SPINK, 1993).  

Além do mais, devemos compreender que a construção do saber oriundo das 

representações sociais incorpora o novo, o não familiar em relação aos universos consensuais 

por meio de dois processos formadores: a objetivação – definido como real por ser um esquema 

conceitual em que é construída uma imagem que é contraposto ao material concretizado por um 

determinado conceito – e a ancoragem – corresponde à integração cognitiva acerca do objeto 

em um sistema já preexistente que torna familiar o objeto representado (AMADO; CRUSOÉ; 

VAZ-RABELO, 2014). 

Ao se pesquisar questões dentro da Teoria das Representações Sociais devemos nos 

atentar primeiramente à duas questões que necessitamos ter consciência: “(1) quais são os 

aspectos do fenômeno geral que têm sido sistematicamente explorados; (2) quais são os 

fenômenos específicos que têm sido preferencialmente focalizados” (SÁ, 1998, p. 31). A 

estrutura da pesquisa, dessa forma, foi delineada em cima do objeto de pesquisa, o campo 

empírico e, sobretudo, a questão de pesquisa, com tudo muito bem fundamentado e explicado 

teoricamente, sendo de grande importância e utilidade na investigação pois nos auxilia a 

identificar os aspectos convergentes a todo esse processo. 

Ao se olhar para a perspectiva da Teoria das Representações Sociais na pesquisa em 

educação, possibilita-se que o interesse em produzir cotidianamente o senso comum se infiltra 

na produção científica a partir dessa perspectiva teórico-metodológica. Segundo Gilly (2002, 

p. 232),  



 

 

O interesse essencial da noção de representação social para a compreensão de 

fatos da educação é que ela orienta a atenção sobre o papel de conjuntos 

organizados de significações sociais no processo educativo. Assim como 

assinala DESCHAMPS et al. (1982), ela oferece uma nova via para a 

explicação de mecanismos pelos quais os fatores propriamente sociais agem 

sobre o processo educativo e influenciam os resultados deles; e da mesma 

forma, ela favorece as articulações entre psicossociologia e sociologia da 

educação. 

 

 Gilly (2002) enfatiza que as representações sociais são concepções que nos apresentam 

diversas possibilidades com o intuito de analisar o processo educacional como fator em primeira 

cena como social. Desse modo, com as representações se consegue obter explicações para 

fenômenos macrossociais e microssociais que fundamentam o âmbito educacional em seus 

vários cenários. A intenção proferida a partir da pesquisa em educação no âmbito da Teoria das 

Representações Sociais é de que para “[...] ter maior impacto sobre a prática educativa ela 

precisa adotar um ‘olhar psicossocial’, de um lado, preenchendo o sujeito social com um mundo 

interior e, de outro, restituindo o sujeito individual ao mundo social (Moscovici, 1990)” 

(ALVES-MAZZOTTI, 1994, p. 60). 

 Segundo Wagner (2000), existem três campos distintos ao se fazer pesquisa na Teoria 

das Representações Sociais é formado por uma “topografia da mente moderna” estruturado do 

seguinte modo: o primeiro é a abordagem originária das representações sociais, ou seja, 

corresponde ao conhecimento popular das ideias científicas socializadas. Segundamente, 

relaciona-se com os objetos que são cultural e historicamente construídos historicamente e seus 

equivalentes modernos. O terceiro é sobre as condições e eventos sociais e políticos, 

prevalecendo as representações que têm um significado rápido para a vida social. 

(1) [...] há a abordagem original das representações sociais como 

conhecimento popular das idéias cientificas socializadas. (2) [...] o vasto 

campo de objetos culturalmente construídos ao longos da história e de seus 

equivalentes modernos. (3) [...] o campo de condições e eventos sociais e 

políticos, onde prevalecem representações que yêm um significado a mais 

curto prazo para a vida social. 

 

Diante dessa construção da Teoria das Representações Sociais, foi possível visualizar 

com profundidade a proposta teórica de Moscovici, presente na sua tese de doutoramento 

finalizada em 1961, apontando a dificuldade presente na definição/conceituação das 

representações sociais em que admite-se, de um lado, o fenômeno que é possível observar e 

identificar e, por outro, o conceito que, por ser complexo, precisa e demanda de uma maior 



 

 

“maturidade” e que é desenvolvido por intermédio do postulado teórico das representações 

sociais para haver uma definição do mesmo (Moscovici, 1978). 

 

5.3.2 Pesquisa qualitativa na Teoria das Representações Sociais 

A pesquisa qualitativa no âmbito da Teoria das Representações Sociais permite que 

sejam acessadas as informações com o objetivo de demonstrar as especificidades e 

particularidades da realidade social. Com isso, a adoção de um caminho para compreender e 

explicar os fenômenos a partir da própria Teoria das Representações Sociais possibilita a 

interpretação e o entendimento acerca das situações e das ocorrências nas diversas situações do 

universo socialmente compartilhado (SÁ, 1998; AMADO, 2014). Dessa maneira, uma pesquisa 

qualitativa nesses moldes, tem como forma uma 

[...] visão holística da realidade (ou problema) a investigar, sem a isolar do 

contexto ‘natural’ (histórico, socioeconómico e cultural) em que se 

desenvolve e procurando atingir a sua ‘compreensão’ através de processos 

inferenciais e indutivos (construindo hipóteses durante e depois da análise dos 

dados). Pode dizer-se que este é o aspeto central e nuclear da investigação 

qualitativa, que aqui encontra a sua unidade, para além da diversidade de 

objetos e de objetivos (investigação das experiências de vida, dinâmicas 

subjetivas da sociedade e da cultura, linguagem e comunicação), estratégias e 

de métodos usados (AMADO, 2014, p. 41). 

 

Isso demonstra que a pesquisa qualitativa realizada sob o âmbito da Teoria das 

Representações Sociais utilizando o Questionário de Associação Livre de Palavras (Q.A.L.P.) 

são voltadas para “estudos centrados no processo de elaboração das representações sociais” e é 

possibilitado pelo “processo de elaboração das representações [que] tiveram por objetivo 

entender a construção de teorias na interface entre explicações cognitivas, investimentos 

afetivos e demandas concretas derivadas das ações no cotidiano” (SPINK, 1995, p. 129, grifos 

da autora). 

A pesquisa qualitativa torna-se interessante para visualizar a Teoria do Núcleo Central, 

isto é, na análise dos elementos centrais e periféricos em que demonstra que não é uma questão 

de saliência quantitativa mas, sobretudo, de caráter qualitativo por trazer um papel que se 

diferencia da representação, tratando elementos articulados à sistemas que são diferentes e que 

permite a distinção entre uns e outros nessa perspectiva (SÁ, 1996; 1998). Com a utilização de 

estratégias metodológicas em pesquisas qualitativas faz com que seja possível a compreensão 

dos fenômenos estudados. 



 

 

Ao entremeio do núcleo central e as formas dispostas entre os elementos, é possível 

determinar as diferenças entre as representações que foram obtidas por meio do Questionário 

de Associação Livre de Palavras (Q.A.L.P.). Todavia, observa-se que o que é definido na 

centralidade em uma representação apresenta-se com maior ênfase aos critérios qualitativos. 

Assim, não precisa haver um elemento maciço em um núcleo para determinar a sua 

centralidade, pois o que o torna decisivo é o significado que se pode dar à essa determinada 

representação social (SÁ, 1996; CRUSOÉ, 2009). 

 

5.3.3 Questionário de Associação Livre de Palavras (Q.A.L.P.) 

A associação livre é uma técnica utilizada e teve como precursor Jean-Claude Abric. O 

objetivo é conseguir coletar os elementos constitutivos do conteúdo de uma representação a 

partir de um termo indutor – que é o objeto de estudo e pesquisa.  

De acordo com Merten (1992), um dos primeiros a trabalhar com essa estrutura da 

associação foi o filósofo Aristóteles em que foi formada a constituição das suas ideias, a 

chamada ‘teoria associacionista da memorização’ e, a partir disso, foi ampliado para outros 

pensadores filosóficos como Hobbes, Descartes, Locke e Leibniz. A ideia de associação depois 

chegou para o campo da Psicologia quando se tornou uma ciência autônoma. 

O Questionário de Associação Livre de Palavras (Q.A.L.P.) – que também é conhecido 

como Teste de Associação Livre de Palavras (T.A.L.P.) -, é um instrumento que tem, como 

sentido, apreender significados do campo e do conhecimento prático, possibilitando construir 

um conjunto com as variáveis fixas, permitindo surgir campos semânticos a partir do termo 

indutor – que, nessa pesquisa trata-se sobre “prática curricular” -, e que pode derivar em uma 

análise fatorial de correspondência auxiliada por meio de um software para auxiliar na análise 

dos dados – que nessa pesquisa foi utilizado o Tri-Deux-Mots (LANDIM; ESPÍNDOLA; 

MAIA, 2020; COUTINHO; BÚ, 2017). É uma técnica verbal que se constitui em uma das 

formas mais comuns para o acesso das representações e que permite “Dar voz ao entrevistado, 

evitando impor as preconcepções e categorias do pesquisador, permite eliciar um rico material 

[...]” (SPINK, 1993, p. 100). 

Dessa forma, o Questionário de Associação Livre de Palavras é um instrumento que 

objetiva apresentar palavras ou expressões denominadas por intermédio do termo indutor. O 

interessante dele é o seu caráter espontâneo sendo um meio pelo qual as representações resultam 

de um “burburinho” em conjunto com o diálogo que acontece entre os indivíduos que estão 

interno ou externamente complementadas (SPINK, 1993). 



 

 

A partir desse encaminhamento, o informante escreve as palavras ou expressões que 

vêm à cabeça espontaneamente. Em seguida, as expressões apresentadas precisam ser 

hierarquizadas e são apresentadas conforme o grau e ordem de importância que os próprios 

informantes atribuem a elas (MERTEN, 1992; COUTINHO; BÚ, 2017). Há vários estímulos 

para poder encontrar o termo indutor com o objetivo de referir-se 

[...] diretamente ao objeto investigado, podendo ser verbal (palavra, 

expressão, ideia, frase, provérbio), não verbal ou icônico (figura, fotografia), 

além dos tipos acrescentados por De Rosa (2003) como material de vídeo 

(filme, publicidade), e material sonoro (uma música ou um som). É um 

instrumento de aplicação rápida, de compreensão fácil com relação às 

instruções e operacionalidade no manuseio (COUTINHO, 2005). 

(COUTINHO; BÚ, 2017, p. 221) 

 

 Nesse sentido, os estímulos correspondem às induções que são ressaltadas e 

evidenciadas as representações acerca do objeto indutor, além se ser uma técnica que tem, em 

sua profundidade, ser projetiva. Podemos comparar isso com a imagem de um dicionário em 

que são compiladas as palavras-estímulo e são agrupadas na análise de conteúdo em que são 

incorporadas e submetidas à uma análise que é de aspecto multivariável (SPINK, 1993). 

 No caso dessa pesquisa, o estímulo foi verbal, tendo em vista que o termo indutor 

utilizado na pesquisa é “prática curricular” a fim de serem detectadas quais são as seis (6) 

representações advindas das expressões que vem à cabeça dos participantes. Após isso, os 

participantes deveriam eleger perspectivado para ele como grau de importância, duas (2) das 

seis (6) palavras expressas e que consideram como importantes. 

O intuito com esse questionário foi demarcar o campo semântico das representações dos 

professores acerca da “prática curricular” para determos e apreendermos os elementos do 

núcleo central da representação, além de serem identificadas as diferenças, as aproximações e 

os distanciamentos existentes entre as suas representações (CRUSOÉ, 2009). O quadro da 

associação livre de palavras que estruturamos no nosso questionário tem o seguinte modelo: 

 

 

 

 

 



 

 

 GRAU DE IMPORTÂNCIA 

Cite 6 (seis) palavras ou expressões que 

PRÁTICA CURRICULAR lhe faz pensar: 

Dentre as palavras ou expressões que você 

escreveu acima, indique agora as duas que 

mais lhe parecem aproximar da PRÁTICA 

CURRICULAR procedendo da seguinte 

maneira: escreva-as abaixo e coloque o 

número 1 ao lado da palavra ou expressão 

mais importante e 2 ao lado da segunda 

palavra mais importante. 

1. 

2. 

3. 

4. 

5.  

6.  

Quadro 4: Quadro de associação livre de palavras. 

Para formar o questionário, há variáveis importantes a serem consideradas, como pontua 

Crusoé (2009, p. 85-86), 

O questionário é composto de três partes. Na primeira, os sujeitos da pesquisa 

se identificaram, colocando o sexo, a idade, a formação, a disciplina que 

lecionam, o tempo de serviço e a rede de ensino, permitindo traçar o perfil dos 

entrevistados. Na segunda, os sujeitos expressaram o significado atribuído por 

eles à expressão indutora [...], escrevendo seis palavras que lhes viessem a 

mente; e, na terceira, indicaram as duas mais importantes, enumerando um e 

dois, respectivamente, para a primeira e a segunda palavra mais importante.  

 

 A pesquisa na perspectiva da Teoria das Representações Sociais pode se encaminhar 

para um cunho qualitativo por conta da forma como esses fatores estão organizados e que 

permite a definição do campo semântico das representações a fim de marcar e identificar as 

diferenças bem como as relações a partir das características desses sujeitos-informantes 

(CRUSOÉ, 2004) e como a análise é delineada por conta das palavras evocadas vistas 

teoricamente. 

 Nessa perspectiva, a pesquisa qualitativa, ainda mais em uma pesquisa na Teoria das 

Representações Sociais, é uma modalidade correspondente às questões que são de âmbito 

particular que pode ser tanto individual quanto coletivo. Pelo fato da pesquisa qualitativa 

trabalhar com o universo de significados, motivos, aspirações, crenças, valores e atitudes há, 

dentro disso, um espaço profundo das relações, dos processos e dos fenômenos que não podem 

ser reduzidos à operacionalização de variáveis matemáticas (MINAYO, 2003). 

 No papel do núcleo central, Sá (1996, p. 110) aponta que na pesquisa das representações 

sociais que,  

Embora a análise de similitude continue a desempenhar um importante papel 

na pesquisa do núcleo central, sua ênfase quantitativa é melhor apropriada, 



 

 

[...] em conjunção com uma perspectiva qualitativa, essencial esta para a 

definição da centralidade estrutural das diferentes cognições.  

 

 Dessa maneira, podemos dizer que ao utilizarmos a abordagem qualitativa possibilitou 

que fizéssemos a análise das situações e compreendermos como os fenômenos sociais 

apresentados na pesquisa permitiu que fosse apreendida os significados e o sentido dos 

fenômenos que são de valor simbólico e de poder associativo, sendo assim, uma etapa 

fundamental e imprescindível para que haja o acesso definitivo à configuração do núcleo central 

(SÁ, 1996).  

 Por esse motivo, o poder associativo tem como sentido assumir a condição de ser central 

por manter com o objeto que está sendo representado numa relação que seja negociável. Desse 

modo, os elementos não podem ser separados do objeto na pena de este perder a sua significação 

que corresponde ao poder simbólico (SÁ, 1996; VELLOSO; LANNES, 2015). Segundo Sá 

(1996, p. 139), tenta-se “[...] ir além da conexidade quantitativa detectada pela análise de 

similitude – onde as relações entre os elementos são englobadas todas na vaga idéia de que eles 

vão juntos’ – em direção a uma especificação mais fina das diferentes relações entre as 

cognições de uma representação”. 

Também lidamos com a parte quantitativa que está relacionada à saliência e a 

conexidade das evocações proferidas pelos sujeitos em meio ao termo indutor e que está 

relacionada à construção e aplicação do Questionário de Associação Livre de Palavras (SÁ, 

1996). Nessa perspectiva, os resultados obtidos com o questionário foram analisados à luz da 

Teoria do Núcleo Central a fim de visualizar o fenômeno decorrente das representações sociais 

e sua construção acerca da prática curricular. 

Com o método obtém-se uma tabela com quatro entradas que podemos visualizar da 

seguinte forma (MERTEN, 1992): 

Tabela   

1. Associação discreta livre 2. Associação discreta restrita Classificação da 

experiência de associação 3. Associação contínua livre 4. Associação contínua restrita 

Tabela 1: Entrada das variáveis da Teoria do Núcleo Central. 

 

1. É dado por intermédio da reação do sujeito diante do termo indutor com a primeira 

palavra que lhe vem à mente; 



 

 

2. A resposta do sujeito, por exemplo, pode ser a partir de um antônimo, de uma palavra 

superordinada ou que pertencesse à mesma categoria do termo indutor, isto é: 

2.1 O sujeito pode expressar palavras que tem uma relação sucessiva com as 

anteriores; 

2.2 O sujeito dá a resposta numa forma de ligação em torno do termo indutor; 

2.3 Descrições das ideias e imagens que partem do próprio sujeito a partir do que 

associa; 

3. O sujeito faz diversas associações por obedecer algumas regras (MERTEN, 1992).  

 

5.3.4 Métodos de levantamento 

I – Saliência dos elementos de uma representação 

 A realização da pesquisa na Teoria das Representações Sociais gira em torno de alguns 

métodos que são considerados relevantes para a construção dessa elaboração. Uma das formas 

de se visualizar a saliência nos quadrantes de referência em detrimento da Teoria do Núcleo 

Central que, nessa pesquisa foi utilizada a associação livre de palavras que é “[...] considerada 

por Abric (1994d) como ‘uma técnica maior para coletar os elementos constitutivos do 

conteúdo de uma representação’ (p. 66) [...]” (SÁ, 1996, p. 115). Com isso foi possível verificar 

que uma das vantagens da associação é o seu caráter espontâneo justamente por não ser algo 

que se controla aliada a sua dimensão projetiva que permite que sejam acessados os elementos 

que constituem o universo semântico acerca do objeto estudado, sendo atualizado os elementos 

que são latentes e que muitas vezes poderiam se perder no processo discursivo (SÁ, 1996). 

 

II – Conexidade dos elementos de uma representação 

 Para essa parte foi feito o levantamento das ligações entre os vários elementos que são 

envolvidos com os métodos de coletas de dados que demonstra a participação no núcleo central 

(SÁ, 1996) por meio das variáveis fixas – que corresponde ao perfil dos sujeitos – e os termos 

evocados, sobretudo aos que foram mais citados em primeira e segunda ordem. Ainda de acordo 

com Sá (1996), ao serem aproveitadas as informações obtidas a partir de uma determinada 

técnica para detectar a saliência dos elementos circunscritos e que são agrupados dentro de um 

mesmo conjunto, atribui-se um mesmo escore, havendo uma forte conexão entre si quando está 

relacionado com os itens situados em outros conjuntos. 



 

 

 Para o tratamento dos dados, associa-se à técnica da “análise de similitude” que é um 

recurso metodológico para uma produção empírica sistemática situada no desenvolvimento da 

Teoria do Núcleo Central. Em um dos métodos para a detecção da conexidade, a constituição 

de pares de palavras considera-se a “[...] propriedade qualitativa do poder associativo dos 

elementos, de eu decorre sua conexidade, observa-se que, a partir desse levantamento 

quantitativo inicial, pode-se buscar identificar as ligações específicas que se estabelecem entre 

os vários elementos [...]” (SÁ, 1996, p. 124). 

 

5.4 Tratamento das informações e geração dos dados 

 

5.4.1 Análise de conteúdo 

A técnica de análise de conteúdo está inserida no conjunto das metodologias de voltadas 

para os dados na investigação social. Nesse sentido, a análise de conteúdo é um importante 

instrumento para analisar as informações coletadas em pesquisas qualitativas. O conteúdo a ser 

analisado é a realidade trabalhada, isto é, o que está por trás dessa investigação. Nesse sentido, 

é tomada a palavra, expressão, frase como organizadora da realidade que é a unidade de sentido 

(BARDIN, 2016; CRUSOÉ; AMADO, 2017), ainda mais quando aplicado “[...] em função de 

exigências teóricas oriundas, principalmente, do campo de estudo de atitudes e opiniões da 

psicologia social” (SOUZA FILHO, 1993, p. 121).  

Dessa forma, Bardin (2016, p. 37, grifos da autora) pontua que  

A análise de conteúdo é um conjunto de técnicas das comunicações. 

Não se trata de um instrumento, mas de um leque de apetrechos; ou, com 

maior rigor, será um único instrumento, mas marcado por uma grande 

disparidade de formas e adaptável a um campo de aplicação muito vasto, as 

comunicações. 

 

 Como Bardin (2016) aponta, a análise de conteúdo auxilia com os dados que vão 

surgindo e que despontam para uma possível resposta para a questão problematizadora da 

investigação. Complementado a isso, Crusoé (2010, p. 66) endereça o quanto  

[...] a Análise de Conteúdo é um processo que visa desvendar o sentido do 

discurso, despedaçando/fragmentando o seu conteúdo em temas, proposições 

ou acontecimentos, de modo a nos permitir a descoberta de outros sentidos: 

‘sentidos interpretativos/sentidos ocultos’ que não se revelam na exterioridade 

do discurso. (PAIS, 1993 apud AMADO, 2000, p. 56). 

 



 

 

 Ao utilizar a análise de conteúdo como forma de análise da Teoria das Representações 

Sociais, percebe-se algo em comum: a comunicação que ambas explicitam pois, conforme Natt 

e Carrieri (2014, p. 85) explicitam,  

Ambas são um modo de interpretação da realidade, e refletem os 

comportamentos e as práticas sociais de sujeitos. Qualquer meio de 

comunicação pode contribuir para a formação de representações. Da mesma 

forma, qualquer produção de conteúdo comunicativo pode ser objeto para a 

realização da AC. 

 

 Diante disso, é importante termos consciência de que a análise de conteúdo perpassa por 

seis fases que, no desenrolar da pesquisa, se mostraram como alicerce fundamental da análise 

(AMADO; CRUSOÉ, 2014): 

1. Definição de objetivos de trabalho; 

2. Explicitação de um quadro de referência teórico; 

3. Constituição de um “corpus” documental, com os seguintes critérios de escolha: 

a) Exaustividade 

b) Representatividade 

c) Homogeneidade 

d) Adequação 

4. Leituras atentas e ativas; 

5. Formulação de hipóteses; 

6. Codificação. 

Estes processos se mostram importantes quando diz respeito a uma pesquisa que tem a 

análise de conteúdo como motor mesmo diante da compreensão do que se tem no delinear da 

pesquisa em relação aos processos comunicativos, muito presente nesses dois campos da análise 

de conteúdo e na Teoria das Representações Sociais a fim de possibilitar a instrumentalização 

sobre os procedimentos metodológicos, justapondo e compondo uma rede por meio desse 

intermédio (NATT; CARRIERI, 2014). Com isso, “É preciso dizer ainda que o significado 

atribuído a um conjunto de dados simbólicos de uma R.S. pode recobrir uma palavra, frases ou 

períodos” (SOUZA FILHO, 1993, p. 126). 

Além disso, Souza Filho (1993) pontua que ao se fazer uma análise de conteúdo são 

descritos os dados simbólicos que parte das unidades de registro do texto que, em primeiro 

lugar, são reunidos os dados e, em seguida, há um significado comum que estão em primeira 

ordem – correspondendo aos dados brutos – que depois são organizadas em torno de categorias 



 

 

de análise relativas tanto à problemática de pesquisa quanto ao quadro teórico e/ou hipotético 

com o intuito de organizar os dados obtidos. 

Portanto, para Macedo (2014) é preciso compreender que a análise de conteúdo feito a 

partir da perspectiva da análise categorial na Teoria das Representações Sociais em conjunto 

com a abordagem complementar da Teoria do Núcleo Central, possibilitando que o investigador 

faça categorizações ou codificações pensada a partir do tema decorrente do objeto de pesquisa 

e, “Para classificar os elementos em categorias, é preciso identificar o que eles têm em comum, 

permitindo o seu agrupamento” (MACEDO, 2014, p. 106). 

 

5.4.2 Teoria do Núcleo Central em conjunto com os dados obtidos 

De acordo com Sá (1996), a Teoria do Núcleo Central possibilita que sejam feitas 

descrições minuciosas das estruturas hipotéticas, além das explicações de como essas 

representações funcionam. Nesse sentido, elas tornam-se compatíveis com a Teoria das 

Representações Sociais. Flament (1989 apud SÁ, 1996) ressalta que a Teoria do Núcleo Central 

não tem o intuito de fazer a substituição da abordagem Teoria das Representações Sociais, mas 

sim complementar a fim de proporcionar um corpo de suposições que contribuam para que a 

teoria se torne mais heurística dentro da pesquisa.  

Com isso, Crusoé (2004, p. 11) afirma que a Teoria do Núcleo Central “[...] preocupa-

se justamente com a estrutura interna e a dinâmica das representações e, para ele, é o núcleo 

central que determina a significação e a organização da representação (ABRIC, 1994, p. 197)”. 

Portanto, a Teoria do Núcleo Central apresenta explicações que são delineadas em estruturas 

hipotéticas que fazem parte da própria representação social. 

Em detrimento da Teoria do Núcleo Central, torna-se fundamental a identificação dos 

elementos que são decorrentes das representações e que se determinam por meio da efetivação 

dos comportamentos demonstrado por Abric ao se 

[...] comprovar, a partir de pesquisas experimentais, que o comportamento dos 

sujeitos não é determinado pelas características objetivas da situação, mas pela 

representação dessa situação. Em seguida, busca compreender como se dá a 

organização interna das representações em função de explicar a relação 

representação e ação, o que se constitui a base da Teoria do Núcleo Central. 

(CRUSOÉ, 2004, p. 74) 

 

 O que percebe-se com isso é a dimensão que a Teoria do Núcleo Central consegue 

realizar a leitura da realidade que se constitui por meio dos pensamentos dos indivíduos de um 



 

 

determinado grupo que juntos são engendradas em torno de um núcleo central, sendo 

visualizadas nas traduções das suas ideias, pensamentos e a compreensão sobre um determinado 

objeto ou fenômeno (SÁ, 1996).  

Dessa maneira, ainda segundo Sá (1996, p. 21), “[...] a teoria do núcleo central não 

limita o âmbito explicativo do constructo ao processo de formação das representações, 

aplicando-se tanto ao estudo das representações já constituídas quanto ao de sua 

transformação”, bem como há a insistência do caráter figurativo presente no núcleo em que são 

atribuídos elementos que são compostos dentro da natureza cognitiva que podem ser descritivas 

ou valorativas. 

 Nisso adentra-se a questão do núcleo figurativo que Abric tomou como base as ideias 

que Moscovici propõe a partir da constituição do “núcleo figurativo” da representação. De 

acordo com Sá (1996, p. 65), este núcleo refere-se a “uma estrutura imagética em que se 

articulam, de uma forma mais concreta ou visualizável, os elementos do objeto de representação 

que tenham sido selecionados pelos indivíduos ou grupos em função de critérios culturais e 

normativos”, isto é, pela expressão daquilo que foi produzido pelos indivíduos acerca da 

realidade social. Com isso, o núcleo central situa-se em torno da correspondência da estrutura 

dos elementos que dão significado à representação social (SÁ, 1996). 

 Além disso, é necessário considerar que as representações sociais se diluem em dois 

sistemas: o central que tem um vínculo com as condições históricas, sociológicas e ideológicas 

além de estar ligada às normas e valores sociais definindo a organização e o significado da 

representação; e o periférico – sendo um complemento indispensável – que corresponde ao 

contexto imediato, à história pessoal do indivíduo e que permite adaptar a representação de 

acordo com as mudanças conjunturais (SÁ, 1996). Nesse sentido, podemos dizer que o núcleo 

central tem na sua organização interna o não esgotamento do “[...] conteúdo e as formas de 

funcionamento da representação na vida cotidiana” (SÁ, 1996, p. 72). 

 Com isso, o sistema central tem uma afetação com a dimensão normativa, enquanto que 

o sistema periférico articula-se com uma dimensão operatória, sendo essas duas dimensões 

presentes em ambos sistemas, mas com expressões diferentes (SÀ, 1996). Desse modo, 

podemos visualizar que ambos contribuem e possibilitam que o indivíduo possa interpretar a 

realidade e que determinam seus comportamentos e práticas. 

 Por isso devemos pensar em relação aos quadrantes de Vergés6 que são importantes para 

determinar a centralidade do termo indutor na Teoria das Representações Sociais em que pode-

                                                           
6 RIBEIRO, Daisy de Brito. TEORIA do Núcleo Central das Representações Sociais – Ciclo Internacional de 

Palestras do GIPEEF. YouTube, 22 abr. 2021. Disponível em: 



 

 

se expressar a saliência do termo com duas propriedades que podem ser qualitativos e com 

propriedades de quantificar a Teoria do Núcleo Central.  

 

Núcleo central/elementos centrais Primeira periferia/elemento intermediário 

Zona de contraste/elementos intermediários Segunda periferia/elemento periféricos 

Figura 2: Quadrante de Vergés. 

 

 Núcleo central/elementos centrais: frequência ≥ frequência média 

 OME < OGOE  

 Primeira periferia/elementos intermediários: frequência ≥ frequência média 

       OME ≥ OGOE 

 Zona de contraste/elementos periféricos: frequência < frequência média 

OME ≥ OGOE 

 Segunda periferia/elementos periféricos: frequência < frequência média 

OME ≥ OGOE 

 Segundo Rezende (2021), a organização dos termos evocados pelo grupo sobre o termo 

indutor são distribuídos no quadro conhecido como “Quadrante de Vergés” que é o sistema de 

coordenadas cartesianas que tem no eixo “x” a Ordem Média de Evocações (OME) e no eixo 

“z” são referentes às frequências (f). Há ainda o valor de corte para a organização dos termos 

evocados nesses quadrantes. Desse modo, os valores de corte no eixo “x” corresponde ao 

Núcleo Central. O valor de corte serve para organizar os termos evocados nesses quadrantes 

em conjunto com as variáveis fixas. 

 Nesse sentido, com base no valor da frequência em relação às suas frequências 

medianas, os termos são distribuídos nos seguintes quatro quadrantes: 

 Primeira periferia: os termos podem ser interpretados e fazem parte do Núcleo 

Central; 

 Zona de contraste: é a representação dos termos que são e refletem a existência de um 

grupo minoritário, sendo um subgrupo do grupo social; 

 Segunda periferia: são alocados os termos de caráter mais individual. Desse modo, 

com a utilização do software tem uma saliência acerca do reflexo do termo por conta de 

                                                           
https://www.youtube.com/watch?v=Ud5HjlJqAbs&t=2357s. Acesso em: 22 maio 2021. A palestra foi proferida 

pela professora Dra. Daisy de Brito Rezende e mediado pelo professor Dr. Ramon Missias. 

ƒ z 

OME 

x 



 

 

dois parâmetros: a saliência (valor simbólico) pra o grupo, se referindo à Ordem Média 

de Evocações (OME) e a frequência (f); 

 Ordem Média de Evocações (OME): quanto menor for a OME, maior será a 

importância do termo pois, as pessoas atribuem o peso 1 ao de hierarquia maior, 

enquanto que o último peso é o de hierarquia menor. 

 Termos de maior valor simbólico: são os termos que fazem parte do Núcleo Central. 

Com isso, esses quadrantes demonstram que a análise das expressões evocadas quando 

associadas à representação social em análise e combinada de acordo com a frequência de citação 

que está relacionada com a ordem de evocação a partir das expressões associadas com o termo 

indutor representado socialmente por trazerem informações importantes para essa análise da 

representação social em que são discriminadas as palavras evocadas pelo grupo (REZENDE, 

2021). 

 

5.4.3 Análise estrutural e o software 

Como apoio ao estudo para obtenção e entendimento sobre o Núcleo Central das 

Representações Sociais foi utilizado o software Tri-Deux-Mots (CRUSOÉ, 2009; COUTINHO; 

BÚ, 2017), que permitiu definir um ponto de corte estabelecido com a frequência mínima a ser 

considerada, ou seja, é um programa que organiza os dados em termos de frequência a partir da 

listagem de palavras conforme as frequências com o objetivo de identificar o campo semântico 

das representações (CRUSOÉ, 2009).  

Para a realização da análise fatorial emerge, em primeira instância, a possibilidade de 

organizar os dados produzidos dados por meio da linguagem e da leitura matemática que calcula 

tanto as frequências quanto a mediana para a interpretação das representações descritas pelos 

sujeitos acerca do objeto de pesquisa. Isso é possível porque, ao mesmo tempo que esse objeto 

é duro, perpassa-se por uma fluidez que são constituídas pela razão e emoção (PEREIRA; 

RIBEIRO; OLIVEIRA, 2020). 

A utilização de um software como parte do desenvolvimento dessa pesquisa de 

abordagem qualitativa foi interessante pois, conforme aponta Soares (2021, p. 37), “[...] 

ressalta-se a importância de apoio de software para organizar as etapas e os achados, de forma 

a produzir sínteses coerentes e robustas”.  

O objetivo do software é facilitar o procedimento de análise a fim de otimizar e gerar 

análises ricas dos dados qualitativos apresentando, dessa maneira, uma lógica de funcionamento 



 

 

com respaldo da codificação dos dados para evidenciar os mecanismos de exploração dos 

conteúdos codificados e refinar a análise desses dados (COUTINHO; BÚ, 2017). 

Pelo fato do Tri-Deux-Mots ser um banco de dados que é construído a partir das palavras 

coletadas pelo Questionário de Associação Livre de Palavras (Q.A.L.P.), há duas etapas para a 

sua construção e que devem ser destacadas (COUTINHO; BÚ, 2017): 

1. A preparação de dicionário corresponde ao estímulo indutor e para cada é necessário 

que se crie um arquivo como se fosse um glossário e lá serão inseridos todas as 

respostas que foram evocadas a partir da amostra que está relacionada com o termo 

indutor. 

2. Consequentemente, as respostas são classificadas por ordem alfabética para fazer a 

análise do conteúdo que foi coletado por meio dos questionários para depois ser 

verificado quais as respostas foram as mais frequentes e que serão categorizadas. 

Posteriormente, é feito um agrupamento com as de “maior frequência às palavras 

que possuem a mesma similaridade semântica, mas que aparecem isoladamente ou 

possuem irrelevância estatística” (COUTINHO; BÚ, 2017, p. 224) e as respostas 

são reduzidas para uma expressão que esteja mais próximo do estímulo indutor. 

Dessa maneira, o foco desse trabalho foi realizar a análise das representações sociais 

dos professores sobre “prática curricular” diante das políticas curriculares vistas com o intuito 

de entender como tem sido representado. O software Tri-Deux-Mots possibilitou a análise das 

expressões a partir da evocação das palavras. 

Com a elaboração do Questionário de Associação Livre de Palavras (Q.A.L.P.), as 

palavras expressas pelos informantes possibilitaram fazer uma relação a partir da ideia da 

“nuvem de palavras” e a sua aplicação no software com o objetivo de identificar os elementos 

periféricos e o núcleo central das representações e  

Para o procedimento de análise dos dados no software Tri-Deux-Mots, o 

pesquisador precisará criar ainda uma codificação das informações coletadas, 

intuindo uma organização padrão destas. Faz-se necessário, nesse sentido, a 

estruturação das variáveis utilizadas para caracterizar os participantes da 

pesquisa (variáveis fixas), bem como suas variáveis de opinião (palavras 

evocadas a partir de estímulos indutores). (COUTINHO; BÚ, 2017, p. 224) 

 

Os dados apreendidos na pesquisa por meio do Questionário de Associação Livre de 

Palavras foram processados e analisados pelo software Tri-Deux-Mots que mostrou 

graficamente as questões que circundam entre as variáveis fixas (sexo, faixa etária, formação, 

rede de ensino e o ano escolar que atua) e as variáveis de opinião que foram enunciadas pelos 

participantes diante do estímulo indutor. 



 

 

Para os dados serem processados no software, foi necessário passar por algumas fases 

indispensáveis para a criação do dicionário com os dados coletados pelo Questionário de 

Associação Livre de Palavras (Q.A.L.P.) e que se encaminharam por duas etapas (COUTINHO; 

BÚ, 2017): 

1ª etapa: inicia-se com a preparação do dicionário que corresponde a cada estímulo indutor em 

que o pesquisador utiliza em sua pesquisa e, então, “[...] para cada estímulo [...]” são “[...] 

inseridas as respostas evocadas por toda a amostra com relação ao respectivo termo indutor” 

(COUTINHO; BÚ, 2017, p. 223). 

2ª etapa: é a classificação das respostas organizadas por ordem de importância para o sujeito 

e, a partir disso, faz-se uma análise de conteúdo do material coletado. Após isso “[...] devem-

se verificar as respostas mais frequentes, que se impõem como categorias, para agrupar a estas 

de maior frequência às palavras que possuem mesma similaridade semântica, mas que aparecem 

isoladamente ou possuem relevância estatística” (COUTINHO; BÚ, 2017, p. 223-224) em que 

as respostas são dadas a partir de expressões que sejam mais próximas. 

 A partir do termo indutor foram estabelecidas a semelhança ou a diferença com as 

respostas evocadas pelos informantes desenvolvidos por intermédio do que foi respondido 

especificamente. Desse modo, a estruturação do campo semântico é determinado pelo “[...] 

arranjo das respostas aos estímulos indutores pré-estabelecidos pelo pesquisador, cada um, 

separadamente” (COUTINHO; BÚ, 2017, p. 224). 

 Com a criação do campo semântico partimos para a elaboração do banco de dados para 

que o Tri-Deux-Mots – nessa pesquisa foi utilizado a 5.2 version. Para isso foi necessário 

criarmos um código padrão a partir das informações coletadas, organizando-as dentro da “[...] 

estruturação das variáveis utilizadas para caracterizar os participantes da pesquisa (variáveis 

fixas), bem como suas variáveis de opinião palavras evocadas a partir de estímulos indutores) 

(COUTINHO; BÚ, 2017, p. 224). 

 No quadro abaixo demonstramos a codificação das variáveis fixas para visualizar a 

estruturação das informações que coletamos dos informantes que participaram da pesquisa. 

 

 

 

 

 

 



 

 

VARIÁVEIS FIXAS 

 

1.Sexo (SEX) 

1. Homem 

2. Mulher  

3. Transgênero 

 

 

2.Faixa etária (IDA) 

1. < 20 

2. Entre 20 e 30 

3. Entre 30 e 40 

4. > 40 

5. Não responder 

 

3.Cor (COR) 

1. Branca 

2. Preta 

3. Indígena 

4. Amarela “oriental” 

4.Formação (FOR) 1. Pedagogia 

2. Outras licenciaturas 

 

5.Pós-graduação (POS) 

1. Especialização 

2. Mestrado 

3. Doutorado 

 

 

6.Tempo de serviço (TRA) 

1. < que 1 (um) ano 

2. Entre 1 (um) e 10 (dez) anos 

3. Entre 10 (dez) e 20 (vinte) anos  

4. Entre 20 (vinte) e 30 (trinta) anos 

5. > 30 anos 

6. Não respondeu 

7.Rede de ensino (ENS) 1. Municipal 

2. Estadual 

8.Vínculo de trabalho (VIN) 1. Efetivo 

2. Contrato 

 

 

9.Ano escolar (ANO) 

1. 1º ano 

2. 2º ano 

3. 3º ano 

4. 4º ano 

5. 5º ano 
Quadro 5: Codificação das variáveis fixas do Questionário de Associação Livre de Palavras (Q.A.L.P.) 

utilizadas para compor o banco de dados que é elaborado anteriormente ao processamento no software Trideux-

Mots (5.2 version). 

 De acordo com a pretensão dessa pesquisa, definimos nove (9) variáveis fixas (“sexo”, 

“faixa etária”, “cor”, “formação”, “pós-graduação”, “tempo de serviço”, “rede de ensino”, 

“vínculo de trabalho” e “ano escolar”) sendo cada um expresso por numerais em suas 

“divisões”, representando o perfil pessoal e profissional determinadas pelas variáveis de 

opinião (COUTINHO; BÚ, 2017) que foram obtidas por meio do termo indutor “prática 

curricular”. 

 Depois de ser feita a codificação, passamos para a etapa em que digita-se no editor de 

texto as “[...] linhas de comando para o programa (cada linha se referirá a um participante de 

pesquisa), expressando há princípio as variáveis fixas seguidas de opinião” (COUTINHO; BÚ, 



 

 

2017, p. 225). Para exemplificar melhor esse processo é importante mostrarmos a estrutura de 

uma das linhas de comando da nossa pesquisa e que representa a resposta de um dos nossos 

questionários: 

 

243111122 aprend1 didadi2 conhec3 educac3 cultur3 ensino3* 

 

 

 

 

Figura 3: Exemplo de linha com as variáveis fixas e de opinião. 

 

 Com isso é feito a gravação dos dados no software a partir do editor de texto para operá-

los da seguinte forma:  

I – Importar o banco de dados para o Trideux-Mots; 

II – Descrever as variáveis fixas para o Trideux-Mots; 

III – Entrada de variáveis fixas no Trideux-Mots; 

IV – Análises dos dados no Trideux-Mots; 

V – Edição do plano. 

 O que se consegue evidenciar é como o Questionário de Associação Livre de Palavras 

(Q.A.L.P.) auxilia o desenvolvimento do estudo na Teoria das Representações Sociais 

utilizando o software Tri-Deux-Mots como forma de mostrar as análises estatísticas do que foi 

encontrado na coleta de dados, visualizando as diferentes variáveis, como estão estruturados e 

são organizados. 

Com todos esses aspectos metodológicos vistos, veremos como isso funciona no 

momento da análise dentro da Teoria das Representações Sociais construídas sobre a prática 

curricular. 

O capítulo seguinte dará continuidade ao traçado metodológico exposto neste, tratando-

se assim, de um desmembramento para a análise dos resultados de forma que seja didática, no 

sentido de possibilitar uma leitura que seja mais fluída. Nele, detalhamos a compreensão sobre 

o processo de associação livre de palavras decorrentes do questionário acerca do termo indutor 

“prática curricular” a partir da imersão nos dados as quais apresentam-se como constitutivas 

das dimensões acerca do que os professores atuantes nos anos iniciais do Ensino Fundamental 

da rede municipal de Vitória da Conquista - BA e como esses informantes compreendem esse 

prática no seu cotidiano curricular. 

Variáveis fixas 

que são expressas 

em numerais 

junto com a 

primeira variável. 

 Variável de opinião 

seguido do numeral 

de importância para 

o sujeito. 

Asterisco que 

significa o fim 

da linha de 

comando. 



 

 

Dessa forma, foi necessário fazer uma leitura de como tais palavras expressas por esses 

professores se aproximam ou se distanciam diante do que se representa como “prática 

curricular”. Para isso, elaboramos um quadro que traz a frequência das palavras citadas por 

ordem de evocação no sentido das hierarquias dadas por eles mesmos. Depois traçamos um 

plano fatorial que associa as características pessoais e profissionais dos informantes de acordo 

com que estava mais próximo das palavras evocadas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

6. ANÁLISE DOS RESULTADOS 

 Para a realização dessa pesquisa, aplicamos questionários com 183 professores que 

atuam nos anos iniciais do Ensino Fundamental – isto é, do 1º ao 5º ano – da rede municipal de 

Vitória da Conquista. Para isso, utilizamos o termo indutor “prática curricular” com o objetivo 

de delimitarmos o campo semântico das representações sociais a fim de demarcar as questões 

prementes do núcleo central formado no campo da representação, além da identificação das 

diferenças que existe entre essas representações (CRUSOÉ, 2009). 

 Nessa perspectiva, podemos visualizar que as palavras que vieram a partir do estímulo 

da expressão “prática curricular” tem relação com os Referenciais curriculares – de Vitória da 

Conquista e do Estado da Bahia – e a Base Nacional Comum Curricular. Muitos termos trazem 

elementos que são pertinentes e bem discutidos nesses documentos. Isso nos permite entender 

o quanto eles estão imbricados, um relacionado com o outro. 

 

6.1 A associação livre de palavras decorrente dos questionários 

Para esse processo de como se desenvolveu essa pesquisa, o que nos auxiliou para 

visualizarmos as representações foi um questionário que teve como objetivo identificar as 

palavras evocadas em torno do termo indutor “prática curricular”. Isso foi a nossa frente para 

delinearmos o campo semântico dos professores informantes referentes à “prática curricular”, 

apreendendo os elementos do núcleo central da representação e identificação das diferenças que 

são representadas. A intenção da pesquisa não foi avaliar, mas entender o que é representado 

acerca do objeto de estudo. 

Para a aplicação dos questionários visitamos vinte e cinco (25) escolas da rede municipal 

de Vitória da Conquista. O primeiro contato iniciava-se com a gestão da escola – direção/vice-

direção/coordenação – explicando no que consistia o questionário, o porquê da aplicação com 

os professores e apresentação dos objetivos da pesquisa a fim de esclarecer o motivo pelo qual 

estávamos ali pelo de estarmos adentrando ao ambiente de trabalho desses informantes. Esse 

processo ocorreu de forma colaborativa, em que a outra parte da escola – isto é, direção/vice-

direção/coordenação – intermediava e dialogava para que houvesse a maior participação 

possível desses professores e assim podíamos garimpar as respostas espontâneas que eles 

pudessem ter acerca do nosso objeto de estudo.  

 



 

 

6.2 Campo semântico de representações sociais e o núcleo central sobre “prática 

curricular” 

 A partir do que se consta na tabela abaixo, obtivemos, ao lançarmos os dados no 

software Tri-Deux-Mots, 1098 palavras ou expressões foram associadas com o termo indutor 

“prática curricular”. Com as 1098 palavras ou expressões, foram obtidas 268 palavras 

diferentes. Para que seja possível o processamento desses dados no software Tri-Deux-Mots, é 

necessário que essas palavras ou expressões possuam no máximo 10 caracteres mas, nessa 

pesquisa decidimos por 06 caracteres. Essa análise parte das duas ordens de importância 

colocadas pelos informantes nos questionários como forma de “prioridade”, isto é, 1ª e 2ª ordens 

de hierarquias consideradas pelos professores informantes. Nesse sentido, para facilitar esse 

processo de lançar as palavras evocadas, elaboramos uma espécie de “glossário” com as 

palavras ou expressões que foram os mais citados nos Questionários de Associação Livre de 

Palavras.  

 Palavra Frequência 

1 Conhecimento(s) 77 

2 Cultura, cultural 47 

3 Planejamento 40 

4 Conteúdo(s) 30 

5 Currículo 28 

6 Reflexão(ões) 24 

7 Realidade 24 

8 Aprendizagem 23 

9 Pesquisa 23 

10 Construção 21 

11 Cotidiano 21 

12 Ensino 21 

13 Habilidade(s) 20 

14 Didática 18 

15 Organização 17 

16 Competência 16 

17 Contexto 16 

18 Processo 16 

19 Criatividade 15 

20 Disciplina(s) 11 

21 Criação 9 

22 Seleção 9 

23 Ensino-aprendizagem 9 

24 Objetivos(s) 9 

25 Ação(ões) 8 

26 Experiência 8 

27 Atividade(s) 7 



 

 

28 Educação 7 

29 Compreensão 7 

30 Escola  7 

31 Inclusão  7 

32 Interação  7 

33 Interdisciplinar(idade) 7 

34 Dinâmica 6 

35 Estudo  6 

36 Identidade 6 

37 Mediação  6 

38 Método 6 

39 Poder 6 

40 Prática 6 

41 Aluno 5 

42 Autonomia 5 

43 Avaliação 5 

44 Colaboração 5 

45 Consciência  5 

46 Docência 5 

47 Flexibilidade 5 

48 Ideologia    5 

49 Ideal(is)  5 

50 Participação  5 

51 Práxis   5 

52 Recurso(s)  5 

53 Sistematização  5 

54 Socialização  5 

55 Trabalho  4 

56 Adaptação  4 

57 Aula  4 

58 Diálogo  4 

59 Emancipação  4 

60 Empatia  4 

61 Estímulo 4 

62 Estratégia(s) 4 

63 Formação 4 

64 Inovar, inovação(ões) 4 

65 Metodologia(s)  4 

66 Orientação  4 

67 Pensamento  4 

68 Política  4 

69 Processo educativo  4 

70 Qualidade  4 

71 Realização  4 

72 Respeito  4 

73 Responsabilidade  4 

74 Ressignificação  4 

75 Significação  4 



 

 

76 Subjetivação 4 
Quadro 6: Lista de palavras associadas ao termo indutor “prática curricular” com frequência maior ou igual a 

quatro (CRUSOÉ, 2003; 2009). 

Fonte: Elaborado pela autora 

 Conforme o registro acima, foram obtidas 76 palavras com frequência maior a 4, 

significando a quantidade de vezes que determinada palavra foi citada nos questionários 

aplicados. Percebe-se uma alta variação entre as respostas e demonstra que a teoria e a prática 

curricular estão imbricadas, implicadas e relacionadas. Nesse sentido, a partir do que se concebe 

como prática curricular e, por isso, é um processo que pode envolver múltiplas relações que 

podem ser implícitas ou explicitas e é presente em diversos domínios referentes à prática que 

vão da prescrição à ação, das resoluções administrativas às práticas pedagógicas nas instituições 

escolares pois, aliam teoria e prática em meio a esse processo, sobretudo por conta das políticas 

curriculares. Dessa maneira, percebemos que não há uma separação diante dos significados das 

palavras. 

 A nossa discussão girará em torno das primeiras 20 palavras evocadas por terem tido 

uma maior frequência e evidencia como esses professores que responderam aos questionários 

representam acerca da prática curricular. Para isso, podemos chamar o poder associativo 

advindo da Teoria do Núcleo Central que faz parte dos “[...] esquemas cognitivos de base” (SÁ, 

1996, p. 138), sendo um dos elementos do núcleo central na via que representam o princípio da 

representação social a partir de algo estável. Dessa maneira, conforme apontam Velloso e 

Lannes (2015, p. 23) apontam que o poder associativo decorre da “[...] análise da coocorrência 

das palavras evocadas permite a visualização da organização da Representação Social a partir 

da força com que os elementos ligam-se uns aos outros. Assim, obtém-se uma representação 

gráfica que mostra a centralidade e a conectividade dos diversos elementos”. Nesse sentido, 

pode-se compreender que o poder associativo é decorrente dos termos ao indicar a capacidade 

que se tem pela associação de outros termos que foram evocados por conta da representação e 

que se reflete em sua conectividade. 

A partir das palavras evocadas de maior frequência, percebe-se que as representações 

desses professores sobre “prática curricular” tem relação com as teorias do currículo 

perpassando pela tríade tradicional, crítica e pós-crítica tendo em vista o quadro sintético 

elaborado por Tomás Tadeu da Silva (2011) no livro “Documentos de identidade”. Isso 

demonstra, em primeira instância, que existe uma relação entre a prática e a teoria ao se tratar 

sobre currículo não sendo algo estanque e separado. Nesse sentido, Silva (2011, p. 16) considera 

que  



 

 

As teorias do currículo não estão situadas num 

campo 'puramente' epistemológico, de competição entre 'puras' teorias. As 

teorias do currículo estão ativamente envolvidas na atividade de garantir 

consenso, de obter hegemonia. As teorias do currículo estão situadas num 

campo epistemológico social. 

 

 Como Silva (2011) aponta, o currículo tem, como marca, as escolhas e as decisões que 

podem ser determinadas de modo prévio a partir de uma verdade sobre um saber. O currículo 

permite remeter a um instrumento que tem a sua importância para a prática que o professor 

exerce na escola. Porém, Goodson (1995) considera que a teoria curricular tem que ser 

confrontada com o currículo existente, isto é, aquele que é definido, discutido e realizado no 

espaço escolar. Mas isso pode acarretar em uma armadilha, tendo em vista que, nos moldes das 

teorias curriculares, não há uma apresentação que explique ou hipotetize aquilo que já é 

comprovado pois, “As teorias atuais não são curriculares, são meros programas; são utópicas, 

não realistas. Preocupam-se com aquilo que deveria ou poderia ser, não com a ate do possível 

atuam, não para explicar, mas para exortar” (GOODSON, 1995, p. 47) sendo esta uma boa 

afirmação para a reflexão de como as teorias curriculares são processos construídos para além 

disso, já que a prática curricular vai para outros bojos. 

 Segundo Sacristán (2000), o que se concebe como prática curricular refere-se ao 

currículo como uma realidade que é prévia, estabelecida, manifestada e movimentada a partir 

de comportamentos de caráter didático, político, administrativo e econômico e que está muito 

presente nessas palavras que foram evocadas. 

 A palavra que teve maior evocação e, consequentemente frequência, foi conhecimento. 

Com isso, conforme afirmam Costa e Lopes (2022), o conhecimento tem sido um termo de 

grande destaque e que se mostra como dinâmico acerca de um pensamento curricular que tem 

como objetivo o controle daquilo que muitas vezes falta pelo simples fato de ser incontrolável. 

Além disso, “O conhecimento e as próprias concepções de currículo mudam no pensamento 

curricular em função dos contextos e das finalidades sociais projetadas (Lopes e Macedo, 

2011)” (COSTA; LOPES, 2022, p. 09) e isso denota o quanto que o conhecimento é 

questionado quando se fala de currículo e as esferas que o permeiam. Com isso, Silva (2001, p. 

73) demonstra que “[...] o conhecimento corporificado no currículo tem sido pensado e tratado 

tradicionalmente como uma coisa à qual se atribui certos poderes transcendentais, quase extra-

humanos. Por outro, a crítica educacional tem denunciado precisamente seu caráter construído, 

humano, social”. 



 

 

 Desse modo, nota-se que nesse cenário as relações que são construídas entre currículo 

e conhecimento faz com que seja importante destacar que o conhecimento é “um conjunto de 

concepções, ideias, teorias, fatos e conceitos submetidos às regras e aos métodos consensuais 

de comunidades intelectuais específicas” (LOPES; MACEDO, 2011, p. 71). Tendo em vista 

isso, são várias as concepções que se pode ter sobre por conta da dinamicidade e podem ser 

modificadas diante do objetivo que se tem e pretende atingir, bem como o contexto em que são 

desenvolvidas. 

 Conforme Sacristán (2000, p. 187) sinaliza, “A valorização do conhecimento é uma 

dimensão importante na configuração de um estilo pedagógico, uma orientação curricular ou 

uma determinada orientação filosófica sobre a educação” demonstrando que o conhecimento 

pode se tratar de uma perspectiva epistemológica que o professor pode ter que, de acordo com 

Sacristán, decorrem de elaborações de cunho mais pessoal situados nos contextos culturais em 

que são valorizadas as tradições dominantes e por isso o reconhecimento do conhecimento.  

 Nesse sentido podemos dizer que é uma expressão que tem maior correlação com 

discussão curricular de uma concepção tradicional. De acordo com Macedo (2012, p. 720), 

percebe-se que, a partir da esfera das teorias curriculares torna-se de “bom senso” que haja uma 

generalização no entorno das “[...] questões em torno do que ensinar se tornaram centrais e se 

vinculam à preocupação do campo do currículo com o conhecimento”. A própria autora traz 

Spencer como um modelo para se pensar e questionar: “qual conhecimento é o mais válido?” e 

isso possibilita redimensionar tendo em vista que isso não é interpretado igualmente por todos 

o que torna-se pertinente ver como essa questão ainda é presente pelos professores. Com isso, 

Lopes e Macedo (2011) pontuam que o conhecimento no currículo se modifica de acordo com 

o percurso histórico. 

 Por essa via temos que pensar que esse conhecimento pode ter correspondente às 

disciplinas – ou também como é expresso na nossa Base Nacional Comum Curricular (BNCC) 

como “componentes curriculares” – em que explicita-se o estabelecimento em que são 

destacados aspectos que referem-se às dinâmicas do poder e da ciência. Oliveira e Bezerra 

(2019, p. 07) demonstram que 

As disciplinas escolares de fato estão no currículo, mas de maneira alguma 

correspondem à totalidade dele. Os currículos prescritivos estruturados apenas 

nas disciplinas como metas escolares não contemplam as reais necessidades 

de esclarecimento e emancipação que deveriam ser promovidas na escola, 

pelo contrário ‘encapsulam’ o conhecimento, distorcendo-o e transformando-

o em pílulas, muitas vezes desconexas, tanto no que concerne à reflexão 

própria a cada disciplina escolar, como no que tange a promoção de um 

currículo e de um conhecimento integrado. 



 

 

 

 Com essa perspectiva, podemos tecer que a disciplina – outro termo bem evidente - no 

âmbito escolar não são apenas reflexos de uma disciplina acadêmica ou científica, pois envolve 

contextos sociais, políticos, científicos e pedagógicos por meio de dinâmicas complexas e 

contestadas ideologicamente. Por isso, o conhecimento segundo Goodson (1995, p. 32) passa 

por duas questões: “Em primeiro lugar, existe o contexto social em que o conhecimento é 

concebido e produzido. Em segundo lugar, existe a forma em esse mesmo conhecimento é 

‘traduzido’ para uso em ambiente educacional particular [...] O contexto social da formulação 

do currículo leva em consideração ambos os níveis” e é sobre isso que é percorrido por um 

processo. 

 Outras expressões que tiveram grande frequência nas evocações circundaram entre 

cultura e cultural. Sabemos que são termos caracterizados por serem ímpares e é de pertença 

dos seres humanos porque temos realidades diferentes. Desse modo, emerge-se que, ao se 

discutir sobre cultura demonstra e compreende-se que são manifestações heterogêneas além de 

não serem unitárias.  

Lopes e Macedo (2011, p. 184) tratam que a cultura pode abranger campos diferentes 

em que de um lado “[...] se refere à ação direta do homem, por meio de técnicas, na 

transformação física do ambiente e daí se originam metáforas como cultivar o bom gosto ou a 

alta cultura, diretamente ligadas à educação” bem como o “[...] repertorio de significados, um 

conjunto de sentidos socialmente criados que permite aos sujeitos se identificarem uns com os 

outros. É desse repertório que a teoria curricular propõe que sejam selecionados os conteúdos 

trabalhados pelo currículo [...]”. Demonstra assim que ao entendermos que o currículo é um 

conjunto de práticas que se destinam a produzir significados, perpassam por escolhas em 

detrimento das possibilidades que se tem e conforme a cultura local, rechaçado em um espaço 

de concentração e desmembramento sobre o social e sobre o político. 

 O cultural atinge o currículo por ser “[...] uma prática de atribuir significados, um 

discurso que constrói sentidos. Ele é, portanto, uma prática cultural” (LOPES; MACEDO 2011, 

p. 203) que, para as autoras, vai no sentido de ser repertório de significação que, 

consequentemente faz com que o currículo também afirme o sentido de significação a partir do 

processo de produção pelos sujeitos. Mas, quando a cultura está implicada com a educação, 

podemos inferir que o currículo é um repertório cultural, isso porque ela é de criação humana 

dentro de um espaço-tempo. Além do mais, a cultura é híbrida e sempre em movimento. 

Nesse sentido, a cultura é um fenômeno no currículo que vai além do espaço escolar, 

construído a partir do que é manifestado pelos interesses definidos naquele que é praticado pelo 



 

 

professor. Com isso, podemos considerar que, ao refletirmos que a cultura tem em si uma 

natureza de complexidade relacionado à diversos fatores e volta justamente aos conteúdos 

trabalhados que alicerça os pilares do saber (conceitos), saber-fazer (procedimentos) e saber-

ser (valores) e, consequentemente, imbrica-se na cultura o que torna válido considerar e 

questionar esse “universalismo” que surge diante disso na prática curricular que, conforme 

Lopes e Macedo (2011, p. 186) apontam e demonstram que “Há discussões que aceitam o 

caráter multicultural das sociedades contemporâneas, mas operam num quadro teórico realista, 

seja liberal ou crítico. Há outras que assumem uma postura não realista, que implica a própria 

revisão do conceito de cultura” e ainda continuam que, perspectivados no pós-estruturalismo 

demonstra o quanto que “[...] o currículo, como tudo, seria cultural, na medida em que funciona 

como um sistema de significações dentro do qual os sentidos são produzidos pelos sujeitos”.  

Isso denota o quanto temos que nos preocupar com os “tipos de culturas” que estão 

imersas nesse processo curricular tendo em vista que reverbera, na verdade, o multiculturalismo 

que confronta, negocia e dialoga ao que está presente na prática curricular pois, como Pinar 

(2016, p. 206) coloca, por mais que a globalização provocasse uma aceleração para a 

padronização curricular “[...] raramente obliterou o que é distintivo na vida local, regional e 

nacional. Até os mesmos conceitos de currículo conotam diferentes realidades diferentes dadas 

as distinções de nossas situações nacionais e regionais [...]” entrando em cena o quanto a cultura 

no currículo é modular por depender de uma concepção. 

 Outro termo que teve muitas evocações foi planejamento, pontuado como sendo uma 

circunstância da prática curricular por decorrer de ações que são desenvolvidos no currículo e 

que são consequência e concordantes com o planejamento. Desse modo, para compreender a 

prática curricular e como o planejamento adentra à conjuntura da educação, destaca-se que é 

fundamental conhecer a realidade pela qual está inserida e realizar a organização dos elementos 

para a prática curricular. Segundo Lopes e Macedo (2011), o planejamento é um processo que 

é necessário se priorizar diante de outros tantos aspectos concernentes à teoria curricular. 

Como ponto de partida, Lopes e Macedo também apontam que a noção de planejar foi 

e é ainda muito confundido com o âmbito curricular, tendo em vista que “A teoria do currículo 

se dedicava à proposição dos melhores modelos ou métodos de planejamento curricular. O 

estudo do currículo era o estudo das formas de planejá-los” (LOPES; MACEDO, 2011, p. 43) 

que pode ter um viés marcante da racionalidade tyleriana7 de objetivos, resultados e 

                                                           
7 De acordo com Lopes e Macedo (2011, p. 44), a racionalidade tyleriana consiste “[...] indubitavelmente, o nome 

[Tyler] mais conhecido do campo do currículo, tendo sido o responsável pelo modelo de elaboração curricular 

mais utilizado no mundo ocidental para o desenho de currículos. Para além de um modelo, poderíamos falar em 



 

 

competências a serem pensadas no desenho curricular e que influencia no formato do 

planejamento bem como o modelo proposto por César Coll8, pautada pelas perspectivas 

técnicas de elaboração curricular presentes e organizados de forma linear.  

Pensar o planejamento como prática curricular confere pensá-lo, identificá-lo e defini-

lo a partir da “[...] criação e aplicação de critérios para a formulação de um plano eficaz de 

ensino, constituído de objetivos e conteúdos, assim como de orientações didáticas e critérios de 

avaliação. Planejar seria definir metas e estabelecer formas de atingi-las de maneira eficaz com 

economia de tempo e recursos” (LOPES; MACEDO, 2011, p. 63) mas, o planejar pode ir além 

disso, dessa coisa estática perpassando por outros elementos que o constituem de forma mais 

significativa em meio a um processo que é arbitrário e tem o exercício de poder em cima dele 

na forma como é desenvolvido. 

 Além disso, com base no que Apple (1989) pontua, o fator do termo conteúdo – que 

ficou em quarto lugar na ordem hierárquica da lista de palavras – é considerado e articulado 

para o âmbito do poder das dinâmicas que são decorrentes dos processos de classe, raça e gênero 

e que determinam a forma e o conteúdo em sua forma e no currículo.  

 Dessa forma, com o fator do conteúdo, evidencia-se a relação com a prática curricular 

demonstrado em dois aspectos interessantes e válidos de serem ressaltados: primeiro, a 

oscilação que ocorre com o “relativismo da aceitação de múltiplos saberes igualmente válidos 

como conhecimentos e o universalismo de considerar a existência de alguns saberes com um 

valor de verdade superior aos demais” (LOPES; MACEDO, 2011, p. 90-91) e segundo a 

evidência e nos auxilia a pensar que o currículo não pode ser visto como uma seleção de 

conteúdo mas sim “como uma produção cultural” (LOPES; MACEDO, 2011, p. 93). 

 Contanto, ao refletirmos sobre o currículo como conjunto dos conteúdos, implica-se 

com o termo ensino – outra expressão que surgiu na associação livre em relação à prática 

curricular -, que ultrapassa as disciplinas e aos conteúdos a serem trabalhados de acordo com o 

ano escolar, mas são “esquecidos” os fatores que estão no entorno do currículo: é a 

complexidade dos contextos e as diferentes populações que estão no ambiente escolar (LOPES, 

2008). 

                                                           
uma racionalidade ou um discurso que condiciona muitas das experiências de elaboração curricular, a despeito das 

matrizes teóricas que as alicerçam”. 
8 Também com Lopes e Macedo (2011, p. 59, grifos do autor), o modelo que é proposto por César Coll “[...] é 

organizado linearmente, envolvendo as decisões sobre a finalidades do sistema educacional, legalmente 

estabelecidas; sobre os objetivos gerais do ensino obrigatório; sobre os objetivos gerais de cada ciclo e sobre o 

projeto curricular básico de cada área para o ciclo. No que respeita aos diferentes níveis de objetivos, tal como 

Tyler, o autor propõe que tais decisões devem levar em conta, além do âmbito legal, uma espécie de diagnóstico 

da realidade que funciona como fontes do currículo.” 



 

 

Além do mais, o método associado à prática curricular. Sacristán (2013, p. 18) considera 

o método como um fator pelo qual se estrutura em um “esquema de atividade regulada 

reproduzível e transmissível”, isto é, demonstra-se como um modo de construir o currículo.  

Portanto, podemos apontar que o conteúdo tem como objetivo representar o que há de 

cultural e permite que sejam construídos os conhecimentos que estarão dispostos no contexto 

escolar. Na esfera cultural, existem diferentes significados para aquilo que compõe o ensino e 

que determina-se pela interação desses elementos a partir do que se concebe no contexto escolar 

o que é essa rede de conhecimento.  

Com esse sentido, o currículo torna-se imprescindível no campo da educação por estar, 

nele próprio, a admissão do caráter cultural na construção do ensino e da aprendizagem e no 

modo como é desenvolvido (SACRISTÁN, 2013).  

Outro termo que teve um poder associativo com a palavra método foi o termo poder que 

merece destaque nesse patamar da prática curricular. O poder pode-se vincular com as relações 

estabelecidas entre o currículo e o conhecimento ao se ter como base que o currículo é uma 

práxis resultante dos campos social, cultural, econômico, político e educacional. Roldão (2015, 

p.06-07) considera que  

Enquanto mediadores e intérpretes das políticas educativas e curriculares, os 

professores desempenham um papel decisivo na sua tradução e adaptação aos 

contextos em que trabalham [...] Questões de natureza política, institucional, 

social e pessoal convergem para a determinação desse papel, pois os 

professores podem assumir distintos posicionamentos no processo de 

desenvolvimento curricular, dependendo da concepção de currículo que lhe 

está subjacente, das competências curriculares que se lhe atribuem e da 

margem de autonomia ou independência profissional que se lhes reconhece. 

Contudo, é inegável a relevância do conhecimento curricular como 

componente chave do conhecimento profissional dos professores. 

 

Por isso, o currículo instaura-se a partir de um conhecimento consentido do caráter 

científico, colocado como indiscutível, como se espelhasse a realidade, o que faz que seja o 

resultado das disputas perpassadas pelo poder, em que apresenta os modos de pensar e de 

produzir o mundo nessa consistência curricular. 

Um termo interessante que apareceu foi a expressão currículo e isso pode ser a 

justificativa de como ele é concebido – ou também definido – na prática curricular. Sacristán 

(2000, p. 21) considera que ao 

Conceber o currículo como uma práxis significa que muitos tipos de ações 

intervêm em sua configuração, que o processo ocorre dentro de certas 

condições concretas, que se configura dentro de um mundo de interações 

culturais e sociais, que é um universo construído não natural, que essa 



 

 

construção não é independente de quem tem o poder para constituí-la (Grundy, 

1987). 

 

Pela complexidade do currículo que, associada ao conjunto de características 

compostas, denota-se o movimento na relação entre o global e o local que se encontra nas 

relações mútuas a partir do que é compreendido como currículo em seus contextos de produção 

seja de prescrição ou de materialização (SILVA; GONÇALVES; ALMEIDA, 2019) além de 

estar “[...] na intermediação entre o que é proposto pelas políticas e o que é ressignificado na 

prática (Moreira, 2001), sendo também projeto formativo, prática produtiva de construção e 

socialização do conhecimento e de disputa de poder [...]” e, por isso, o currículo se entrecruza 

na prática que é desenvolvida pelo professor que é um sujeito que perpassa, ao mesmo tempo, 

pela produção, discussão e formação (MELO; ALMEIDA; LEITE, 2018, p. 216). 

Com isso, cabe, a partir do caminho traçado e percorrido sobre currículo, direcionar o 

que compreendemos da sua função e, consequentemente, os professores precisam estar 

envolvidos nesse processo, frente a necessidade de intervir, pensar sobre como se posicionam 

acerca do currículo que implica na atuação e relação em sala de aula (MELO; ALMEIDA; 

LEITE, 2018). Silva (2001, p. 33) denota que 

Os ‘universais’ da cultura são sistemas de significação cuja pretensão consiste 

em expressar o humano e o social em sua totalidade. Eles são, entretanto, 

sempre e inevitavelmente, sistemas de representação: construções sociais e 

discursivas parciais e discursivas parciais e particulares dos grupos que estão 

em posição de dirigir o processo de representação [...] 

 

 Dessa forma, o currículo pode ser pensado como representação tendo em vista que, sob 

as lentes da leitura e da prática são dadas em um ato perpassado de nuances daquilo que é 

compreendido como processo. 

Nesse sentido, podemos evidenciar a questão da didática no currículo, em que, a partir 

da contextualização no âmbito escolar é desenvolvido por meio delas. Nilda Alves (2012, p. 

22-23) na apresentação do seu livro em parceria com Libâneo pontua algo interessante na 

relação existente entre o que se concebe como currículo – que, consequentemente constrói-se 

na prática curricular - e didática, “[...] historicamente, podemos perceber que o pensamento 

sobre currículos tem algumas questões das didáticas em sua origem, os dois campos forma, 

gradativamente, se estabelecendo preocupações, conteúdos, metodologias e ideias diferentes, 

embora mantendo interesses próximos” e isso é transparecido pela capacidade de possibilitar 

transformações constituídas a partir do que é ensinado e vivenciado na escola.  



 

 

Segundo Libâneo (2002), a didática estuda o processo na maneira como o ensino 

acontece e as nuances relacionadas aos objetivos, conteúdos, métodos, a maneira como é 

organizada a aula e o diálogo entre si em que cria-se caminhos de aprendizagem. Dessa forma, 

a preocupação da didática está no processo do ensinar, a condução do processo de ensino-

aprendizagem. As relações constituídas entre os campos do Currículo e da Didática apontam 

que, por meio da abordagem em que são caracterizadas por conta das suas divergências e 

confluências decorrentes tanto da teoria curricular, quanto da didática, havendo uma interseção 

entre ambas, possibilita enriquecer e aprofundar a compreensão da educação escolar, sobretudo 

influenciar a prática da sala de aula e encaminha-se para institucionalizar territórios de 

aprendizagem. 

A organização remonta à dimensão técnica e tradicional do currículo, tratando-se de 

uma questão de proposição mais estática. Em uma pesquisa sobre o estudo das novas formas de 

organização curricular destinadas à educação de jovens e adultos, Barbosa (2007, p. 86) aponta 

que 

[...] a tendência predominante das propostas curriculares é a da fragmentação 

do conhecimento, e a da organização do currículo numa perspectiva 

cientificista, excessivamente tecnicista e disciplinarista, que dificulta o 

estabelecimento de diálogos entre as experiências vividas, os saberes 

anteriormente tecidos pelos educandos e os conteúdos escolares. 

 

A perspectiva disso dentro das políticas educacionais demonstra que a organização 

dentro da prática curricular aparece na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LDBEN) nº 9.394/96 na forma que os sistemas de ensino constroem o aparelhamento dos seus 

currículos organizados no regime como série, ciclo, semestre que não descarta que o “currículo 

pode ser visto como um objeto de que cria em torno de si campos de ações diversos, nos quais 

múltiplos agentes e forças se expressam em sua configuração, incidindo sobre aspectos 

distintos” (SACRISTÁN, 2000, p.101). E, por isso, como Sacristán (Ibid.) ainda pontua, o 

currículo e a sua construção estão relacionados com os atores sociais, as conexões, os espaços 

e os tempos em que são estabelecidos no intermédio do sistema curricular.  

É possível entender que a construção e a organização do currículo são ligados com o 

campo econômico, político, social, cultural sem desprezar os condicionantes da cultura e da 

escola. Podemos destacar que é compreensível o quanto a ideia de aprendizagem caminha em 

conjunto com a organização curricular.  

Prosseguindo, cabe dizer que a prática curricular associado aos termos pesquisa e 

reflexão tem em vista processos constituintes do planejamento; são processos que imprimem 



 

 

relações entre o currículo e o conhecimento. Dessa forma, podemos inferir que a reflexão é algo 

pendular na prática curricular, demonstrando uma dinamicidade com o intuito de atingir algo 

conforme o contexto que pode ser desenvolvido. Segundo Sacristán (2000), o currículo 

constitui-se de um conjunto de aspectos ou mesmo atividades para a transformação do mundo 

para que se articule uma prática reflexiva ao mesmo tempo que interage entre as relações 

culturais e sociais e essa visão ultrapassa a questão somente didática.  

Por isso, pensar o aspecto da pesquisa no direcionamento da prática curricular permite 

entender e nos exige procurar quais são as condições que podem ser produzidas por conta da 

reflexão e como é perpetuado diante da pesquisa a partir de uma realidade a fim de conjugar o 

que é prioritário entre a ação e o contexto histórico. Por isso, Sacristán (2000, p. 34) coloca 

como necessário “[...] analisar a prática educativa desde a determinação que o currículo tem 

sobre ela, incorporando âmbitos de pesquisa que, sem estarem ordenados sob o rótulo de 

estudos curriculares, têm um valor importante para iluminar a realidade”. 

Pela estrutura do currículo são seguidas articulações diante daqueles que se encontram 

em posição de denominadores, isto é, os dominantes que perante a sociedade, demonstram que 

a escola não é neutra, refletindo o que se tem na sociedade e, por isso são reproduzidas práticas 

sociais com um maior intuito para que se mantenha o “status quo” perpetuando uma situação 

de poder de uns em detrimento de outros (SILVA, 2001). 

Por ser um processo complexo perpassado por uma nova significação de valores, ideias 

e atitudes referentes às relações pessoais e culturais tendo em vista que vivemos em um mundo 

globalizado com novas diretrizes que direcionam para posturas e maneiras de pensar e agir. 

Dessa maneira, o currículo passa como um fator que determina a implantação e disseminação 

de práticas, bem como interferem no comportamento social dos indivíduos, pois o mesmo não 

se resume mais à escolha dos conteúdos que norteiam o ensino (SACRISTÁN, 2013). Por isso 

que a pesquisa e a reflexão são questões que influenciam os comportamentos políticos, sociais 

e econômicos da sociedade, já que a noção de currículo supera o conjunto de práticas e 

conteúdos a serem seguidos pela escola. Os professores precisam deter a definição do currículo, 

a sua abrangência e importância, em que é necessário estar consciente do que é, para quem 

serve e para quem se destina o currículo. 

Outro conjunto de palavras a serem consideradas são aprendizagem e ensino. Como 

essas questões reverberam na prática curricular? São processos que se articulam e o currículo é 

um dos elementos centrais que possibilita e viabiliza esses aspectos de ensino e aprendizagem 

(SACRISTÁN, 2000; 2013) e, por isso, não podem ser simplesmente significadas como 

transmissão dos conteúdos, pois o mesmo serve como instrumento de formação cidadã do 



 

 

sujeito crítico e participativo capaz de atuar no meio em que vive e, segundo Sacristán (2013, 

p. 18), “[...] o fato é que o ensino, a aprendizagem e seus respectivos agentes e destinatários – 

os professores e alunos – tornaram-se mais orientados por um controle externo, uma vez que 

este determinou a organização da totalidade do ensino por meio do estabelecimento de uma 

ordem sequenciada”.  

Dessa forma, para Sacristán (2013), o currículo nessas diretrizes encaminha-se, no 

contexto escolar, para a sistematização e a unificação dos processos de ensino e de 

aprendizagem. A prática constitui-se da determinação das funções educativas para a disciplina 

e por isso são apresentados recursos que, de certa forma, requerem externamente o controle do 

contexto no espaço em que se produz cultura e, consequentemente guia o funcionamento do 

ensino.  

A aprendizagem e o ensino podem ser enxergados a partir da teoria curricular adotada 

pelo professor em sua prática curricular. As teorias do currículo tentam analisar propriamente 

o conceito de currículo como algo que seja vivo com o objetivo de retratar profundamente à 

realidade que se vivencia por aqueles que são participantes de um processo formalizado de 

educação. Mas, além disso, há o currículo oculto, que não é explicitado nos planos, propostas, 

políticas e materiais didáticos. O currículo oculto é permeado por atitudes, pelas práticas, pelas 

relações hierárquicas, pelas crenças e pelos valores implícitos nas ações, nas rotinas do 

cotidiano e nas mensagens subliminares (MOREIRA; SILVA, 2013).  

Portanto, a prática curricular não é neutra e a sua criação advém das características de 

contextos de aprendizagem em que há um potencial importante para a integração entre o 

currículo e a cultura. Enguita (2013, p. 54) pontua sobre os pressupostos sobre o termo do 

currículo em que, “Primeiro, que não falamos de aprendizagem, e sim de ensinamento, isto é, 

de uma ação consciente, deliberada e encaminhada para que a aprendizagem siga certas pautas 

e alcance certos objetivos. Segundo, que tal ação acontece fora das instituições primárias [...]” 

e a lógica disso no campo curricular faz com que seja preciso que a sociedade planeje esse 

ensinamento como uma atividade específica, com atores específicos e os cenários específicos 

(ENGUITA, 2013). 

Outro termo que apareceu bastante foi realidade como representação da prática 

curricular que é um processo constante e presente o tempo todo. Segundo Sacristán (2013, p. 

13) demonstra que 

A prática a que se refere o currículo, no entanto, é uma realidade prévia muito 

bem estabelecida por meio de comportamentos didáticos, políticos, 

administrativos, econômicos, etc., atrás dos quais se encobrem muitos 



 

 

pressupostos, teorias parciais, esquemas de racionalidade, crenças, valores, 

etc., que condicionam a teorização sobre o currículo. 

 

 O currículo é reconhecido e considerado como uma solução, por mais que seja 

provisória e discutível em seu valor e em suas formas de expressar-se em relação a um problema 

educativo. Portanto, precisamos entender que a prática curricular é a norteadora da constituição 

da educação. A constituição do currículo faz com que a escola não consiga finalizar a sua missão 

que é de educar conforme à realidade. Isso é por conta de ser um norte, um caminho que temos 

a seguir que é a prática consciente do currículo (SACRISTÁN, 2013).  

Por isso, a prática curricular não é a representação somente dos conhecimentos ou 

também das disciplinas aplicadas em sala de aula pois o currículo envolve um contexto escolar 

e social do que ocorre dentro e fora da escola. Desse ponto de vista é necessário o 

reconhecimento da importância política dos/sobre os saberes que são transmitidos na sociedade 

globalizada. 

Construção foi outro termo também relacionado com a prática curricular. Nóvoa (1997, 

p. 15) na “Nota de apresentação” do livro “A construção social do currículo” de Ivor Goodson 

aponta que “[...] enquanto construção social, o currículo foi concebido para surgir como um 

elemento ‘natural’, de tal modo que não é sujeito ao escrutínio do pensamento e da crítica. O 

mesmo se passa com o modelo escolar que consagra o currículo existente”. Nesse sentido, a 

prática curricular vem de uma construção histórico-cultural e que não fica imune às 

transformações decorrentes das crises nos aspectos que caracterizam o modelo de organização 

do currículo e sua prática. 

Por essa razão, o campo da prática curricular precisa ser uma construção e a todo 

momento ser repensada, considerando o espaço e o tempo que está inserida, sendo importante 

que sejam criadas novas perspectivas para que se forme um próprio conceito e que influem na 

sua própria prática. Além do mais, devemos pensar que há a evidência de tal aspecto, pois a 

prática curricular é dependente de uma construção que é histórica e social, sendo expressa pela 

disputa de interesses e forças operadas acerca do sistema educativo a partir de um momento 

histórico (SACRISTÁN, 2000). 

Disciplina também foi um termo associado diante da prática curricular sendo de uma 

dimensão longitudinal. O caráter dela demonstra que “Os conteúdos de ensino, contudo, foram, 

e são predominantemente curricularizados em uma organização disciplinar. Essa 

predominância é tão significativa que as várias atividades [...] quando realizadas, também são 

submetidas à lógica da organização disciplinar” (LOPES; MACEDO, 2011, p. 107). Trata-se 



 

 

assim que, a partir do que é conceituado como currículo, como é desenvolvida a prática 

curricular e a forma como é adotado pelas escolas pode-se passar a imagem de um conjunto de 

conteúdos que serão ensinados nas escolas e que corresponde à disciplina. Por isso a questão 

disciplinar pode ser constituído a partir do conhecimento oficial estruturado por políticas 

curriculares que imprimem uma narrativa muitas vezes de interesse hegemônico trazendo uma 

visão a partir do que é considerado nesse conhecimento oficial.  

A disciplina na prática curricular também pode estar relacionada ao poder – um termo 

que teve pouca evocação porém, demonstra que é uma das representações que se pode ter acerca 

dessa constituição – demonstrando que não é um elemento neutro de transmissão desinteressada 

do conhecimento, além de não existir uma disciplina lacrada, selada, independentemente da 

realidade que se produz, em que fecha por si mesmo e limita os seus alcances. 

Surgiram também representações da prática curricular as seguintes expressões: 

contexto, cotidiano, criação, criatividade, experiência, processo e inclusão, sendo este 

conjunto de palavras que se aproximam e estão situadas em uma dimensão cotidiana.  

Nesse sentido, o contexto na perspectiva curricular segundo Menezes e Araújo (s.d., p. 

03), “[...] deixa de ser um adjetivo do currículo e passa a ser um substantivo. Currículo e 

Contextualização são dois elementos tão imbricadamente associados, que o entendimento de 

um, leva ao aprofundamento do outro e vice-versa” e precisam ser considerados os múltiplos 

fatores que são intrínsecos a esse processo que é contingente e exige que sejam inclusas 

questões a nível local e regional. Lopes e Macedo (2011, p. 163-164) consideram que a 

dimensão cotidiana do currículo está próxima do fator da prática pois, “Descreve-se, narra-se, 

capta-se, busca-se entender o movimento que acontece verdadeiramente num espaço e num 

tempo dados. Mesmo que o sujeito dessas ações seja um suspeito coletivo, participante e 

praticante que produz/tece sentidos, ele o faz sobre uma realidade”. São perspectivas que se 

imbricam e implicam no processo da prática curricular numa inerência. 

O cotidiano nessa relação se insere e é assumido pelas teorias-práticas curriculares que, 

de acordo com Ferraço, Süssekind e Gomes (2017) pontuam o quanto o currículo não pode ser 

reduzido e abduzido da vida, tendo em vista a ordinariedade das pessoas que estão no espaço 

escolar por proporcionar um espaço de criação e circulação de conhecimentos múltiplos que 

encaminham-se em rede.  

Cabe pensarmos que, por ser cotidiano, a prática curricular envolve a criação que, para 

Oliveira (2016, p. 51) desperta e torna-se relevante por “[...] reconhecer as possibilidades de 

uso da noção de artefactualidade discursiva para a reflexão curricular [...]” tendo em vista que 

o professor se torna um artesão por vivenciar esse processo com intenção, emoção, prazer sendo 



 

 

estes “[...] sujeitos ativos dos seus fazeressaberesprazeres, únicos, singulares, embora 

mergulhados num mundo social (e cognitivo) que os ultrapassa, mas que também é por eles 

tecido” que se constituem nos entremeios desse processo e que contribuem para que se 

desenvolva as potencialidades dos sujeitos envolvidos na produção curricular. Isso demonstra 

que existe uma riqueza de possibilidades por conta da criação curricular desenvolvida em meio 

a diferentes realidades inseridas e que se tornam objeto de reflexões teóricas distintas diante 

desse processo. 

Pensar a prática curricular por intermédio da criatividade vislumbra um currículo que 

seja inovador, bem como pensá-lo como uma forma que pode ser transformado esse currículo 

tendo como base o conhecimento voltado para a criação e a ação de transformar as informações 

decorrentes de um produto que é resultado de elaborações mentais e habilidades que são 

fundamentadas (OLIVEIRA, 2022). Desse modo, como Alves e Oliveira (2002, p. 96) colocam,  

[...] os professores tecem suas práticas cotidianas a partir de redes, muitas 

vezes contraditórias de convicções e crenças, de possibilidades e limites, de 

regulação e emancipação. Do mesmo modo, as propostas curriculares formais 

que chegam às escolas são formuladas no seio das mesmas contradições, 

assumindo um caráter mais ou menos regulatório ou emancipatório em suas 

diferentes proposições. 

Isso significa dizer que, em nossas atividades cotidianas, os currículos que 

criamos misturam elementos das propostas formais e organizadas com as 

possibilidades que temos de implantá-las e o acordo ou desacordo que temos 

sobre elas. Por sua vez, essas possibilidades se relacionam com aquilo que 

sabemos e em que acreditamos [...] 

  

 Dessa maneira, desenrola-se para uma prática curricular está diretamente influenciada 

por aspectos que são bem presentes na complexidade do cotidiano escolar. É um cenário 

decorrente tanto do saber formal e das propostas políticas quanto da criatividade e 

comprometimento docente, havendo uma complexidade que envolve tanto os processos de 

formulação de propostas curriculares e políticas educacionais como o desenvolvimento das 

práticas docentes. Por isso, deve-se considerar que há um paradigma nas práticas cotidianas da 

escola, nos processos de tessitura dos currículos. 

 Pelo fato dos professores informantes terem também associado a prática curricular com 

o termo processo, entre o que vem regulamentado pelas políticas curriculares e por aquilo que 

se pratica “curricularmente” ao decidirem sobre o que ensinar ao se reconhecer o que é 

regulamentado pela administração local considerado conjuntural com outras instâncias. 

Competências e habilidades são outros termos que foram associados à prática curricular. 

Ambas expressões são muito frequentes nas políticas curriculares atuais e que implica mais 



 

 

diretamente ao desenvolvimento dos estudantes. Segundo Lopes (2008), ao ter um 

envolvimento na reestruturação do currículo por intermédio das competências e habilidades, 

comprova que são aspectos complexos a serem desenvolvidos em que são movimentadas 

muitas questões. 

De acordo com Bernstein (2003), o conceito de competência têm raízes epistemológicas 

diferentes, sendo “disseminadas” em diferentes campos. É interessante a forma com que “[...] 

um conceito que surgiu no campo intelectual, e cujos autores tinham pouca ou nenhuma relação 

com a educação, passou a desempenhar um papel tão central na teoria e prática da educação” 

(BERNSTEIN, 2003, p. 79-80). Nisso, Boff e Zanette (2010) definem cada parte a partir da 

discussão de Azevedo e Rowell que, em 2009 pontuaram que a competência é referente à 

capacidade de que o sujeito conhecedor tem a intenção de mobilizar, articular e aplicar os 

conhecimentos – que podem ser sensoriais, conceituais – encaminhando-se nas habilidades, 

atitudes. Enquanto que a habilidade constitui-se no saber fazer em um conhecimento que é 

operacional. 

O currículo estruturado por competências e habilidades uma imagem global e um 

processo dinâmico, ao passo que tem em seu cerne os componentes disciplinares e as áreas de 

conhecimento e “[...] no âmbito do debate sobre organização curricular, é valorizada a formação 

de competências e habilidades de maneira articulada às mudanças tecnológicas no mundo 

global” (LOPES, 2008, p. 20). 

Com esse mapeamento das evocações associadas que constituem o campo semântico da 

prática curricular, podemos considerar que as teorias curriculares – tradicionais, críticas e pós-

críticas – são bem presentes na constituição das dimensões que vão desde de um caráter técnico 

até a dimensão cotidiana que é colocada e considerada como prática curricular. 

Todos esses aspectos representados deixam dicas sobre como os professores delineiam 

seus pensamento sobre prática curricular pensando no caráter técnico e aquele que tem as 

contingências que ocorrem nas minuciosidades desse processo de aspecto social. 

Portanto, com essa análise do campo semântico das representações obtidas a partir do 

que os professores expressaram que, articuladas às frequências de evocações, faz-se possível 

relacioná-las com a Análise Fatorial de Correspondência a fim de visualizar as semelhanças e 

as diferenças mais microscopicamente sobre as variáveis que caracterizam o perfil dos 

informantes, isto é, as diferenciações ocorridas entre eles por meio de “comparações”. 

Com esse quadro apresentado no início desse tópico, podemos ver que o núcleo central 

é estável por conta da grande concentração de frequência arraigados pelo grande volume (SÁ, 

1996) perspectivados pela sua abordagem estrutural que, segundo Abric (2003), possibilita uma 



 

 

organização significante daquilo que está na reprodução da realidade e na imersão de um 

contexto imediato e um contexto global. O conjunto de palavras que fazem parte desse núcleo 

central são: conteúdo, conhecimento, cultura, pesquisa, reflexão, currículo, competências, 

habilidades e contexto tiveram uma alta frequência que trazem a ideia do que faz parte da 

prática curricular que corresponde a dimensão do campo semântico das representações sociais. 

Nessa direção, compreendemos que a prática curricular faz parte de um contexto mais 

global das políticas curriculares disponíveis e torna-se um fator que influencia e é influenciada 

por elas. De acordo com Ferraço e Carvalho (2012), o movimento que é constituído entre as 

políticas e as práticas curriculares – conforme utilizam em seu texto por entenderem que não 

há só uma prática curricular e sim várias – são que as propostas das primeiras influenciam sobre 

a segunda, bem como os discursos são decorrentes da prática que ganham e tomam forma nas 

propostas.  

Dessa forma, a prática curricular do professor - que pode ser compreendido também 

como sujeito protagonista do ensino (FERRAÇO; CARVALHO, 2012) -, podem ser 

consideradas como híbridas e negociadas sendo consequências das estruturas das políticas de 

currículo. É relevante entender como estão relacionadas, em um movimento entre aquilo que é 

vivido na formação e pela prática “[...] do pressuposto de que todas as práticas são políticas e 

imersas em redes de conversações como formas de dizer de nossas experiências, que se 

constituem tanto como expressões de uma subjetividade pré-individual como processos de 

singularização [...]” (FERRAÇO; CARVALHO, 2012, p. 03) e, por isso, a noção que se tem de 

currículo potencializa-se como um conceito que tem relações produzidas e promovidas pelos 

sujeitos que participam da escola que estão sempre de encontro, sendo múltiplos os saberes-

fazeres cotidianos e contextos de práticas. 

O conceito de currículo não é unânime e isso influi na prática curricular. Com esse 

contexto, Sacristán (2000, p. 202) corrobora ao afirmar que “o currículo se expressa em usos 

práticos, que além disso, têm outros determinantes e uma história” que tem vários níveis e 

podemos destacar o currículo na ação nessa relação. 

Com o nosso objetivo de entender as representações acerca da prática curricular por 

meio dos objetos que se configuram como artefatos curriculares construídos por professores, 

depreendemos que há um universo cultural permeada na constituição da prática curricular que 

é indicado pelas teorias do currículo. Deve-se 

[...] salientar o uso de mediadores curriculares que coarctam, ou pelo menos, 

condicionam as práticas curriculares dos professores, como é o caso dos 

manuais escolares e de outros materiais que visam “orientar” a atuação 



 

 

docente [...] Daí resulta, mais uma vez, a rotinização e uniformização das 

práticas curriculares e a colagem a ‘orientações’ que são usadas, por vezes, de 

forma acrítica, por razões que podem prender-se com questões de economia 

profissional, com a pressão da avaliação externa, mas também com outros 

fatores ligados ao modo de entender e de viver o profissionalismo docente 

(FLORES, 2017, p. 12) 

 

Pelo fato da prática curricular poder se referir como currículo em ação, em que recai e 

se justifica pela prática por efeitos educativos (SACRISTÁN, 2000). No contexto da prática 

curricular, as atividades são recontextualizadas por conta das propostas curriculares, bem como 

a produção e uso de artefatos curriculares. 

Nesse sentido, a concepção de currículo que norteou nossa pesquisa tem como 

pressuposto ser um dispositivo que tem objetivos, estes educacionais, ao mesmo tempo que é 

um instrumento de poder em que seleciona-se o que é reconhecido como importante e, 

consequentemente influenciará na formação das identidades. Para Sacristán (2000, p. 201), a 

prática é todo um projeto pois,  

Se o currículo é ponte entre a teoria e a ação, entre intenções e ou projetos e 

realidade, é preciso analisar a estrutura da prática onde fica moldado. Uma 

prática que não corresponde às exigências curriculares, mas está, sem dúvida, 

profundamente enraizada em coordenadas previas a qualquer currículo e 

intenção do professor. Por tudo isso, a análise da estrutura da prática tem 

sentido colocando-a desde a ótica do currículo concebido como processo na 

ação (SACRISTÁN 2000, p. 201, grifo nosso). 

 

Sabendo que a prática curricular interfere ao determinar múltiplas ações e atuações, 

compreende-se que o currículo é constituído por um espaço de disputa e de relações de poder 

por meio do discurso e da prática. A prática curricular pode ser compreendido como um 

conglomerado de práticas reluzentes desse processo. 

Retomando a discussão das palavras que constituíram as representações dessa pesquisa, 

Abric afirma (2000) que o núcleo central é quem determina a significação da representação. 

Dessa maneira, as palavras conhecimento, cultura, planejamento e conteúdo obtiveram alta 

frequência de evocações, sendo indicadas como as mais importantes e deram o primeiro 

significado das representações acerca da prática curricular, sendo possíveis candidatas a serem 

elementos constituintes do núcleo central. 

 

 



 

 

6.2 Elementos de diferenciação entre as representações e relações com as 

características dos informantes 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A análise do plano fatorial aqui empreendida caminha para entender como estão 

imbricadas as representações sociais acerca da prática curricular que parece estar primada que, 

segundo Macedo (2018, p. 06), “[...] não tem a ver com a representação de um mundo objetivo, 

mas com aquilo que pode ser produzido quando ‘nosso mundo subjetivo e os mundos subjetivos 

de outros são coordenados’ (BIESTA, 2014, p. 43). É somente a partir da ação coordenada que 

se concebe ‘aquilo’ sobre que a ação se dá”.  

Nesse sentido, estatisticamente, por meio da análise das evocações mencionadas pelos 

professores informantes da pesquisa, conseguimos identificar os termos associados com suas 

relativas frequências e, posteriormente foi realizada a análise fatorial de correspondências com 

o auxílio do software Tri-Deux-Mots, relacionando as evocações com o perfil do professor e as 

variáveis fixas que precisam ser consideradas nesse momento para verificar as aproximações e 

os distanciamentos (idade, sexo, formação, experiência profissional, tempo de trabalho, pós-

graduação, entre outros). 

O quadrante superior esquerdo corresponde ao sistema central sendo as representações 

sociais mais importantes para o grupo, isto é, os termos que estão mais presentes na 1ª ou 2ª 

posição dos termos evocados pelos indivíduos. As palavras que mais apareceram foram as 

inclusão, experiência, seleção, objetivo, didática, realidade, conhecimento, construção, 

cotidiano. A maior concentração de respondentes se deu com professores contratados da rede 

municipal de ensino, formados em pedagogia, que atuam mais no 2º, 4º e 5º anos – isto é, os 

que mais responderam aos questionários - e com idade entre 20 e 30 anos. 

Figura 4: Plano fatorial das palavras associadas à “prática curricular” levando em consideração as ordens 

hierárquicas das variáveis. 



 

 

Ao observarmos o plano fatorial das palavras associadas à “prática curricular” 

demonstram estarem ligadas às teorias curriculares se tivermos como base o quadro sintético 

pontuado por Silva (2011). As teorias do currículo tradicional, crítico e pós-crítico 

correspondem e possuem de acordo com as diferentes concepções de sujeito, sociedade e 

educação em que são evidenciadas disputas de poder articulado com os seus interesses e que 

influenciam no fazer educacional e “[...] no olhar dessas diferentes noções e na leitura com o 

contexto em que vivemos, vamos refletindo o conhecimento das suas teorias-práticas na busca 

de compreendermos as experiências dos sujeitos” (SOARES; COSTA, 2021, p. 03). 

As palavras que remetem e caracterizam à teoria tradicional de currículo são didática, 

seleção, conhecimento e objetivo. A teoria tradicional de currículo direciona 

[...] suas ações para a formação cientifica; entretanto, ela se configurava 

através do eficientismo estruturado na administração escolar. Assim era 

necessário manter o controle através da eficácia, eficiência como foco na 

economia, ao ponto de delinear objetivos para a consolidação dos resultados 

mensurados de aprendizagem que deveriam ser respondidas [...] (SOARES; 

COSTA, 2021, p. 04) 

 

O que podemos inferir é o quanto que a perspectiva tradicionalista de currículo está 

dentro de uma série de condicionantes, sendo uma tendência que tem como objetivo analisar e 

conceber eficientes formas ao perpetuar um quadro hegemônico e que são engendrados de 

acordo com o conjunto de conhecimentos e saberes concebidos como importantes e que 

almejavam um modelamento educacional e as visões de diferentes forças econômicas, políticas 

e culturais. Além disso, a prática curricular nessa perspectiva fixa no planejamento, na seleção, 

na hierarquização e na organização dos conhecimentos específicos e que correm para os 

estudantes para a criação de habilidades e trajetórias de classificação do desempenho e que são 

subjacentes à lógica do mercado (SOARES; COSTA, 2021). 

Há ainda palavras associadas como cotidiano, construção, realidade e experiência que 

estão mais relacionadas com o currículo do cotidiano que é entendido por Ferraço e Carvalho 

(2012, p. 04) por uma “[...] dimensão relativa de como potencializar a constituição de redes de 

sociabilidade singulares e de cooperação para a produção curricular como constituição do 

comum potencializado pelo recurso da linguagem como experiência compartilhada [...]”. Isso 

demonstra que compreendemos o cotidiano curricular como um espaço que é ativo e inventivo, 

em que todo o processo se tece em meio às redes de saberes dos praticantes que o formam. No 

entanto, não se nega nem a força e muito menos a presença da hegemonia e da reprodução nas 



 

 

práticas sociais, mas temos que considerar o tensionamento da hegemonia que está presente no 

cotidiano. 

Vemos assim que o núcleo central é uma mescla e que constitui a representação e noção 

da prática curricular aqui apurada com todas essas palavras evocadas com uma hierarquia entre 

os elementos constitutivos das representações sociais, entre o núcleo central e os elementos 

periféricos (ABRIC, 2000).  

No 2º quadrante – que está na parte superior à direita – é o elemento intermediário da 1ª 

periferia que é a mais alta frequência de citações tardiamente evocadas e que não estavam na 1ª 

ou 2ª posição. As palavras que apareceram nesse quadrante foram as seguintes: 

interdisciplinaridade, participação, aprendizagem, ensino-aprendizagem, desenvolvimento, 

realização, habilidade, disciplina, sistematização, recurso e planejamento. Foram professoras 

– isto é, do sexo feminino - que mais responderam aos questionários, de cor branca e com algum 

tipo de especialização na área de educação. 

As evocações aqui obtidas giram novamente à teoria tradicional, sobretudo com 

aprendizagem, planejamento, habilidade, sistematização, recurso e disciplina que, segundo 

Soares e Costa (2021, p. 04) são dimensões que buscam por  

[...] determinados resultados esperados de aprendizagem voltada para o 

treinamento de habilidades e para a execução de tarefas, não havia uma 

preocupação com a organização do ensino, cujos objetivos educacionais, a 

organização das experiências eram pensadas para alcançarem de forma 

eficiente a concretização dos objetivos propostos. 

 

Com isso temos que considerar o quanto que a escola, nessa perspectiva tem como papel 

o ensinamento de condutas, hábitos e valores apropriados, com intuito de poder reparar a 

conduta homogênea, bem como no sentido das orientações educacionais em um viés 

econômico. Os princípios fundantes desta vertente tradicional da teoria do currículo são 

compostos fortemente pela ordem, racionalidade e eficiência (MOREIRA e SILVA, 2005). 

Demonstra-se assim a educação, enquanto potencial mantenedor de uma conjuntura de 

movimento estática. 

O 3º quadrante está localizado do lado inferior esquerdo e representam os elementos de 

contraste onde estão localizadas as palavras que são de mais baixa frequência mas que foram 

prontamente evocadas, isto é, estão na 1ª ou 2ª posições. As palavras citadas foram cultura, 

significado, processo, contexto, interação, docência e ideologia. O perfil dos professores 

informantes nessa parte que surgiram foi que trabalham na rede municipal de ensino e que 

trabalham entre 1 à 10 anos. 



 

 

Com essas palavras citadas, nota-se que elas reverberam entre as teorias crítica e pós-

critica do currículo. As palavras ideologia, processo e docência fazem parte da teoria crítica 

curricular que constitui-se em “[...] um movimento que direciona o objetivo de busca de 

construções de processos emancipatórios, frente a uma sociedade oprimida pelas condições que 

o capitalismo impunha numa ordem imperialista de desigualdades, e no campo educacional 

passaram a influenciar o currículo e seu fazer pedagógico” (SOARES; COSTA, 2021, p. 05-

06). Nesse sentido, podemos pontuar que a teoria crítica está fundamentada numa perspectiva 

diferenciada, em que é postulada a política para a promoção de um modelo envolvido por uma 

educação que seja politizada, a fim de formar o sujeito para uma visão reflexiva da sociedade.  

Ao ter como base as relações ideológicas, políticas e culturais a fim de construir um 

currículo que promova o desenvolvimento do sujeito crítico, contesta-se a neutralidade 

ideológica da formação social e essas palavras demonstram esse movimento advindo dessa 

teoria. Segundo Moreira e Silva (2013, p. 08) “As teorizações críticas rejeitam o foco até então 

central nos processos de planejar, implementar e avaliar currículos, voltando sua atenção para 

o conhecimento escolar e para os critérios implicados em sua seleção, distribuição, 

hierarquização, organização e transmissão nas escolas e salas de aula” por conta dos aspectos 

técnicos e instrumentais fazendo com que as razões determinadas pelas decisões curriculares e 

suas consequências para os alunos sejam ignoradas por conta das relações de poder entranhadas. 

Demonstra-se assim que a preocupação com as classes sociais, com a emancipação, 

conscientização e libertação da classe trabalhadora são obrigadas a ter que aceitar a condição 

de que a aprendizagem dependa da cultura dominante, isto é, de um currículo que esteja voltado 

para os interesses daqueles que detém o poder. 

Cultura, significado e contexto são termos que se relacionam mais proximamente da 

teoria pós-crítica do currículo em que veste-se a carapuça “[...] para um novo olhar para a escola 

que não é mais o lugar da obediência, da racionalidade técnica ou da docilidade, mas é o lugar 

da crítica das injustiças sociais e educacionais em que se travam disputam na construção de 

currículos” (SOARES; COSTA, 2021, p. 07) tendo em vista a possibilidade de construção de 

outras verdades, formas de se conceber o mundo, a realidade, o conhecimento, a vida e o seu 

cenário reflete e exerce um papel social, cultural, ideológico e político. 

Reflete-se assim que as mudanças do mundo contemporâneo, o estudo curricular, nessa 

perspectiva, define o currículo de formas múltiplas, permeando o que tem sido chamado de 

currículo no cotidiano escolar. Ao pensar em práticas educacionais, aponta-se para a 

multiplicação de sentidos, trazendo verdades que podem sofrer modificações aliadas às novas 

possibilidades e invenções (MOREIRA; SILVA, 2013). 



 

 

Por fim, o último quadrante aos elementos intermediários da 2ª periferia correspondente 

à mais baixa frequência de evocações quanta a de ordem citadas e que foram tardiamente 

evocadas. Os termos que surgiram ideal, pesquisa, flexibilidade, conteúdo, reflexão, estudo e 

atuação. O perfil aqui destacado são de docentes que são efetivos no sistema municipal de 

educação, que trabalham no 3º ano dos anos iniciais do ensino fundamental, de cor preta. 

Retornam para uma questão pós-crítica por articular e envolver relações através do 

movimento que é realizado tanto por professores quanto por alunos em que reconstrói saberes 

e vivências. A busca está na proliferação das problematizações e investigações para 

representação de grupos que são inferiorizados em detrimento e favor de outros, a fim de fugir 

da homogeneidade e a assimilação cultural imposta, que visibiliza a diversidade cultural.  

Portanto, o currículo constitui-se dentro de um espaço para elaborar novas 

possibilidades, seguindo caminhos considerados como desconhecidos, bem como a 

modificação dos sentidos preestabelecidos e a vivência com novas conexões (SOARES; 

COSTA, 2021). É ai que, por ser uma teoria, rejeita-se a noção de consciência por ser e ter 

conotações racionalistas e cartesianas. 

Tendo em vista toda a constituição desse plano fatorial que foi construído por meio das 

palavras evocadas pelos professores informantes, a afirmação de Corazza (2005, p. 10) cabe 

para compreendermos esses fatores aqui vistos em que 

Nenhuma pedagogia e nenhum currículo ultrapassam ou substituem os 

anteriores, em direção ao melhor, mais avançado, mais perfeito. Mas cada 

pedagogia e cada currículo, cada um de nós, todos os grupos, ações, palavras, 

políticas, países, povos, indivíduos somos: em metamorfose, híbridos, 

mestiços, multifacéticos, polimorfos, de traços caleidoscópicos. Somos velhos 

e novos, pretos e brancos, homens e mulheres, grandes e pequenos, ricos e 

pobres. Somos os neutros e os da suspeita. Somos sempre muitos, que 

compõem o desafio educacional do aqui-e-agora.  

 

Diante desse cenário, é possível percebermos que, por não serem fixas ou fixadas, nem 

eternas e muito menos serem universais, os elementos que podem compor a esfera da prática 

curricular é vasto e constantemente está sendo movimentado, não sendo propriamente verdades, 

mas sim evidências das formas que podem ser representadas diante da sua atuação por 

influência das políticas curriculares que estão a rodear o nosso cotidiano e isso percorre nesse 

processo de definição e que é flexível. 

Sá (1996) aponta o quanto a análise é constituinte por sua organização que, em termos 

disso, os elementos que estão no Núcleo Central possibilita que encontremos as diferenças e as 

semelhanças que são dadas pelas e entre as representações. Por isso, Abric (2003) e Sá (1996) 



 

 

consideram que os elementos concernentes aos elementos do núcleo central são caracterizadas 

pelo caráter do objeto de estudo. 

Por utilizarmos da abordagem estrutural das representações sociais, devemos considerar 

as questões que são relevantes às ciências sociais que, segundo Abric (2000, p. 37) são “[...] a 

compreensão e a evolução da mentalidades, a ação sobre as atitudes e as opiniões, a influência 

social (seja ela minoritária ou majoritária) e, enfim, a organização interna e as regras de 

transformação social” e, com isso, foi possível visualizarmos que o núcleo central é coletivo e 

estável, mas todo sistema periférico é dinâmico e tem modulações individuais. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ALGUMAS INCONCLUSÕES 

 Através das análises oriundas dos dados coletados dessa pesquisa, buscamos respaldo 

para responder a inquietude central de nossa investigação: Que representações direcionam a 

“prática curricular” dos professores que atuam nos anos iniciais do Ensino Fundamental do 1º 

ao 5º ano diante da Base Nacional Comum Curricular (BNCC)? Nesta pesquisa tivemos a 

intenção de responder essa questão acerca do que os professores representam sobre prática 

curricular e se suas maneiras de entendê-la estão relacionadas com as políticas curriculares 

atuadas. Para responder essa pergunta usamos do respaldo teórico-metodológico da Teoria das 

Representações Sociais com objetivo de encontrar subsídios e elementos que podem a 

constituir. 

A partir dos resultados que demonstramos e discutimos, entende-se que esta 

investigação conseguiu alcançar os objetivos propostos, dando respostas ao problema de 

pesquisa tensionado. 

A pesquisa pretendeu, como objetivo geral, analisar as representações sociais sobre 

“prática curricular” no Referencial Curricular Municipal de Vitória da Conquista, no 

Documento Curricular Referencial da Bahia e na Base Nacional Comum Curricular pelos 

professores que atuam nos anos iniciais do 1º ao 5º ano do Ensino Fundamental da rede 

municipal de Vitória da Conquista – BA à luz da Teoria das Representações Sociais.  

Para isso, a fim de realizar um estudo minucioso partimos das discussões acerca do que 

se constitui a prática curricular e a Teoria das Representações Sociais na sua forma teórica, 

epistemológica e metodológica a partir do que Serge Moscovici (1978; 2020) propõe nessa 

esfera pois, diz respeito ao conhecimento do senso comum desenvolvido em um ambiente social 

que tem sujeitos envolvidos dentro de um pensamento social existente entre o grupo. Ao que se 

refere ao objeto de estudo dessa pesquisa, foi possível acessar as representações pelo senso 

comum sobre o que entendem da prática curricular por meio desse amplo campo empírico das 

políticas curriculares aqui vistas. 

 Com isso, a Teoria das Representações possibilita que sejam visualizadas de acordo com 

a formação dos sujeitos da pesquisa, na perspectiva de uma interpretação analítica, desvelando 

as representações sociais que são elaboradas para definir a compreensão dos objetos sociais 

(JODELET, 1989) que foi estudada, isto é, a prática curricular 

 O intuito foi tecer algumas considerações, não com a intenção de concluir algo, mas de 

mostrar e apontar os resultados que foram obtidos a partir do Questionário de Associação Livre 

de Palavras (Q.A.L.P.) que, nesse momento ainda necessita de avanço para entender como os 



 

 

professores tem representado essa prática curricular ainda mais associada às políticas 

curriculares e que possibilita ainda entender e ver os desafios a frente para serem pensados e 

enfrentados. 

 Nesse sentido, iniciamos pela discussão do campo empírico que são as políticas 

curriculares começando pelo local e vai para o nível nacional – a Base Nacional Comum 

Curricular, o Documento Curricular Referencial da Bahia e o Referencial Curricular Municipal 

de Vitória da Conquista – acerca do que colocam e consideram como prática curricular. As 

discussões nos documentos não se demonstram tão profundas. Porém, o Referencial Curricular 

Municipal de Vitória da Conquista (VITÓRIA DA CONQUISTA, 2020) é o que evidencia mais 

claramente o que entende por prática curricular perspectivada na experiência. O “Currículo 

Bahia” (BAHIA, 2020) demonstra ter uma discussão limitada de currículo e, sobretudo da 

prática curricular, não sendo tão transparente. A Base Nacional Comum Curricular (BRASIL, 

2018) traz a discussão curricular voltada para o desenvolvimento das competências e 

habilidades e que incide no currículo e na prática curricular, não sento tão claro ao que se 

concebe e leva como princípio. 

 É necessário compreender que dentro desse contexto de políticas curriculares são 

perpassadas por relações meso e macro de caráter político bem como as ações dos professores 

que são tecidas no cotidiano escolar por meio dos contextos de relações de poder e de 

negociações dos sujeitos que a interpretam e realizam suas ações de acordo com a conjuntura 

histórica permeada. As políticas curriculares não são fixas nem inquestionáveis e, por isso, os 

professores são os agentes e constroem discurso a partir dessa perspectiva.  

 Para entendermos o que é essa prática curricular recorremos às discussões clássicas 

sobre currículo partindo das teorias curriculares – tradicional, crítica e pós-crítica – e as 

diferentes concepções construídas sobre currículo perspectivada como território de disputa e 

cotidiano, demonstrando as diferentes vertentes que o instituem e que refletem no modo como 

se concebe a prática curricular estabelecida numa relação de influência tanto do que se entende 

como currículo quanto de prática constituídas de sentidos (SILVA; GONÇALVES; 

ALMEIDA, 2018). 

 Para esse desenvolvimento, trouxemos o que se tem de mais clássico da Teoria das 

Representações Sociais a começar pelo Serge Moscovici propõe no seu livro “A representação 

social da Psicanálise” (1978) que tem como um dos objetivos a representação daquilo que não 

é tão presente e apresentá-las proporcionando que se tenha uma coerência argumentativa, numa 

racionalidade e na integridade normativa do grupo (MOSCOVICI, 2020). 



 

 

 Com as respostas dos questionários podemos ver uma associação da teoria com a prática 

tendo em vista que as palavras evocadas provocaram um pensamento com dimensões de caráter 

técnico ao cotidiano que emergem na prática curricular. 

 Com isso, os dados demonstram como os professores estão representando a prática 

curricular no campo empírico das políticas curriculares aqui vistas e que, pelo visto, impactam 

no que acreditam e pensam sobre. Com toda essa exposição, nota-se que as discussões acerca 

da prática curricular não está tão distante das teorias curriculares. 

Diante dos achados, inferimos que a representação sobre prática curricular consegue 

desvelar um movimento de centralidade em que há sim uma relação da prática com a teoria, 

devido ao caráter técnico-prescritivo estar presente em boa parte dos termos evocados e que 

aproxima-se muito mais de uma perspectiva teórica do currículo tradicional. Porém, afirmar 

que há um movimento que está perto de um caráter técnico-prescritivo das teorias tradicionais 

não implica em negar que existe representações no plano e com base nas teorias críticas, pós-

críticas ou na perspectiva do currículo do cotidiano. O que acontece é que apenas não ocupam 

uma centralidade das representações.  

É possível compreender que essa representação sendo mais forte para a tradicionalidade 

do currículo parece manter uma coerência interna entre a teoria curricular, a tendência 

pedagógica, a prática curricular e a intencionalidade educacional intencionada e que influencia 

a partir do que se concebe para a sua rotina, mas ainda não é um fim em si mesma. 

A discussão sobre prática curricular – e também de currículo – empreendida nessa 

pesquisa foi a partir da possibilidade de se pensar como constituição complexa, múltipla, 

contextualizada além de considerá-la como redes de sociabilidade que atravessam e 

movimentam a escola. Sendo assim, na prática curricular tende-se a busca por uma diferença 

absoluta, por sua singularidade radical, pela cotidianidade construída nesse processo de estar 

em sala de aula e se associa a todo momento com o que se tem do referencial curricular, do 

documento curricular e da base nacional. Por fim, produz-se deslizamentos de saberes, fazeres, 

afetos e poderes por estarem imersos de políticas educacionais de modo público.  

Portanto, o intuito dessa pesquisa foi uma forma de valorização das diferentes vozes 

docentes que ecoam tanto sinfônica quanto caoticamente nas escolas que estão muitas vezes 

estão/são silenciadas mas, que, na verdade, são os que compõem esse cenário educacional e 

formam um mosaico de conhecimentos, concepções e poderes que formam a natureza dos 

currículos escolares. Sobremaneira, pode-se entender que cada professor faz a sua própria 

interpretação de tais políticas curriculares e a sua prática curricular é realizada de acordo com 

as significações dadas partindo de realidades sociais e culturais distintas. Por termos como 



 

 

partida perspectivas teóricas pelo fato de ter um olhar voltado para as políticas na sua forma de 

produção nas escolas e que se relaciona com o currículo e com as práticas curriculares 

cotidianas. 

Desse modo, com a realização dessa pesquisa podemos contribuir para entender a 

representação social de prática curricular dos professores; o perfil profissional e social dos 

professores informantes foi determinante para a representação social sobre. Nesse sentido todo, 

cabe apurarmos e registrarmos a magnitude e a longitude das diferenças que são colocados 

sobre e entre os sentidos de prática curricular que operam pela e na significação do currículo. 

Em detrimento dos professores serem rodeados em sua prática curricular por políticas 

como essas que vimos – o Referencial Curricular Municipal de Vitória da Conquista, o 

Documento Curricular Referencial da Bahia e a Base Nacional Comum Curricular – 

compreende-se a emergência em se adequar o currículo como via comum que mostra, por meio 

das suas especificidades, o currículo como sendo uma linguagem dado pela produção e 

negociação de significados. 

Nessa perspectiva, foi possível demonstrar que cada representação de prática curricular 

tem uma dinâmica e finalidade de acordo com cada informante. Além do mais, mostra ser um 

instrumento que tem o propósito de acordo com uma organização política, social e cultural dos 

grupos ali cerceados e abraçados, relacionando com a cultura a qual pertence, entre a teoria e a 

prática. 

O movimento investigativo da Teoria das Representações Sociais investido para a 

pesquisa sobre o objeto de estudo, isto é, a prática curricular, foi para requerer a fim de ampliar 

e aprofundar as análises potencialmente decorrentes destes. As questões referentes às 

estratégias adotadas e relacionados à Teoria das Representações Sociais aponta as prioridades 

despontadas sob essa tendência investigativa. As  principais  contribuições apresentadas nessa 

pesquisa foram centradas sobre dois aspectos: a evidência da relevância da Teoria das 

Representações Sociais  no  cenário  educacional,  em  especial  no  âmbito  da  área  do currículo 

a fim de entender o que se tem representado sobre prática curricular;  ressaltar a representação 

que os professores constroem sobre a prática curricular, no contexto dos anos iniciais do ensino 

fundamental e, sobretudo como as políticas curriculares aqui vistas – o Documento Curricular 

Referencial de Vitória da Conquista, o Documento Curricular Referencial da Bahia 

(DCRB/Currículo Bahia) e a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) – estão sendo 

retratados e relatados nas instituições escolares da Rede Municipal de Vitória da Conquista.  

Por outro lado, é fundamental que se reforce o alcance desta pesquisa, para a ampliação 

do espectro acerca da prática curricular, que vão desde as reflexões construídas e a literatura 



 

 

teórica discutida. Porém, por mais que seja difundida em um referencial da Psicologia Social 

pela qual a Teoria das Representações Sociais está inserida e que converge-se pelos 

movimentos constituídos da prática curricular e o seu aprofundamento. 

Pela abordagem psicossocial, com ênfase no campo educacional permite que sejam 

analisadas as tensões articuladas entre o conhecimento científico específico da área educacional 

com o conhecimento do senso comum, permeando as representações sociais sobre a prática 

curricular, mas sem desconsiderar o contexto em que são desenvolvidas pelas políticas e 

referenciais curriculares.  

Nesse sentido, desenvolver uma pesquisa sobre como representam socialmente os 

professores, ou como estes estão construindo sua representação social da prática curricular, nos 

exigiu investigar como os sistemas de conhecimento de senso comum e científico estão 

entrelaçadas sem que isso se estabeleça e muito menos signifique uma contraposição, mas de 

fato entender o que andam representando sobre.  

Acessar esse processo com o suporte da Teoria das Representações Sociais demonstra 

claramente as concepções teóricas que são e foram evidenciadas nos processos que a constituem 

(ROLDÃO, 2015) e faz com que o professor considere o senso comum bem como possibilita 

que se transforme e oriente a construção de um senso comum esclarecido, não desconsiderando 

o contexto em que está sendo produzido. 

A análise do contexto histórico dessas representações sociais (MOSCOVICI, 2020) 

demonstra e auxilia na identificação dos processos de transformação de algo que é de 

fundamental importância no campo da educação ao serem carregadas de contradições como o 

próprio processo educacional que exige particularização, personalização das relações no 

cotidiano. As abstrações dos professores sobre a prática curricular são decorrentes das 

construções teóricas que demonstra a subjetividade exposta. 

Portanto, ao considerarmos as representações sociais faz com que se possibilite como 

está estruturada a formação dos sistemas de saber e expressão dos mundos subjetivos, 

intersubjetivos e objetivos (JODELET, 2009) compreendida as representações sociais sobre a 

prática curricular. Nesse cenário de representação social da prática curricular confirmam que é 

um campo de disputa, de poder, de (des)construção, conhecimento, prática, método, 

experiência, competências, habilidades, entre outras tantas, em que a pluralidade de concepções 

e de perspectivas voltados tanto para o entendimento da Base Nacional Comum Curricular de 

âmbito nacional tanto da constituição dos currículos de caráter local como o Referencial 

Curricular Municipal de Vitória da Conquista e o Documento Curricular Referencial da Bahia 

que circundam diante dessa norma central. 
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ANEXO 1 

 
UNIVERSIDADE ESTADUAL DO SUDOESTE DA BAHIA – UESB 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO – PPGEd 

 

BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR: REPRESENTAÇÕES SOCIAIS DE 

PROFESSORES SOBRE “PRÁTICA CURRICULAR” 
 

PESQUISADORA:  

Emília Lima Macêdo (Pesquisadora/PPGEd/UESB) 

 

ORIENTADORA: 

Profª Drª Nilma Margarida de Castro Crusoé (PPGEd/UESB) 

 

QUESTIONÁRIO DE ASSOCIAÇÃO LIVRE DE PALAVRAS (Q.A.L.P.) 

 

Você está sendo convidado(a) para participar da pesquisa intitulada: Base Nacional Comum Curricular: 

representações sociais de professores sobre “prática curricular", sob a orientação da professora Dra. 

Nilma Margarida de Castro Crusoé, de responsabilidade de Emília Lima Macêdo, estudante do 

Programa de Pós-Graduação em Educação (PPGEd), à nível de mestrado, da Universidade Estadual do 

Sudoeste da Bahia (UESB), membro do Grupo de Estudos e Pesquisa em Práticas Curriculares e 

Educativas (GEPPCE), cadastrado no CNPq. Essa pesquisa tem como objetivo analisar as 

representações sociais sobre “prática curricular” na Base Nacional Comum Curricular (BNCC), pelos 

professores que atuam nos anos iniciais do Ensino Fundamental, do 1º ao 5º ano. Trata-se de uma 

pesquisa cujos resultados serão publicados resguardada a identidade do/da respondente. Não haverá 

nenhum gasto e nem ganho financeiro ao participar dessa pesquisa, além de ser livre para deixar de 

participar da pesquisa a qualquer momento. Os resultados esperados por esta investigação são: a) 

Identificar as representações sociais sobre “prática curricular” no Referencial Curricular Municipal de 

Vitória da Conquista, no Documento Curricular Referencial da Bahia e na Base Nacional Comum 

Curricular (BNCC); b) Comparar as diferentes representações sociais acima identificadas, observando 

em quais aspectos se aproximam e em quais se diferenciam, na relação com as seguintes características: 

área de formação, os anos que atuam, tempo de serviço; c) Contextualizar a prática curricular 

desenvolvida com base nas demandas do Referencial Curricular Municipal de Vitória da Conquista, do 

Documento Curricular Referencial da Bahia e da Base Nacional Comum Curricular (BNCC). 

*Obrigatório 

 

1. E-mail * 

 

2. Aceita Participar? * 

Sim, aceito participar da pesquisa  

Não quero participar  

3. Qual o nome da escola que você atua? 

 

 

1. Características do sujeito/variáveis independentes.  

Como você se identifica? 

 

 



 

 

 Homem     Mulher                 Transgênero 

2. Qual a sua idade? 

Menos que 20   Entre 20 e 30   Entre 30 e 40   > 40       

Não respondeu 

3. Qual a sua cor? 

Branca    Preta     Parda     Indígena         

4. Você atua como? 

Professora/Professor  Coordenadora/Coordenador  

5. Qual a sua formação? 

Graduação  

Pedagogia   Outras licenciaturas              Qual? ______________ 

Especialização  

Mestrado   Doutorado  

6. Qual o seu tempo de serviço? 

Menos que 01 (um) ano       Entre 1 (um) e 10 (dez) anos  

Entre 10 (dez) e 20 (vinte) anos        Entre 20 (vinte) e 30 (trinta) anos  

>30 anos   Não respondeu  

7. Rede de ensino que atua.  

Municipal   Estadual  

8. Qual o seu vínculo de trabalho? 

Efetivo  Contrato  

9. Ano de atuação no Ensino Fundamental Anos Iniciais. 

1º Ano   2º Ano  3º Ano   4º Ano  5º Ano 

ASSOCIAÇÃO LIVRE DE PALAVRAS 

 GRAU DE IMPORTÂNCIA 

Cite 6 (seis) palavras ou expressões que 

PRÁTICA CURRICULAR lhe faz pensar: 

Dentre as palavras ou expressões que você 

escreveu acima, indique agora as duas que mais 

lhe parecem aproximar da PRÁTICA 

CURRICULAR procedendo da seguinte 

maneira: escreva-as abaixo e coloque o número 1 

ao lado da palavra ou expressão mais importante 

e 2 ao lado da segunda palavra mais importante. 

 

 

 

 

  

  

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

  

 

 

 
 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Muito obrigada pela colaboração! 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO 2 

PALAVRAS EVOCADAS NOS QUESTIONÁRIOS DE ASSOCIAÇÃO LIVRE DE 

PALAVRAS (Q.A.L.P.) 

Palavras evocadas  Palavra no 

programa 

Frequência Quantidade 

Aprendizagem 1 aprendiza | | | | | | | | | | | | | | | | | | 

| | | | | 

23 

Conhecimento(s) 2 conhecime | | | | | | | | | | | | | | | | | | 

| | | | | | | | | | | | | | | | | | 

| | | | | | | | | | | | | | | | | | 

| | | | | | | | | | | | | | | | | | 

| | | | | 

77 

Educação 3 educacao | | | | | | | 7 

Cultura, cultural 4 cultura | | | | | | | | | | | | | | | | | | 

| | | | | | | | | | | | | | | | | | 

| | | | | | | | | | | 

47 

Ensino 5 ensino | | | | | | | | | | | | | | | | | | 

| | | 

21 

Didática 6 didatica | | | | | | | | | | | | | | | | | | 18 

Compromisso 7 compromis | | 2 

Habilidade(s) 8 habilidad | | | | | | | | | | | | | | | | | | 

| | 

20 

Competência(s) 9 competenc | | | | | | | | | | | | | | | | 16 

Desenvolvimento 10 desenvolv | | | | | | | | | | 10 

Dificuldade(s) 11 dificulda | 1 

Conteúdo(s) 12 conteudo | | | | | | | | | | | | | | | | | | 

| | | | | | | | | | | | 

30 

Planejamento 13 planejame | | | | | | | | | | | | | | | | | | 

| | | | | | | | | | | | | | | | | | 

| | | | 

40 

Metodologia(s) 14 metodolog | | | | 4 

Currículo 15 curriculo | | | | | | | | | | | | | | | | | | 

| | | | | | | | | | 

28 

Disciplina(s) 16 disciplin | | | | | | | | | | | 11 

Método 17 metodo | | | | | | 6 

Criação 18 criacao | | | | | | | | | 9 

Documento 19 documento | 1 

Aluno(s) 20 aluno | | | | | 5 

Ambiente 21 ambiente | 1 

Produto 22 produto | 1 

Arte 23 arte | 1 

Recurso(s) 24 recurso | | | | | 5 

Organização 25 organizac | | | | | | | | | | | | | | | | | 17 

Seleção 26 selecao | | | | | | | | | 9 

Reflexão(xões) 27 reflexao | | | | | | | | | | | | | | | | | | 

| | | | | | 

24 

Domínio 28 dominio | | | 3 



 

 

Aula 29 aula | | | | 4 

Experiência 30 experienc | | | | | | | | 8 

Princípio(s) 31 principio | 1 

Diretriz(es) 32 diretriz | | | 3 

Ampliação 33 ampliacao | | 2 

Contextualização 34 contextua | | 2 

Mobilização 35 mobilizac | | 2 

Atividade(s) 36 atividade | | | | | | | 7 

Processo 37 processo | | | | | | | | | | | | | | | | 16 

Componentes curriculares 38 compocurr | 1 

Transmissão 39 transmiss | | | 3 

Ressignificação 40 ressignif | | | | 4 

Processo educativo 41 proceeduc | | | | 4 

Resultado 42 resultado | | | 3 

Mediação 43 mediacao | | | | | | 6 

Sistematização 44 sistemati | | | | | 5 

Interdisciplinaridade, 

interdisciplinar 

45 interdisc | | | | | | | 7 

Realidade 46 realidade | | | | | | | | | | | | | | | | | | 

| | | | | | 

24 

Contexto 47 contexto | | | | | | | | | | | | | | | | 16 

Plano de aula 48 planoaula | | | 3 

Meta(s) 49 meta | | | 3 

Criatividade 50 criativid | | | | | | | | | | | | | | | 15 

Interação 51 interacao | | | | | | | 7 

Dinâmica 52 dinamica | | | | | | 6 

Inovar, inovação(ões) 53 inova | | | | 4 

Flexibilidade 54 flexibili | | | | | 5 

Comunidade 55 comunidad | | | 3 

Colaboração 56 colaborac | | | | | 5 

Matéria 57 materia | | 2 

Escola 58 escola | | | | | | | 7 

Implicação 59 implicaca | 1 

Movimentado, 

movimento 

60 movimento | 1 

Construção 61 construca | | | | | | | | | | | | | | | | | | 

| | | 

21 

Compartilhar, 

compartilhamento 

62 compartil | | 2 

Pesquisa 63 pesquisa | | | | | | | | | | | | | | | | | | 

| | | | | 

23 

Teoria 64 teoria | | 2 

Roteiro 65 roteiro | 1 

Multirreferencialidade 66 multirefe | | 2 

Orientação(ões) 67 orientaca | | | | 4 

Sequência 68 sequencia | | 2 

Direcionamento 69 direciona | | | 3 

Integração 70 integraca | | | 3 

Exploração 71 exploraca | | 2 



 

 

Qualidade 72 qualidade | | | | 4 

Objetivo(s) 73 objetivo | | | | | | | | | 9 

Ideal(is) 74 ideal | | | | | 5 

Multiplicidade 75 multiplic | 1 

Diálogo 76 dialogo | | | | 4 

Valor(es) 77 valor | | | 3 

Conhecer 78 conhecer | | 2 

Desenvolver  79 desenvole | 1 

Interesse 80 interesse | 1 

Atuar 81 atuar | 1 

Trabalho  82 trabalho | | | | | 5 

Política 83 politica | | | | 4 

Curriculum 84 curriculu | 1 

Relações étnico racial 85 reletnrac | 1 

Ensino de história 86 ensinohis | 1 

Cultura afro-brasileira 87 cultafrob | 1 

Ciências da natureza 88 ciencnatu | 1 

Formação continuada 89 formacont | 1 

Compartilhar 

experiências, experiência 

compartilhada 

90 compaexpe | | 2 

Docência 91 docencia | | | | | 5 

Superar dificuldades 92 supedific | 1 

Ação pedagógica 93 acaopedag | | | 3 

Caminhada 94 caminhada | 1 

Respeito 95 respeito | | | | 4 

Empatia 96 empatia | | | | 4 

Equipe 97 equipe | | | 3 

Sala 98 sala | 1 

Realização 99 realizaca | | | | 4 

Ensino-aprendizagem 100 ensaprend | | | | | | | | | 9 

Ação(ões) 101 acao | | | | | | | | 8 

Preparação 102 preparaca | 1 

Exercício(s) 103 exercicio | 1 

Formação 104 formacao | | | | 4 

Encaminhamento 105 encaminha | 1 

Diagnóstico 106 diagnosti | | 2 

Avaliação 107 avaliacao | | | | | 5 

Comprometimento 108 compromet | | | 3 

Comunicação 109 comunicac | 1 

Leitura 110 leitura | 1 

Estratégia(s) 111 estrategi | | | | 4 

Responsabilidade 112 responsab | | | | 4 

Importância 113 importanc | | | 3 

Estrutura 114 estrutura | | 2 

Compreensão 115 compreen | | | | | | | 7 

Estudo 116 estudo | | | | | | 6 

Inclusão 117 inclusao | | | | | | | 7 

Programa 118 programa | 1 



 

 

Adaptação 119 adaptacao | | | | 4 

Cotidiano 120 cotidiano | | | | | | | | | | | | | | | | | | 

| | | 

21 

Subjetivo(s) 121 subjetivo | | | | 4 

Significação 122 significa | | | | 4 

Representação 123 represent | 1 

Sujeito 124 sujeito | 1 

Significado 125 significd | 1 

Emancipação 126 emancipac | | | | 4 

Complexo 127 complexo | | 2 

Consciência 128 conscienc | | | | | 5 

Poder 129 poder | | | | | | 6 

Identidade 130 identidad | | | | | | 6 

Diferença 131 diferenca | 1 

Conscientização 132 conscienz | | 2 

Pensamento 133 pensament | | | | 4 

Referência 134 referenci | | 2 

Cidadania 135 cidadania | | | 3 

Autonomia 136 autonomia | | | | | 5 

Multicultural 137 multicult | 1 

Identitário 138 identitar | 1 

Saber 139 saber | | 2 

Subjetividade 140 subjetivd | | 2 

Expressão 141 expressao | 1 

Estruturação 142 estrutuca | 1 

Execução 143 execucao | 1 

Consolidação 144 consolida | 1 

Práxis 145 praxis | | | | | 5 

Dinâmico 146 dinamico | 1 

Percepção 147 percepcao | 1 

Complexidade 148 complexid | | 2 

Decisão 149 decisao | | 2 

Atuação 150 atuacao | | | | | | | 7 

Presença 151 presenca | 1 

Social 152 social | 1 

Produção 153 producao | 1 

Dimensão 154 dimensao | | 2 

Efetivo 155 efetivo | 1 

Currículo oculto 156 curricocu | 1 

Representatividade 157 represtiv | 1 

Ter sentido 158 tersentid | | 2 

Ato criativo 159 atocriati | 1 

Pedagógico(s) 160 pedagogic | | 2 

Rotina 161 rotina | | | 3 

Escolha 162 escolha | 1 

Prática 163 pratica | | | | | | 6 

Ideologia 164 ideologia | | | | | 5 

Rede 165 rede | 1 



 

 

Incentivo à leitura 166 incenleit | 1 

Socialização 167 socializa | | | | | 5 

Discussões em grupo 168  discugrup | 1 

Empoderamento 169 empoderam | 1 

Desafio(s) 170 desafio | 1 

Persistência 171 persisten | 1 

Esperança 172 esperanca | 1 

Valorização 173 valorizac | | | 3 

Conviver 174 conviver | 1 

Participar 175 participa | 1 

Brincar 176 brincar | 1 

Explorar 177 explorar | 1 

Expressar 178 expressar | 1 

Conhecer-se 179 conhecese | | 2 

Ensinar 180 ensinar | 1 

Gostar 181 gostar | 1 

Participação 182 participc | | | | | 5 

Intervenção 183 intervenc | 1 

Estímulo 184 estimulo | | | | 4 

Tecnologia 185 tecnologi | 1 

Elaboração 186 elaboraca | 1 

Sucesso 187 sucesso | 1 

Protagonismo 188 protagoni | 1 

Amor 189 amor | | 2 

Parceria 190 parceria | 1 

Família 191 familia | 1 

Ludicidade 192 ludicidad | 1 

Integrações culturais 193 integcult | 1 

Atividades em grupo 194 ativsgrup | 1 

Aprendizagem 

compartilhada 

195 aprencomp | 1 

Busca por novas reflexões 196 bnovsrefl | 1 

Saber ouvir 197 saberouvi | 1 

Organizar, compreender e 

transformar 

198 orgcomtra | 1 

Africanidade 199 africanid | 1 

Incentivo(s) 200 incentivo | | | 3 

Possibilidade(s) 201 possibili | 1 

Currículo como processo 202 curriproc | 1 

Sociocultural 203 sociocult | 1 

O currículo e as práticas 204 currprats | 1 

Aprendizado 205 aprendido | 1 

Teoria e prática 206 teoriaepr | | 2 

Exercício de ensinar 207 exercensi | 1 

Apreender conhecimento 208 apreenconh | 1 

Afetividade 209 afetivida | 1 

Intencionalidade 210 intencion | | 2 

Conhecimento prévio 211 conhecpre | 1 

Abordagem 212 abordagem | 1 



 

 

Efetividade 213 efetivida | 1 

Atualização 214 atualizac | 1 

Flexibilização 215 flexibilz | 1 

Entendimento 216 entendime | 1 

Conexão 217 conexao | 1 

Concepção 218 concepcao | 1 

Conhecer a si mesmo 219 conhsimes | 1 

Intenção 220 intencao | 1 

Habilidades adquiridas 221 habiladqu | 1 

Estratégias pedagógicas 222 estrapeda | 1 

Desenvolvimento do 

currículo 

223 desenvcur | 1 

Respeito à diferença 224 respedife | 1 

Profissionalismo 225 profissio | 1 

Dedicação 226 dedicacao | 1 

Política curricular 227 politcurr | | 2 

Crescimento 228 crescimen | 1 

Circularidade 229 circulari | 1 

Processo de escolarização 230 procescol | 1 

Disputa 231 disputa | 1 

Hipótese de trabalho 232 hipottrab | 1 

Cotidiano escolar  233 cotidesco | 1 

Heterogêneo 234 heterogen | 1 

Observação 235 observaca | 1 

Fundamental 236 fundament | 1 

Encantamento 237 encantame | 1 

Investigação 238 investiga | 1 

Ato curricular 239 atocurric | 1 

Observar 240 observar | 1 

Relação de ensino 241 relacensi | 1 

Pesquisa-ação 242 pesquacao | 1 

Desmembramento 243 desmembra | 1 

Processo escolar 244 procescol | 1 

Normativa 245 normativa | 1 

Confrontação 246 confronta | 1 

Prática educativa 247 praticaed | | 2 

Espaço e tempo 248 espacotem | 1 

Imprevisível 249 imprevisi | 1 

Ação subjetiva 250 acaosubje | 1 

Implementação da política 251 implepoli | 1 

Ordenação 252 ordenacao | 1 

Motivação 253 motivacao | 1 

Acompanhamento 254 acompanha | | 1 

Incontrolável 255 incontrol | 1 

Recontextualização 256 recontext | 1 

Replanejamento 257 replaneja | 1 

Teoria-prática 258 teoriapra | 1 

Análise 259 analise | 1 



 

 

Ação curricular 260 acaocurr | 1 

Amplitude 261 amplitude | 1 

Reconstrução 262 reconstru | 1 

Contraditoriedade 263 contradit | 1 

Intercâmbio 264 intercamb | 1 

Legado 265 legado | 1 

Ação humana 266 acaohuman | 1 

Ação coletiva 267 acaocolet | 1 

Ação prática 268 acaoprati | 1 

 


